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EDITORIAL
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É com muita satisfação que apresentamos o número temático “Sociologia e inter-
venção local: testemunhos e debates”, uma vez que esta publicação resulta do cum-
primento simultâneo de dois dos objetivos a que a atual Direção da APS se propôs,
para o biénio 2016-18.

Por um lado, propusemo-nos dinamizar a revista SOCIOLOGIA ON LINE,
contando, entre outras alterações de fundo (como a sua inserção em bases indexa-
das), com a organização de números temáticos. Por outro lado, tínhamos como obje-
tivo trabalhar ativamente no “lançamento de pontes” com os sociólogos fora da
academia, dando visibilidade a atividades e projetos desenvolvidos fora das Univer-
sidades, permitindo a partilha de boas práticas, mas também de dúvidas e inquieta-
ções, aumentando o conhecimento comum dos desafios que os sociólogos fora da
academia enfrentam nos seus contextos de trabalho e nas suas carreiras profissiona-
is. Ora os artigos que agora aqui se apresentam resultaram de comunicações apre-
sentadas no encontro “Sociologia e Intervenção Local” realizado na Biblioteca de
Marvila, Lisboa, em abril de 2017, e que contou com a participação de mais de 100 so-
ciólogos que exercem a sua atividade em contextos locais.

Permitindo a partilha de projetos e experiências concretas entre sociólogos,
dentro e fora da academia, e contando também com a participação de profissionais
não sociólogos (que nos apresentaram perspetivas diferentes sobre o nosso trabalho
e sobre os contributos que damos às equipas e organizações locais em que trabalha-
mos), este encontro constituiu um momento de reflexão da sociologia portuguesa
sobre ela própria.
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Convidamos, assim, os leitores a conhecer alguns dos projetos então apresen-
tados, reorganizados pelos seus autores em forma de artigos que cumprem os
requisitos do sistema de controlo de qualidade da revista e que constituem simul-
taneamente registos e produtos da reflexão ali desenvolvida.

Este número inicia-se com o trabalho de Marcos Santos e Maria da Saudade
Baltazar intitulado “O papel de sociólogos em projetos de intervenção social: a ex-
periência de docentes e investigadores da Universidade de Évora ao longo de vinte
anos”. Neste artigo, os autores partem de uma descrição das atividades de sociólo-
gos em projetos de intervenção social, para questionarem os limites da formação
sociológica para o exercício destas funções e proporem alterações concretas para
um melhor desempenho dos futuros profissionais.

O número prossegue com o texto “Coordenadas GPS: um instrumento de ava-
liação” de Cristina Nascimento e Luís Capucha. Neste artigo os autores propõem um
instrumento para a avaliação de projetos locais de desenvolvimento social que con-
juga indicadores quantitativos e qualitativos. Este trabalho é particularmente rele-
vante dado o seu potencial para a capacitação dos vários intervenientes nos projetos
de intervenção local: técnicos, instituições e comunidades de pertença.

Em “Os públicos-participantes: o teatro vai ao bairro”, Vera Borges dá a conhe-
cer o seu trabalho de observação etnográfica dos públicos participantes e do contexto
de criação do projeto “Assembleia”, de Rui Catalão, dinamizado pelo Teatro Maria
Matos com habitantes do bairro de Marvila (entre outros bairros). A autora analisa o
processo de co-criação, discutindo em que medida este é influenciado pela multipli-
cação de práticas artísticas colaborativas, e refletindo sobre o resultado deste projeto
para os artistas, intervenientes e populações locais.

Partindo de uma análise e da génese dos fenómenos de construção ilegal dos
antigos bairros clandestinos de Lisboa, o artigo de Álvaro Fernandes sobre “Plane-
ar a cidade com as pessoas” explica o modelo de intervenção social e urbano desen-
volvido pela Divisão de Reconversão das Áreas Urbanas de Génese Ilegal do
Departamento de Planeamento da Câmara Municipal de Lisboa. Este modelo de
intervenção aplicado nos antigos bairros clandestinos tem como principal objetivo
a reconversão destas áreas urbanas acautelando possíveis impactos sociais não de-
sejados decorrentes desse mesmo processo de intervenção. Salienta-se o carácter
inovador deste modelo de gestão e intervenção pela contribuição e participação
dos residentes no processo de reconversão/requalificação do espaço urbano.

O artigo de Filomena Machado, Sandra Saúde e Sandra Lopes, reflete, igual-
mente, sobre a importância das lógicas de participação e envolvimento comunitá-
rio. Desta feita, em análise encontramos “O Plano Estratégico Educativo Municipal
enquanto instrumento de regulação da política educativa local: o caso de Alvito”.

10 Alexandra Aníbal, Ana Ferreira, Dalila Cerejo e Joana Azevedo
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Assente nas lógicas metodológicas e teóricas da sociologia da acção pública, este
artigo analisa o Plano Estratégico Educativo Municipal de Alvito (PEEMA) como
instrumento de ação pública e como exemplo de como o envolvimento comunitá-
rio é crucial no planeamento e elaboração de políticas educativas que possam con-
tribuir para dotar os munícipes, em todas as suas faixas etárias, de recursos,
capacidades e recursos educacionais mais eficazes.

O texto “Pesca artesanal açoriana: oportunidades de investigação sociológica
e seus contributos para a gestão sustentável”, de autoria de Ana Fraga e Lucinda
Jordão, realiza uma análise crítica dos potenciais contributos dos cientistas sociais,
em geral, e dos sociólogos, em particular, em primeiro lugar, para uma compreen-
são alargada das problemáticas associadas à sustentabilidade da pesca artesanal a
partir da elaboração de diagnósticos compreensivos deste tipo de atividades pisca-
tórias, e em segundo lugar, enquanto potenciais elos de comunicação entre os dife-
rentes participantes nestes processos.

Este número encerra com o artigo de Hélia Bracons,“Metodologia do atendi-
mento integrado: uma experiência de intervenção local” onde se parte de uma des-
crição de procedimentos no atendimento e acompanhamento integrado, para se
realizar uma reflexão sobre as suas potencialidades e os seus constrangimentos.

Uma última nota para sublinhar que este número temático e o Encontro que
lhe deu origem, potenciam as interações entre a sociologia que se faz “no terreno” e
a que acontece dentro da academia, o que, em nosso entender, é muito enriquece-
dor para a sociologia portuguesa. É neste sentido que pretendemos continuar a
trabalhar.

EDITORIAL 11
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O PAPEL DE SOCIÓLOGOS EM PROJETOS DE INTERVENÇÃO
SOCIAL
A experiência de docentes e investigadores da Universidade
de Évora ao longo de vinte anos

THE ROLE OF SOCIOLOGISTS IN SOCIAL INTERVENTION
PROJECTS
The experience of teachers and researchers at the University
of Évora over twenty years

Marcos Santos
Universidade de Évora, Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais — CICS.NOVA.UÉvora, Universidade de

Évora, Palácio do Vimioso, Gab. 108, Largo Marquês de Marialva, 8, 7000-809 Évora, Portugal.

Email: mosantos@uevora.pt

Maria da Saudade Baltazar
Universidade de Évora, Escola de Ciências Sociais, Departamento de Sociologia & Universidade de Évora, Centro
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Resumo: O objetivo do trabalho que se apresenta consiste em divulgar conhecimentos, experiências e
reflexões que os autores sedimentaram ao longo da sua participação em projetos, financiados pela
União Europeia e por Programas nacionais. Também se visa colocar em debate várias considerações
sobre a adequação da formação de base dos diplomados em Sociologia, sobre lacunas na sua formação
em hard skills, e sobre a importância de se cultivar alguma(s) das soft skills exigidas aos futuros profissi-
onais para o desempenho de funções em projetos de intervenção social.

Palavras-chave: projetos de intervenção local, sociólogos, competências técnicas, competências não
técnicas.

Abstract: The objective of this work is to disseminate knowledge, experiences and reflections that the
authors consolidated throughout their participation in projects financed by the European Union and
by national programs. It also aims to debate several considerations on the adequacy of the basic trai-
ning of graduates in Sociology, gaps in our training in hard skills, and the importance of acquiring soft
skills required for future professionals in social intervention projects.

Keywords: local intervention projects, sociologists, technical skills, non-technical skills.

Introdução

Na sequência do apelo ao envio de propostas de comunicações/posters por
parte da Associação Portuguesa de Sociologia sobre o trabalho dos sociólogos
envolvidos em funções e programas de intervenção local, os autores apresen-
tam neste texto os seus contributos recolhidos sobre essa temática ao longo de
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cerca vinte anos na qualidade de participantes/intervenientes, docentes e
investigadores.

O objetivo do trabalho que se apresenta consiste, assim em divulgar conheci-
mentos, experiências e reflexões que os autores retiveram da sua participação em
projetos Equal, e também da participação em outros projetos, implementados no-
meadamente ao abrigo dos seguintes Programas: Luta Contra a Pobreza, Inclusão
e Desenvolvimento, Ser Criança e Interreg.

A título de exemplo, são apresentados o projeto concretizado ao abrigo do
Programa Inter-regional de Cooperação INTERREG IVC (projeto Winnet 8 — Pro-
moção da Inovação em Igualdade de Género na Europa), e o projeto Qual_IS —
Qualificar a Intervenção Social, financiado pelo POPH — Programa de Forma-
ção-Ação para Entidades da Economia Social Regiões de Portugal: Norte/Cen-
tro/Alentejo e promovido pela EAPN (Rede Europeia Anti-Pobreza/Portugal).

Complementarmente, colocam-se em debate várias considerações sobre a
adequação da formação de base dos diplomados em Sociologia, sobre lacunas na
formação em hard skills, e sobre a importância de se cultivar (quer em várias unida-
des curriculares do curso, quer em atividades extra curriculares), alguma(s) das
soft skills exigidas para o desempenho de funções em projetos de intervenção social.

Métodos

Os procedimentos metodológicos adotados consistiram na sistematização da ob-
servação participante, que teve lugar ao longo dos ciclos de preparação e vigência
de projetos de intervenção social em que os autores participaram, e na revisitação
crítica de textos (diagnósticos, relatórios de execução, estudos, relatórios de avalia-
ção, etc.), redigidos ou coordenados principalmente pelos autores, ou por outros
membros que integraram as equipas dos referidos projetos.

Sociologia de ação: breve enquadramento da intervenção
sociológica

Os primórdios da sociologia da intervenção situam-se no século XIX, associada a
uma sociologia de campo, com análises descritivas de usos, costumes, tradições,
funcionamento de instituições e de grupos, e formulação de tipologias a partir de
observações detalhadas para apresentar e compreender os fenómenos sociais. Os
trabalhos monográficos de microssociologia de Frederic Le Play (1862) assumidos
pela sociologia empírica norte-americana, nomeadamente pela Escola de Chicago,
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foram reforçados no espaço europeu com as análises institucionais e estratégicas
assim como pelo denominado intervencionismo sociológico (Guerra, 2003; Herre-
ros, 2013; Moreau, 2015).

Se num primeiro momento, a dificuldade de conjugar teoria e ação, indiví-
duo e sociedade esteve na base da intervenção sociológica, na década de 70 o foco
foi encaminhado para uma sociologia mais crítica, que se recentra numa aborda-
gem racional dos atores para definir estratégias adequadas às metas a alcançar
tendo em conta os objetivos traçados, minimizando/anulando os pontos fracos e
potenciando os pontos fortes, numa relação direta entre sociólogo e população
em estudo.

Já as dinâmicas socioeconómicas ocorridas nas últimas décadas resultantes da
intensificação do processo de globalização, da expansão económica, da crise de legi-
timidade dos Estados soberanos, de crises económico-sociais associadas ao acentuar
de problemas socais como desemprego, pobreza, exclusão social e migrações, ten-
dem a potenciar este tipo de intervenções sociais e que visam a mudança social.

Para Isabel Guerra, “a sociologia de intervenção sempre colocou os seus desa-
fios na procura utópica da chave da mudança social e, através dessa reflexão no en-
saio de métodos de redução de incertezas” (Guerra, 2003, p. 73). A mesma autora
acrescenta que a profissionalização crescente das ciências sociais, com particular
destaque na área da sociologia e da antropologia, tem suscitado o interesse por
uma “teoria da ação” em busca de uma outra relação entre intervenção e conheci-
mento que minimize a fragmentação crescente e diversidade dos domínios de ati-
vidade profissional.

Ou seja, a sociologia da ação inscreve-se numa lógica própria de um espaço
de interseção, que resulta do facto de congregar a produção e a utilização imediata,
e que não corresponde nem a uma metodologia da investigação “pura” nem mes-
mo às simples regras de ação imediata, numa constante busca de equilíbrio e sem
tentações hegemónicas de qualquer uma das duas vertentes. De algum modo essa
sociologia surge associada à necessária desocultação e transparência dos agentes e
processos envolvido na mudança social.

Assim, a sociologia da intervenção, segundo Vranken & Olgierd (2001), cor-
responde a um exercício profissional (epistemologia, metodologia e papel do so-
ciólogo-interventor) que determina o posicionamento da componente prática, a
partir da solicitação do sistema-cliente, numa situação de interação entre atores,
visando o cumprimento de uma missão.

Em Portugal, em especial a partir de 1974, o reforço da formação em sociolo-
gia e correspondente aumento de sociólogos, conduziram à diversificação das
suas áreas de atuação, com participação muitas vezes em trabalhos de equipa com
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profissionais de outras áreas de formação, e com um interesse crescente no desen-
volvimento de estudos prévios à fase da intervenção.

Mas este recrudescimento da investigação-ação, que tem vindo a ocorrer a ní-
vel nacional e internacional, encontra-se, no entanto, associado a críticas pouco
consistentes, formuladas em alguns circuitos científicos. Ou seja, se Kurt Lewin,
em 1948, lançou a action reserch, desde então não tem sido suficientemente pratica-
da e divulgada para além da esfera de atuação dos que utilizam os seus resultados,
não obstante as ciências sociais terem procurado retirar benefícios do contexto vi-
gente de I&D (investigação e desenvolvimento), o qual tem beneficiado de conces-
são de financiamento destinado a este tipo de intervenções (Almeida, 2001).

O mesmo autor defende ainda que o carácter pluriparadigmático das ciências
sociais associado à fraca divulgação da prática da investigação-ação condiciona a exis-
tência de um verdadeiro paradigma neste domínio. O nexo entre conhecimento e ação
revela-se pouco linear e direto, por corresponder a uma lógica própria de um projeto
de investigação-ação numa relação cognitiva de apoio ao seu promotor/financiador,
na qual o sociólogo assume desenvolver um produto de utilidade prática.

Em suma, e de uma forma sucinta, pode-se afirmar que se está perante uma
metodologia de investigação orientada para a melhoria da prática nos vários domí-
nios de ação. O duplo objetivo que aqui se reconhece, é por um lado facilitar o aper-
feiçoamento das pessoas e dos grupos com quem se trabalha e, por outro potenciar
os resultados obtidos naquilo que se faz. Esta metodologia visa a melhoria das prá-
ticas através da mudança e da aprendizagem a partir dos efeitos de tais mudanças,
assim como potencia a participação de todos os implicados.

De acordo com Trilla (1998), desenvolve-se numa espiral de ciclos de pla-
nificação, ação, observação e reflexão, correspondendo a um processo sistemá-
tico de aprendizagem orientado para a praxis, e que pressupõe que esta seja
submetida à prova, apresentando uma justificação a partir do trabalho executa-
do, mediante uma argumentação desenvolvida, comprovada e cientificamente
examinada.

Assim, tendo por base a ideia de que o conhecimento (no seu amplo sentido,
tácito e explícito) é socialmente condicionado, a sociologia do conhecimento
(Bourdieu, 2001; Mannhein, 1974), apesar de lhe serem reconhecidas algumas con-
tradições teóricas e metodológicas, identifica referenciais para a reflexão sobre a
profissão do sociólogo, nomeadamente no que se prende com a ação.

Verifica-se, portanto, que existe uma relação dialética entre estes dois domí-
nios, o que está patente neste texto onde se mostra que tendo nós partido do conhe-
cimento disponível para aplicar à prática, a experiência no terreno permitiu
confirmar e reajustar as bases do nosso ponto de partida.
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Perante a existência de várias correntes da sociologia da ação (objectivistas
dos anos 60, subjectivista dos anos 70, construtivista dos anos 80, e ecológica dos
anos 90) referidas por Guerra (2003), no caso presente foi privilegiado o modelo
ecológico (corrente ecológica), simultaneamente multireferencial e sistémico que
situa a intervenção social, nos sistemas família, indivíduo e comunidade.

O modelo referido requer a aplicação de uma metodologia participativa de
projeto visando o empenho esclarecido dos participantes na intervenção, o que
pode ser levado a cabo através de um conjunto alargado de ferramentas, de entre as
quais foram aplicadas nos projetos em análise as seguintes: Brainstorming, Comuni-
dades de prática, World Café e Focus Group.

Estas orientações metodológicas são sistematizadas de seguida, a partir de expe-
riências e práticas vivenciadas no acompanhamento de projetos de intervenção social.

Considerações e aprendizagens em torno da intervenção

Elegemos como temática a experiência na intervenção social através de projectos,
pelo que apresentamos um modelo sucinto que possibilite aprofundar o raciocínio
que nos propomos seguir.

O delineamento deste esquema decorreu da aprendizagem resultante da
análise de modelos subjacentes a processos de intervenção, com os quais os autores
contactaram ao longo da docência e da participação em projectos, modelos que têm
surgido, ou sido aplicados, em vários pontos do globo, devido a especificidades
várias tais como: contextos ou zonas de intervenção peculiares, experiências diver-
sificadas, problemáticas diferenciadas, etc. Entre esses modelos de intervenção,1

que compartilham no entanto de algumas características comuns, podem ser re-
censeados, de acordo com Santos (2011), os seguintes: i) Gestão de Ciclo do Projeto
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A decisão de intervir, a preparação e o desenho da intervenção, com base em problemas/necessidades por

resolver

(incluindo preenchimento e submissão da candidatura a uma fonte de financiamento)

A concretização, monitorização e avaliação

Fonte: elaboração própria.

Tabela 1 O processo de intervenção (resumido/simplificado/abreviado)



(GCP); ii) Método do Quadro Lógico (MQL); iii) Método Aplicado de Planeamento
e Avaliação de Projetos (MAPA); iv) Metodologia Ziel Orientierte Projekt Planung
(ZOPP); v) Metodologia de Planeamento de Projetos por Objetivos (MPPO); vi)
Método Altadir de Planeamento Popular (MAPP); Metodologia da Faculdade Lati-
no Americana de Ciências Sociais (FLACSO); vii) Modelo PRECEDE-PROCEED
(um dos principais modelos de intervenção de promoção da saúde); viii) Planea-
mento Estratégico Situacional (PES); ix) Planeamento Estratégico-Participativo, e
x) Modelo Interativo de Planificação de Programas (MIPP).

O modelo apresentado acima acolhe uma chamada de atenção para a fase an-
terior à intervenção, na qual os responsáveis por uma organização tomam a deci-
são de intervir, lançando o repto a outras organizações. Esta é uma fase importante
que influencia o futuro da intervenção devido às opções que são tomadas, incidin-
do entre outras sobre as seguintes questões: Porque se intervém? Para quem? Com
quem? Como?

Por terem sido confrontados com insuficiências de informação e de conheci-
mentos pertinentes que enfermaram alguns dos projetos nos quais participaram, em
especial nos momentos de avaliação, os autores têm recorrido nomeadamente na
fase inicial, à utilização da checklist 9W2H (adaptada da checklist 5W2H),2 aquela
também designada pelo método dos 12 ajudantes e explanada na tabela seguinte.
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Problematização das Questões de Partida

Nº Designação Formulação Checklist (10W2H)

1 Natureza da iniciativa O que se quer fazer? What we want to do?

2 Origem e fundamentação Porque se quer fazer? Why do we want to do it?

3 Beneficiários, comunidade Quem vai ser atingido/abrangido? Who's going to be hit/covered?

4 Objetivos Para que se quer fazer? What for do we want to do?

5 Metas Quanto se quer fazer? How much do we want to do?

6 Localização Aonde se vai fazer? Where will it be done?

7 Metodologia, ações, atividades Como se vai fazer? How will it be done?

8 Cronograma Quando se vai fazer? When will it be done?

9 Recursos Humanos Quem vai executar? Who will perform?

10
Comunidade, lideranças, direção,

órgãos
Quem vai acompanhar? Who will follow?

11 Recursos materiais e financeiros Com o que se vai fazer?
With what resources are we going

to do?

12 Fatores/condições de sucesso

Quais são as condições

necessárias para que a iniciativa

tenha sucesso

What are the conditions necessary

for the initiative to succeed?

Fonte: Adaptado de Meira (2003).

Tabela 2 Método dos 12 ajudantes



Para alargamento do domínio concetual sobre campo de intervenção, têm re-
corrido também à utilização do Método do Quadro Lógico (MQL) que implica a
aplicação da árvore de problemas e da árvore de objetivos, e em especial da Matriz
de Enquadramento Lógico (MEL), de que se apresenta seguidamente um dos di-
versos formatos que pode assumir.

Ambas as ferramentas têm sido de utilidade assinalável para concertação de
posições entre intervenientes num processo de intervenção (em especial entre os
membros de equipas técnicas), podendo e devendo ser utilizadas conjuntamente
com outras ferramentas, o que proporciona vantagens acrescidas ao longo do pro-
cesso.3

No próximo ponto os autores descrevem duas iniciativas que consideram
emblemáticas, e nas quais participaram em funções de membros de equipa técnica
ou coordenação.
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Matriz de Enquadramento Lógico (MEL)

Título do projeto:

Duração do projeto:

Instituição responsável:

Instituições parceiras:

Data:

Lógica de

intervenção
Indicadores Fontes de verificação Suposições

Objetivo a longo

prazo

Objetivos

específicos

Resultados

esperados

Atividades
Meios

necessários
Custos

Condições

prévias

Fonte: Adaptado de Cassiolato & Gueresi (2010), Pfeiffer (2000), Schiefer, Monteiro & Teixeira (2006).

Tabela 3 Matriz de enquadramento lógico reformulada



Práticas bem sucedidas e experiências obtidas

Essas duas práticas são o projeto Winnet 8 (Promoção da Inovação em Igualdade
de Género na Europa), e o projeto Qual_IS (Qualificar a Intervenção Social).

Winnet 8

Este foi um projeto implementado ao abrigo do Programa Inter-regional de Coope-
ração INTERREG IVC, que decorreu entre janeiro 2010 e dezembro 2011, e abran-
geu oito países: Bulgária, Finlândia, Grécia, Itália, Polónia, Portugal, Reino Unido
(Escócia), e Suécia (país promotor, através do município de Älvdalen).

Nestes países foram identificadas em regiões selecionadas as seguintes pro-
blemáticas de partida: baixa taxa de emprego feminino; discriminação laboral a ní-
vel horizontal; baixa taxa de empreendedorismo feminino; e baixas taxas de
participação feminina no sector da Inovação e Tecnologia, tendo sido proposto a
implementação de Women Resource Centres (WRC)/Centros de Recursos de
Apoio a Mulheres (descritos por Grosso, Santos & Baltazar, 2012), para combater
essas debilidades.

É de salientar a metodologia participativa como âncora do projeto o que foi
conseguido através da constituição de um Multi-Actor Group (MAG), cuja compo-
sição no caso português englobou para além de representantes das duas entidades
parceiras (Universidade de Évora e Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional/CCDR Alentejo), representantes de seis entidades com experiência na
promoção do empreendedorismo, que aceitaram o convite que lhe foi endereçado.

Qual_IS

Projeto implementado ao abrigo do Programa Operacional Potencial Humano
(POPH), tipologia 3.1.2 — Programa de Formação-Ação para entidades da Econo-
mia Social e abrangeu três Regiões de Portugal: Norte, Centro e Alentejo (sendo
aqui relatada a experiência relativa ao Alentejo).

Nesta região, o objetivo do projeto consistiu em capacitar e apoiar 28 organiza-
ções sociais para o desenvolvimento de processos de qualificação organizacional, vi-
sando melhorar a eficácia da intervenção, e a promoção de respostas sociais mais
adequadas para o combate à pobreza e exclusão social, e decorreu em duas fases.

Da experiência resultante da participação nestes dois projetos, há a salientar
no que se refere ao projeto Winnet 8 as insuficiências na elaboração do diagnóstico,
que foram em muito colmatadas com a colaboração dos representantes do MAG,
que disponibilizaram informação necessária sobre boas práticas, e sinalização de
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iniciativas em curso ou em preparação que puderam assim ser potenciadas. No que
concerne ao projeto Qual_IS uma das principais aprendizagens envolveu a resis-
tência à mudança na generalidade das vinte e oito organizações em que foi imple-
mentado o plano de melhorias, pois verificou-se uma grande dificuldade em
convencer alguns dirigentes e colaboradores em aderir às alterações que lhe foram
propostas pelos consultores.

Após a apresentação destes dois casos que os autores têm transmitido em
processos de ensino-aprendizagem, e dos quais retiram ensinamentos para adap-
tação em outros projetos, serão expostos no ponto seguinte as aprendizagens de-
correntes da participação em vários processos de intervenção.

Contributos para debate com docentes investigadores e técnicos de
intervenção social

A interação entre docentes investigadores e técnicos de intervenção incide quer
sobre a fase de candidatura quer sobre a fase de concretização. Durante a concreti-
zação, com alguma periodicidade ocorrem momentos de monitorização e de
avaliação.

Fase da elaboração de candidaturas

A experiência demonstrou que a leitura atenta do regulamento, nomeadamente re-
quisitos de admissibilidade e critérios de seleção, não representa uma perda de tem-
po, antes constitui um investimento que só traz benefícios. A seleção de entidades
parceiras adequadas é um outro pressuposto a observar, pois a sua qualificação, ro-
bustez financeira e histórico credível são fundamentais. Também questões que sen-
do embora mais de pormenor, mas não despiciendas, podem ser evocadas, pois
representam uma regularidade que os redatores e responsáveis por candidaturas se
vêm confrontados, tais como: redundância no preenchimento de vários campos do
formulário (que confunde os menos experientes); diferenças de tópicos incluídos em
diferentes formulários de candidatura e terminologia por vezes não esclarecida cau-
sam com frequência desorientação e desânimo, a que se pode juntar o atraso na apro-
vação por parte da entidade financiadora, problema que acarreta inconvenientes
financeiros e pode comprometer objetivos estabelecidos e ações programadas.

Nesta fase, o papel dos interventores académicos consiste por um lado
numa abordagem preventiva, alertando atempadamente os membros da equipa
técnica para evitar que sejam cometidos erros evitáveis, e numa abordagem repa-
radora, corrigindo posteriormente os erros detetados nos itens mais sensíveis do
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formulário, e consiste ainda por outro lado, em aprofundar e disseminar o conhe-
cimento sobre essas situações, por exemplo através de estudo de casos. Também
podem e devem oportunamente promover ou participar em ações de formação
(iniciativa que os autores já têm realizado) essencialmente para pessoal de orga-
nizações sem fins lucrativos.

Fase de concretização, monitorização e avaliação

Na fase de concretização surgem amiúde falhas na comunicação e articulação entre
entidades parceiras, atrasos de reembolsos por parte de entidades financiadoras, e
dificuldade na mobilização e motivação de beneficiários. A experiência mostra que
estas insuficiências exigem que quem coordena um projeto tenha a preparação
adequada para tomar medidas adequadas em tempo útil.4

É ainda fundamental que a equipa do projeto conte com os contributos dos
momentos de avaliação (enquanto instrumento pedagógico), e com os contributos
de momentos de monitorização (que poderá ser por exemplo trimestral) de forma a
corrigir atempadamente não conformidades, e se possível melhorar pontos fortes.

Estas reflexões em torno da intervenção, conduzem a levantar a questão sobre
o que se pode considerar uma intervenção bem sucedida. A experiência também
mostra que uma das respostas pode apontar para que seja aquela que preenche os
critérios utilizados nos diferentes momentos de avaliação (ex-ante, de acompanha-
mento ou ongoing, final, e de impactos), ou seja que respondendo a um problema bem
formulado, se enquadre satisfatoriamente em critérios como: relevância, eficácia, efi-
ciência, sustentabilidade e impactos (Austrian Development Agency, 2008).

Nesta fase o papel dos interventores académicos consiste no apoio à resolu-
ção de dificuldades surgidas (atividade de consultoria), e especialmente na sensi-
bilização para os resultados dos momentos de monitorização e avaliação (que
devem ser amplamente participados), cujas conclusões e recomendações devem
constituir fontes de aprendizagem e de melhorias da intervenção.

Tendo este excerto sido preparado para submeter fundamentalmente à aprecia-
ção de colegas que tenham participado em processos de intervenção, com a finalidade
de fomentar a reflexão a partir de experiências vivenciadas, os autores não quiseram
deixar de se dirigir também mais especificamente a quem se encontra na fase de for-
mação, deixando algumas pistas para informação, questionamento e debate.
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Contributos direcionados para os recém diplomados ou finalistas
dos diferentes graus de ensino em Sociologia

Ao longo de vinte anos os autores têm tido a oportunidade de acompanhar e traba-
lhar em processos de intervenção com ex-alunos(as) em cuja formação de base co-
laboraram, tendo-se apercebido de mais valias e lacunas na sua preparação.

Confrontados com o que têm transmitido a esse público, e com a sua expe-
riência sobre as competências que a atividade profissional requer para que gradua-
dos em Sociologia possam corresponder às expectativas e requisitos requeridos
num contexto profissional altamente exigente, consideram os autores como sendo
crucial evidenciar quais são as recomendações que em seu entender devem deixar
para debate sobre esta questão.

Assim, num momento em que as oportunidades de emprego em funções
compatíveis com o grau académico têm vindo a evidenciar dificuldades acresci-
das, e as exigências para ocupação desses cargos são elevadas, é de considerar as
designadas competências técnicas (hard skills), mas também as competências não
técnicas ou comportamentais (soft skills).

De entre as competências técnicas há a destacar as que se centram no domínio
dos Métodos e Técnicas de Investigação, as que se prendem com o Planeamento,
Monitorização e Avaliação de projetos (de incontornável importância para o exer-
cício de atividade profissional em intervenção social, porque nos momentos em
que são requeridas facultam informação e orientações imprescindíveis para o su-
cesso de um projeto). Igualmente importante são as técnicas que se centram no âm-
bito das Tecnologias de Informação e Comunicação (na ótica do utilizador).
Sublinha-se a importância destas competências serem exercitadas e reforçadas
para que além do que é ministrado nas atividades curriculares, devendo os docen-
tes e discentes preocuparem-se em reforçar os conhecimentos, através por exemplo
de atividades extra curriculares que concorram para uma melhor preparação dos
futuros candidatos a um cargo profissional na intervenção social.

Referindo as competências não técnicas, tem-se vindo a acentuar o seu significado,
sendoatualmenteconcedidaespecial atenção a estadimensão dosrecursoshumanos.

Um dos conjuntos que foi considerado significativo inclui as seguintes com-
petências: resolução de problemas complexos; pensamento crítico; criatividade;
inteligência emocional; capacidade de julgamento e de tomada de decisões; flexibi-
lidade cognitiva; negociação; gestão de pessoas; espírito colaborativo; e orientação
para o utente (World Economic Forum, 2016).

Num outro conjunto, são referidas as sete atitudes que se seguem: atitude
positiva; resiliência; resolução de problemas; gestão do tempo; capacidade de co-
municação; trabalho em equipa; e potencial de aprendizagem (Santiago, 2014).
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Esta é uma informação que se impõe pelo menos divulgar junto dos futuros
profissionais, sensibilizando-os para uma matéria que é do seu interesse.

Conclusões

A sistematização de apontamentos e reflexões proporcionados pelo desempenho
de funções em diferentes projetos, assim como a análise da bibliografia consultada,
permitiram relevar práticas bem-sucedidas e insucessos, lições aprendidas mais
significativas e relacionar a relevância de conhecimentos proporcionados durante
a formação de base, e mesmo da formação pós graduada, bem como apontar insufi-
ciências que podem ser colmatadas durante a aprendizagem curricular, aprendi-
zagem extra curricular, e pós escolar.

Procurou-se assim contribuir com informação para que os diplomados em
Sociologia correspondam às exigências com que se defrontam ao participar em
projetos de intervenção social, sendo também referidas dificuldades de inserção
dos recém-diplomados no mercado de trabalho, em especial na área social, e apon-
tadas algumas sugestões para minimizar essas dificuldades.

Podendo fazer-se a distinção entre sociologia pura (ou básica) que tem o
objetivo de descobrir “como funciona a sociedade” (que tem de ser devidamente
considerada), e a sociologia aplicada que procura entender os conhecimentos ad-
quiridos na sociologia básica e utilizá-los na resolução de problemas de natureza
prática ou social, a experiência mostra que os conhecimentos adquiridos na forma-
ção de base nomeadamente em métodos e técnicas de investigação, reforçados com
conhecimentos de informática na óptica do utilizador e com o conhecimento em
disciplinas complementares: demografia, economia, planeamento, são fulcrais.

Porém tem-se acentuado nestes últimos anos a importância das competênci-
as não técnicas, questão para a qual os futuros profissionais e aqueles que partici-
pam na sua formação devem ter na devida consideração, para que seja conseguido
e reconhecido o papel de sociólogos em projetos de intervenção social.

Esta preocupação e a atividade de apoio técnico-científico prestada em diversas
intervenções tem conduzido a que sejam revistos e adaptados pelos autores, a orienta-
ção geral e os tópicos que integram os curricula, de forma a corresponderem às exigên-
cias que a dinâmica da intervenção coloca (no que se refere por exemplo à participação
de beneficiários e intervenientes, e à utilização de procedimentos técnicos já testados).
Estas preocupações levam a, chamar pontualmente colaboradores no processo de en-
sino aprendizagem cujo percurso considerável lhes possibilita transmitir e debater li-
ções aprendidas, e assim contribuir para a qualificação e empregabilidade dos futuros
profissionais diplomados em Sociologia.
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Notas

1 Dos quais os seguintes não são descritos: i) Planificação de Projetos Orientados por
Objetivos (PPOO) e, ii) Plano de Implementação Orientada por Objetivos (PIOO). Para
além destes foram ainda recenseados os seguintes: Gestão Baseada em Resultados (Re-
sults-Based Management RBM), Gestão Participativa de Projetos (GESPAR), Intervenção
Participativa de Atores (INPA), Método CENDES-OPS (Centro de Estudos de Desen-
volvimento/Organização PanAmericana de Saúde), Participative Monitoring Impact
(PMI), Participatory Learning and Action (PLA), Planejamento Estratégico Democrático
(PED), Programação de Gestão por Resultados da Atenção Básica (Prograb).

2 Esta é uma das ferramenta da qualidade que pode ser utilizada em qualquer interven-
ção, com a finalidade de anotar de maneira organizada e planeada como serão concre-
tizadas as ações gizadas, assim como por quem, quando, onde, por quê, como, e tam-
bém qual será o custo dessa intervenção, sendo o significado das siglas o seguinte:
What (o quê); Who (quem); When (quando); Where (onde); Why (por que); How (como);
How Much (quanto).

3 Como por exemplo: Balanced scorecard, Mapas estratégicos, Análise estratégica (Aná-
lise de stakeholders, Análise contextual, Análise organizacional e Análise SWOT), Car-
ta de ofertas e procuras (parcerias e redes), e Plano de atividades.

4 O que requer um perfil que inclua aptidões técnicas, interpessoais e conceptuais (Cu-
nha et al., 2014).

Por decisão pessoal, os autores do texto escrevem segundo o novo acordo ortográfico.

Referências

Almeida, J. (2001). Em defesa da investigação-acção. Sociologia, Problemas e Práticas, (37),
175-176.

Austrian Development Agency. (2008). Avaliações de projectos e programas. Viena:
Departamento de avaliação da ADA. Retrieved from
http://www.oecd.org/development/evaluation/dcdndep/47069570.pdf

Bourdieu, P. (2001). Para uma sociologia da ciência. Lisboa: Edições 70.
Cassiolato, M., & Gueresi, S. (2010). Como elaborar modelo lógico: Roteiro para formular programas e

organizar avaliação. Brasília: Instituto Econômico de Pesquisa Aplicada. Retrieved from
http://www.ipardes.gov.br/pdf/multissetorial/nota_tecnica_IPEA.pdf

Cunha, M. N., Rego, A., Cunha, R. C., Cardoso, C. C., & Neves, P. (2014). Manual de
comportamento organizacional e gestão. Lisboa: RH Editora.

Grosso, L., Santos, M., & Baltazar, M. (2012). Modelos de centros de recursos para
mulheres na Europa. In S. Baltazar, M. Santos, & F. Sabino (Orgs.).
Empreendedorismo, igualdade de género e desenvolvimento regional e local (pp.139-146).
Casal de Cambra: Colibri.

O PAPEL DE SOCIÓLOGOS EM PROJETOS DE INTERVENÇÃO SOCIAL 27

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 14, outubro 2017, pp. 15-28 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2017.14.1



Guerra, I. (2003). Polémicas e modelos para uma sociologia de intervenção. Cadernos de
Estudos Africanos, (4), 71-83.

Herreros, G. (2013). L’intervention en sociologie: Cadres et pratiques. Communication dans
Journée d’étude de l’Association des professionnels en Sociologie de l’entreprise
(APSE), France.

Mannhein, K. (1974). O problema de uma sociologia do conhecimento. In R. Bertelli,
et al. (Orgs.), Sociologia do conhecimento (pp. 100-115). Rio de Janeiro: Zahar.

Meira, R. C. (2003). As ferramentas para a melhoria da qualidade. Porto Alegre: SEBRAE.
Moreau, D. (2015). Intervention sociology: History and foundations. International Review

of Sociology, 25(1), 180-193.
Pfeiffer, P. (2000). O quadro lógico: Um método para planejar e gerenciar mudanças.

Revista do Serviço Público, 51(1), 81-122. Retrieved from
http://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/imagem/0196.pdf

Santiago, A. (2014, 21 de fevereiro). Sete soft skills para uma carreira de sucesso. Expresso
(online). Retrieved from
http://expresso.sapo.pt/blogues/bloguet_economia/blogue_vipp_valorizacao_i
mg_pessoal_profissional/sete-soft-skills-para-uma-carreira-de-sucesso=f857340

Santos, M. (2011). Planeamento: Noções introdutórias. Retrieved from http://home.uevora.pt
/~mosantos/download/Planeamento_NocoesIntrodutorias_28Jul11Schiefer, U.,
Monteiro, S., & Teixeira, P. J. (2006). MAPA — Manual de facilitação para a gestão de
eventos e processos. Cascais: Principia.

Trilla, J. (1998). La educación fuera de la escuela. Barcelona: Ariel.
Vranken, D., & Olgierd, K. (Eds.) (2001). La sociologie et l’intervention, ouvertures

sociologiques. Louvain-la-Neuve: De Boeck Université.
World Economic Forum. (2016). The future of jobs (Report). Geneva: WEC.

Marcos Santos. Doutorado em Sociologia Rural e Urbana. Investigador integrado,
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA.UÉvora).

Maria da Saudade Baltazar. Doutorada em Sociologia. Departamento de Sociologia,
Escola de Ciências Sociais. Investigadora integrada, Centro Interdisciplinar de Ciências
Sociais (CICS.NOVA.UÉvora).

Data de submissão: 25/07/2017 | Data de aceitação: 14/10/2017

28 Marcos Santos e Maria da Saudade Baltazar

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 14, outubro 2017, pp. 15-28 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2017.14.1



COORDENADAS GPS
Um instrumento de avaliação

COORDENADAS GPS
An instrument of evaluation

Cristina Nascimento
Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), Departamento de Sociologia e Políticas Públicas & Instituto

Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES-IUL), Edifício ISCTE,

Av. das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, Portugal. Email: a26002@iscte.pt

Luís Capucha
Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), Departamento de Ciência Política e Políticas Públicas & Instituto

Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES-IUL), Edifício ISCTE,

Av. das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, Portugal. Email: luis.capucha@iscte.pt

Resumo: O presente artigo apresenta uma proposta de um instrumento para a avaliação de projetos lo-
cais de desenvolvimento social, baseado nas avaliações conduzidas pela teoria, com designação Coor-
denadas GPS. O modelo recorre a uma abordagem qualitativa e quantitativa, na qual são importantes
tanto a opinião e perceção dos atores, como as leituras de variáveis e indicadores objetivos.
Na intervenção social a avaliação constitui um elemento que tem de ser particularmente considerado,
para que seja possível uma compreensão abrangente da intervenção, permitindo recolher, sistematizar
e analisar informação sobre a eficácia e a eficiência dos projetos no quadro de sistemas de aprendiza-
gem, reflexão e monitorização das intervenções. O instrumento proposto assume-se como uma ferra-
menta útil para a capacitação e desenvolvimento das populações, dos técnicos e das instituições e
comunidades onde decorrem aqueles projetos.

Palavras-chave: avaliação de projetos, intervenção social, desenvolvimento social, metodologias de
avaliação.

Abstract: This paper introduces a proposal of an instrument for the evaluation of local social develop-
ment projects, based on the perspectives of the theory-driven evaluations, named Coordenadas GPS.
The model uses a qualitative and quantitative approach in which both individual’s perceptions and
the analysis of several variables and indicators are crucial.
Assessments are particularly relevant in social intervention to understand what happens and why.
This instrument will allow the collection of comprehensive information about the efficacy and the effi-
ciency of the projects, in the framework of a system of learning, reasoning and monitoring of the inter-
ventions. The proposed evaluation tool is understood as a useful device for the capacitation and
empowerment of the populations, staff, institutions and communities targeted by territorial social de-
velopment projects.

Keywords: project evaluation, social intervention, social development, evaluation methodologies.
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Introdução

O trabalho que aqui se apresenta é fruto da necessidade sentida aquando a execu-
ção de um projeto de intervenção social — CLDS+ “ViaGPS”—, no âmbito do
Programa Contrato Local de Desenvolvimento Social +, no qual foi notória a im-
portância de se construir um instrumento de avaliação capaz de assegurar uma boa
prestação de contas, a aprendizagem e capacitação dos intervenientes (responsá-
veis, técnicos, parceiros, populações) e a construção de mecanismos de autocorre-
ção a partir da compreensão dos mecanismos que afetaram a eficácia do projeto e o
sucesso e o insucesso das ações desenvolvidas, na lógica da “avaliação realista”. O
instrumento em referência visa ainda potenciar a replicação e reprodução alargada
de boas práticas, na medida em que a avaliação orientada pela teoria, que constitui
um dos seus fundamentos, permite decolar de casos concretos e comparar situa-
ções e procedimentos.

Há muito que se sabe como, para combater a pobreza, aos sistemas de política
social não chegam os serviços regulares da ação social ou a atribuição de rendimen-
tos de proteção social. Existem dinâmicas individuais e coletivas de base territorial
que requerem estratégias de desenvolvimento integrado e participado, exigindo
abordagens multissectoriais, integradas e sistémicas.

O Programa CLDS+, enquanto instrumento de política social, tem por finali-
dade promover a inclusão social dos cidadãos através de ações, a executar em
parceria, que permitam contribuir para o aumento da empregabilidade, para o
combate às situações críticas de pobreza (especialmente a infantil) e à exclusão so-
cial em territórios vulneráveis, envelhecidos ou fortemente atingidos por calami-
dades. Dá igualmente especial atenção à concretização de medidas que promovam
a inclusão ativa das pessoas com deficiência e incapacidade.

O sistema de monitorização e avaliação previsto no normativo do Programa
CLDS+ assume-se como um dispositivo de controlo com características marcada-
mente administrativas. É, pois, muito limitado do ponto de vista do que se conside-
ram hoje boas práticas no domínio da gestão de políticas públicas.

Na verdade, a avaliação das políticas públicas constitui uma das mais impor-
tantes funções da respetiva reflexividade e é hoje reconhecida como uma exigên-
cia, por um lado, da prestação de contas por parte do Estado e dos seus agentes e,
por outro lado, como um dispositivo indispensável de aprendizagem e aperfeiçoa-
mento dos próprios programas e projetos, através dos quais se concretizam as polí-
ticas públicas.

Torna-se assim necessário o recurso a instrumentos que permitam a avalia-
ção dos projetos de forma a aferir o grau de eficácia e retroagir no sentido de se
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estabelecerem as necessárias correções e aperfeiçoamentos. Pretende-se, neste caso,
dada a lacuna referida, construir um instrumento metodológico que possibilite o
acompanhamento de iniciativas do tipo do Projeto CLDS + “ViaGPS”, bem como o
reforço da sua autoavaliação, abrangendo um conjunto de domínios (da “conce-
ção/teoria da mudança”, da “operacionalização”, da “realização” e dos “impac-
tos”), recorrendo a uma abordagem qualitativa e quantitativa e tendo como base a
valorização do contributo dos diversos atores sociais, numa lógica participativa.

Qualquer dispositivo de avaliação tem subjacentes opções estratégicas que
influenciam o desenvolvimento do processo implementado. Neste sentido, os ca-
pítulos seguintes dão conta dessas opções, começando por abordar o contexto que
justifica a proposta aqui apresentada.

Programa CLDS+ (Contrato Local de Desenvolvimento Social+)

O Programa CLDS+ inscreve-se numa linha contínua de uma parte relevante das
políticas de luta contra a pobreza em Portugal, que têm como referência fundadora
os trabalhos de Manuela Silva no âmbito do desenvolvimento social, realizados
nos anos 60, e foram posteriormente acionados, a partir de finais dos anos 80, sob o
impulso de programas como os PELCP (Programas Europeus de Luta Contra a Po-
breza), o PNLCP (Programa Nacional de Luta Contra a Pobreza), o Horizon 1, o
Integrar, a Iniciativa Comunitária EQUAL e o Progride, o qual antecede os CLDS.

Essa tradição política portuguesa no plano da luta contra a pobreza é caracte-
rizada (i) pelo pressuposto de que a pobreza está relacionada com o desenvolvi-
mento e tem uma importante dimensão territorial; (ii) pela lógica top-down na
seleção dos territórios; (iii) pela abordagem multidimensional como racional de in-
tervenção; (iv) pelo trabalho em parceria, em boa parte devido à multidimensiona-
lidade dos problemas; (v) pela lógica de projeto a que obedecem as intervenções, as
quais têm uma duração limitada, objetivos definidos e ações a desenvolver resul-
tantes de diagnósticos locais) (Capucha, 2005).

Os CLDS preenchem estes requisitos, mas numa versão empobrecida. Na
verdade, o diagnóstico é o da Rede Social e não necessariamente o do território em
que os projetos de desenvolvem e as ações são determinadas também centralmente
por via dos eixos e ações obrigatórias a que os projetos obedecem, sem ter em linha
de conta as especificidades do território a ser intervencionado.

Realizaram-se entre a primeira geração (CLDS) em 2007, a segunda (CLDS+),
em 2013, e a terceira (CLDS3G) um total de 222 projetos locais, 55 em territórios
“moderadamente integradas” (terminologia utilizada pelo programa para tipifi-
car os territórios), 9 em territórios “contraste e base turística”, 58 em territórios “
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envelhecidos e economicamente deprimidos”, 45 em territórios “envelhecidos e
desertificados”, 21 em territórios “ameaçadores e atrativos” e 34 em territórios de
“indústria com forte desqualificação”.

As ações definidas em cada eixo de intervenção do Programa CLDS+
constam obrigatoriamente em plano de ação e não consideram as necessidades es-
pecíficas do território a ser intervencionado, sendo que os objetivos gerais de
intervenção em cada eixo se apresentam uniformes em todos os projetos imple-
mentados ao abrigo do referido programa.

Da primeira geração para as seguintes o âmbito do programa foi-se fechando,
perdendo as chamadas “ações voluntárias” e um eixo chamado “informação e
acessibilidade”, reforçando-se assim a lógica top-down no desenho dos projetos, em
função do co-financiamento do Programa pelo Fundo Social Europeu.

Ora, sendo os territórios por natureza diferenciados e apresentando necessi-
dades de intervenção específicas, a uniformização dos eixos de intervenção poderá
colocar em causa a adequação da intervenção à real necessidade dos territórios
onde os projetos são desenvolvidos. A essa dificuldade acresce uma outra: o tempo
de execução do projeto (24 meses) apresenta-se como um fator crítico, uma vez que
processos de mudança requerem tempo e projetos desta natureza necessitam de
conquistar a confiança da comunidade, o envolvimento da população e a mobiliza-
ção das várias entidades parceiras.

O CLDS+ foi financiado por verbas provenientes dos resultados líquidos da
exploração dos jogos sociais e pelo Fundo Social Europeu, através da Tipologia de
Intervenção 6.13 — Contratos Locais de Desenvolvimento Social+, (FSE — Eixo 6
— Cidadania, Inclusão e Desenvolvimento Social do Programa Operacional Poten-
cial Humano (POPH) e correspondentes tipologias de intervenção do Eixo 8 —
Algarve e Eixo 9 — Lisboa, do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN).
Os limites máximos de financiamento foram definidos em função das característi-
cas dos territórios abrangidos.

A organização dos CLDS não mudou com as gerações. Foram sempre marca-
dos por uma lógica fortemente administrativista, por via de uma definição à priori
da atribuição de responsabilidades aos municípios que escolhem as entidades pro-
motoras, um processo de aprovação dos projetos pré-determinado pela escolha
centralizada do território e um mecanismo de avaliação meramente formal e
burocrático, consistente no mero preenchimento de relatórios de conteúdo unifor-
mizado e cujo destino é meramente administrativo (Nascimento, 2015). Daí a im-
portância do modelo proposto.
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Projeto CLDS+ “ViaGPS”

O projeto CLDS+ “ViaGPS” foi determinado, como descrito, através de abordagem
top-down entre o Instituto da Segurança Social, a Autarquia e a entidade executo-
ra/coordenadora escolhida por esta.

O sistema de monitorização e avaliação, definido, como se disse, era idêntico
ao de todos os projetos enquadrados pelo Programa CLDS+. Consistiu na elabora-
ção de relatórios (relatório de monitorização, relatório anual e relatório final), de
controlo essencialmente administrativo. Não foram construídos instrumentos que
permitissem a avaliação dos projetos de forma a aferir o grau de eficácia e eficiência
e retroagir no sentido de se estabelecerem as necessárias correções e aperfeiçoa-
mentos ao nível do diagnóstico, dos objetivos/teoria do projeto (Astbury & Leeuw,
2010), do plano e do processo de intervenção. Também não permitia refletir sobre
os mecanismos que facilitaram ou dificultaram a consecução dos objetivos, isto é,
como se processou a relação entre as ações e os resultados, nem tão pouco discorrer
sobre a qualidade da teoria intrínseca ao projeto ou transferir conhecimento.

A avaliação e monitorização da execução do plano de ação do CLDS+ compe-
tia ao Instituto da Segurança Social (ISS, I.P.), devendo a entidade coordenadora
local de parceria (Santa Casa da Misericórdia da Amadora), aquando da apresenta-
ção do pedido de reembolso, bimestralmente, enviar um formulário de monitori-
zação física, em anexo à respetiva grelha de monitorização. Esta grelha era enviada
pré-preenchida pela equipa do Instituto da Segurança Social. A Santa Casa da Mi-
sericórdia da Amadora elaborava um relatório de execução que contemplava uma
descrição das ações desenvolvidas em função do plano de ação, das metas atingi-
das, da execução financeira por ação e da prestação de contas anual.

Após a data de cessação da vigência do CLDS+ “ViaGPS”, a entidade coorde-
nadora local de parceria elaborou o relatório final, com o parecer da Câmara Muni-
cipal da Amadora e aprovado pelo Conselho Local de Ação Social. Este relatório
incluía a prestação de contas final, um relatório de execução física e um relatório de
autoavaliação do projeto. O relatório de autoavaliação teve por base um guião pa-
dronizado do qual apenas se extrai, de forma descritiva, a informação sobre o nível
de concretização das ações previstas.

Como se pode depreender, todo o processo decorreu sem aprofundar ques-
tões críticas, sem a abrangência de uma avaliação cientificamente orientada e desti-
tuída de mecanismos promotores da reflexão e da aprendizagem. Há, por isso, a
necessidade de desenvolver outro tipo de abordagens, sempre que a avaliação seja
considerada uma atividade tão relevante quanto deve ser.
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Necessidade e fundamentos de uma ferramenta de avaliação
de projetos de desenvolvimento social

Tendo em conta a necessidade acima referida de desenvolver abordagens avaliati-
vas que vão além do mero relato das ações desenvolvidas e da prestação de contas,
a pergunta natural que se coloca é se essas abordagens existem disponíveis, e se
têm potencial para colmatar a necessidade identificada.

A resposta é sim, existem, mas são necessárias outras ferramentas. Veja-
mos o exemplo da CAF. Esta é uma ferramenta de Gestão da Qualidade Total
inspirada no Modelo de Excelência da Fundação Europeia para a Gestão da Qu-
alidade (European Foundation for Quality Management, EFQM) e no modelo da
Speyer, desenvolvido pela Universidade Alemã de Ciências Administrativas
(Engel, 2002).

Em Portugal, a CAF recebeu a designação de Estrutura Comum de Avaliação
e compreende a análise do desempenho de uma organização com base em nove cri-
térios, os cinco primeiros referentes aos meios e os quatro últimos aos resultados.
Cada critério inclui um conjunto de subcritérios relativamente aos quais se cons-
troem os indicadores para a avaliação. Estes indicadores constituem evidências do
grau de efetividade de cada um dos subcritérios. A avaliação destes critérios per-
mite conhecer o desempenho global da organização ao relacionar os desempe-
nhos-chave da organização enquanto resultados diretos de estilos de liderança,
estratégia e planeamento, gestão dos recursos humanos, gestão das parcerias e re-
cursos, gestão dos processos e das mudanças.

A implementação criteriosa da CAF numa organização implica a existência
de algumas condições, nomeadamente a vontade de melhorar a organização; em-
penho do gestor de topo no processo de autoavaliação e implementação das me-
lhorias; transparência dos objetivos que se perseguem e dos resultados que se
pretendem alcançar com o processo de autoavaliação; envolvimento dos colabora-
dores e dos gestores intermédios no processo de autoavaliação; rigor e honestidade
da equipa de autoavaliação; compreensão do modelo e uma ampla divulgação na
organização, dos objetivos e dos resultados da autoavaliação.

A Estrutura Comum de Avaliação, enquanto sistema para a qualidade, diri-
ge-se às organizações do setor público e serve de ferramenta de integração na ges-
tão dos conceitos e instrumentos básicos da qualidade. Este modelo permite,
também, fazer a ponte entre os vários modelos utilizados na gestão da qualidade e
a realização de benchmarking entre as organizações públicas, comparando práticas
de sucesso, pela adoção de indicadores comuns.

O modelo CAF tem, portanto, um desenho tipicamente dirigido a organiza-
ções, como aliás resulta do contexto em que o modelo nasceu e foi desenvolvido, o
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do mundo empresarial. Não está adaptado a intervenções territoriais, de duração
limitada e múltiplos objetivos e parceiros envolvidos.

É necessário, então, encontrar outra ferramenta de autoavaliação que se ade-
que ao modelo organizativo e às fronteiras temporais de projetos como os do
CLDS+.

Na intervenção social a avaliação serve a compreensão da própria interven-
ção, permitindo recolher, sistematizar e analisar informação sobre o modo como o
que se planeou está a ser executado e se estão a ser atingidos os resultados previstos
(Capucha et al., 1996; Guerra, 2002; Schiefer et al., 2006).

Não existe uma definição universal para a avaliação, sendo apresentadas vá-
rias definições conforme a perspetiva dos diferentes autores que se têm debruçado
sobre este assunto. Vejamos apenas um pequeno conjunto de referências clássicas.
Para Schiefer et al. (2006) a avaliação nas suas fases ex-ante, in curso, final e ex-post, é
um processo de aprendizagem participativo que permite aumentar a capacidade
de gestão do próprio projeto; corrigir erros ocorridos em todas as fases; aumentar a
capacidade técnica dos parceiros; aumentar a capacidade técnica de todas as insti-
tuições envolvidas no planeamento, implementação e avaliação de projetos; evitar
a repetição dos mesmos erros noutros projetos; estimular a aprendizagem setorial,
transetorial e transnacional; aumentar a capacidade de detetar, gerir e minimizar
os riscos do projeto; redefinir os objetivos do projeto.

A avaliação é, neste sentido, “um conjunto de procedimentos para julgar os
méritos de um programa e fornecer uma informação sobre os seus fins, as suas ex-
petativas, os seus resultados previstos e imprevistos, o seu impacto e os seus cus-
tos” (Kosecoff & Fink, 1982, p. 15).

Segundo Aguilar e Ander-Egg (1992), a avaliação é uma forma de investiga-
ção social aplicada, sistemática, planificada e dirigida; encaminhada para identifi-
car, obter e proporcionar de maneira válida e fiável dados e informações relevantes
para apoiar um juízo acerca do mérito e valor das diferentes componentes de um
programa ou de um conjunto de atividades específicas que se realizam, tenham re-
alizado ou realizarão, com o propósito de produzir efeitos e resultados específicos;
comprovando a extensão e o grau em que os ditos resultados se tenham dado, de
forma tal que sirva de base ou guia para uma tomada de decisão racional e inteli-
gente sobre cursos de ação, ou para solucionar problemas e promover o conheci-
mento e a compreensão dos fatores associados ao êxito ou fracasso dos seus
resultados.

Em suma (Capucha et al., 1996), a avaliação permite que as lições aprendidas
possam ser incorporadas nas atividades de acompanhamento de intervenções em
execução e na formulação e execução de novas intervenções. Diferentes processos
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de avaliação produzem diferentes resultados, conhecimentos e aprendizagens. No
entanto, é possível distinguir um conjunto de contributos mais frequentes, como:

a) melhoria do autoconhecimento das instituições e das intervenções, uma vez
que a avaliação permite conhecer o funcionamento das instituições, progra-
mas ou projetos, identificando os níveis de cumprimento das finalidades e
orientações, como são utilizados os recursos, etc.;

b) melhoria dos processos de tomada de decisão, pois a avaliação fornece um
conjunto de informações importantes para os decisores e permite o envolvi-
mento de um maior número de agentes no processo;

c) produção de informações sistematizadas sobre os dispositivos de interven-
ção, de forma a facilitar a difusão da informação e a possível reprodução dos
aspetos inovadores de uma intervenção, e apurar as razões porque as ações
“funcionam” ou não;

d) promoção de uma cultura de diálogo, de troca de ideias e aprendizagem coleti-
va, facilitando a participação dos vários agentes envolvidos nas intervenções;

e) desenvolvimento de competências no domínio da avaliação, uma vez que os
técnicos procedem à recolha, sistematização da informação e reflexão crítica
sobre os processos e os resultados.

Neste sentido, a avaliação assume um papel relevante, na medida em que se apre-
senta como um instrumento que permite construir e reconstruir permanentemente
as ações em função da natureza e finalidade das mesmas, constituindo-se como um
processo permanente de investigação, valorização e propostas de melhoria.

As metodologias de avaliação correspondem a construções científicas1

(Chen, 1990; Guba & Lincoln, 1989) atuando sobre “juízos de valor” de forma a
transformá-los em “juízos com utilidade” (Barbier, 1990). Segundo Stern (1990), a
construção depende das necessidades sentidas pelos agentes e da bateria de ins-
trumentos analíticos mobilizados pelos investigadores, mais do que de qualquer
característica intrínseca do objeto avaliado.

De acordo com o mesmo autor, no que respeita aos intervenientes nos proces-
sos de avaliação e respetivos papéis, distinguem-se essencialmente duas modali-
dades: a avaliação interna, ou autoavaliação e a avaliação externa. Podem, ainda,
conceber-se formas mistas ou compósitas.

A avaliação interna ou autoavaliação é, na maioria dos casos, animada por um
especialista que se encontra inserido no próprio sistema de intervenção, podendo
englobar ou não, para além dos técnicos responsáveis pela execução, os decisores, os
gestores e os destinatários. Segundo Capucha et al. (1996, p. 12), “o avaliador, neste
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caso, tem por função principal envolver todos os intervenientes na reflexão crítica
sobre a intervenção, fornecendo os instrumentos teóricos e metodológicos necessári-
os e procurando promover condições organizativas favoráveis”. De acordo com os
autores, esta modalidade de avaliação implica disponibilidade, envolvimento, um
trabalho reflexivo continuado e permanente, a recolha sistemática de dados no de-
curso da ação, e a definição de objetivos de intervenção claros e precisos.

Esta modalidade de avaliação apresenta várias vantagens, como sejam a
facilidade com que as aprendizagens e os contributos se incorporam nos agentes, a
facilidade em controlar a responsabilidade do avaliador face aos resultados e con-
sequências da avaliação e o volume de informação produzida e disponibilizada.

A avaliação externa, tal como o próprio nome indica, é realizada por pessoas
externas à organização responsável pela intervenção. Para Guerra (2002, p. 176),

o recurso à avaliação exterior à equipa de terreno é especialmente importante quando
existem tensões, bloqueios ou conflitos decorrentes da ação ou do funcionamento das
parcerias. Esse suporte exterior é particularmente útil:
— para apoiar o desenho da avaliação e o teste dos utensílios de avaliação que são,

muito frequentemente, determinados registos pensados para esse efeito;
— para impulsionar um funcionamento de rotina avaliativa, reuniões preparadas

de avaliação de acompanhamento, etc.;
— para apoiar algumas técnicas de avaliação mais sofisticadas;
— para contribuir para a sensibilização de alguns atores locais para as questões de

avaliação.

Os sistemas mistos de avaliação (Stern, 1990) assumem várias modalidades, que
vão da análise por um avaliador externo da avaliação realizada no âmbito de avali-
ações internas, até modelos em que um avaliador se incorpora na organização
promotora ou numa das organizações parceiras do projeto, realizando aí exclusi-
vamente funções de avaliação, sem qualquer envolvimento na ação.

Quanto ao momento focado no processo avaliativo, é clássica a distinção en-
tre a avaliação prévia (ou ex-ante), de acompanhamento (ou ongoing) e sumativa (de
impacte ou ex-post), para distinguir entre as que questionam as intervenções na
fase de conceção e planeamento, das que se focam no processo interventivo e das
que se dirigem aos resultados após terminada a intervenção que se pretende avali-
ar (Freeman et al., 1979).

A escolha do momento depende de vários fatores, como os constrangimentos
relacionados com o contexto, a natureza dos objetos que se avaliam, os objetivos da
avaliação, ou o planeamento da sua inclusão no processo de intervenção.

Segundo Capucha et al. (1996), a avaliação prévia pretende conhecer a perti-
nência das intervenções, bem como a coerência interna entre os objetivos gerais, os
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objetivos específicos, as ações e os meios planeados, e a coerência externa, isto é, as
articulações em relação a programas ou sistemas políticos com os quais existem in-
terferências mútuas. Por vezes, a avaliação prévia orienta-se para a determinação
da capacidade de resposta ou de protagonismo de certos grupos, com o intuito de
aferir a possibilidade de manifestarem comportamentos relevantes para a inter-
venção. A avaliação de acompanhamento está particularmente bem adaptada aos
objetivos da gestão estratégica, uma vez que procura a autocorreção permanente
do processo de intervenção, com vista a melhorar a eficácia, a eficiência e a adesão
dos agentes envolvidos. A avaliação sumativa ou final, apesar de poder ser utiliza-
da com outros objetivos, é particularmente bem adaptada à produção de informa-
ção sobre os resultados das atividades, em termos de eficácia, de eficiência e de
impacte.

O modelo de avaliação

O modelo aqui proposto, com a designação “Coordenadas GPS”, pretende ser um
guia para a avaliação de projetos de desenvolvimento social de âmbito territorial.

Pretende-se com este modelo envolver os diversos atores sociais em proces-
sos alargados de participação (Guerra, 2002), melhorar o desempenho e a aprendi-
zagem e auxiliar na prestação de contas. Procura-se, assim, que a avaliação
constitua um fator de empowerment para os participantes e um mecanismo de au-
torregulação para o projeto, com vista ao seu desenvolvimento e aprofundamento
contínuo.

Os processos de recolha, tratamento e reflexão deverão obedecer aos princí-
pios da investigação-ação, segundo os quais a prática de pesquisa não se limita à in-
vestigação fundamental, nem à tradicional investigação aplicada, mas tem por
base uma investigação cujos procedimentos e cuja base epistemológica obedecem a
critérios próprios (Capucha, 1992; Esteves, 1986). A abordagem de base é a da ava-
liação interna. Os investigadores envolvem-se com os contextos e com os projetos
no decurso do seu trabalho, combinando metodologias de intervenção com teorias,
metodologias e processos de recolha e tratamento de informação e de reflexão so-
bre a informação produzida, possibilitando a construção de conhecimento e a for-
mulação de propostas para a resolução dos problemas iniciais e dos que se vão
colocando ao longo da intervenção. Este envolvimento requer uma atenção especi-
al com as questões de ordem ética, já que a proximidade e a minúcia das observa-
ções permitem recolher informação muito sensível e cuja proteção não pode ser
controlada através do próprio desenho dos instrumentos de pesquisa, mas sim
através do modo de comunicar os resultados. Acresce que, neste caso, esses
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Níveis de
incidência

Conteúdos Variáveis/Indicadores Métodos de recolha
e tratamento

Critérios de avaliação

Conceção/Teoria
da mudança
e avaliação realista

Diagnóstico Caracterização dos contextos
e seus recursos;
Contornos dos diversos problemas,
dimensão, intensidade e relação
entre eles;
Nível (geral, regional, local,
institucional);
Processo;
Atores;
Disposições/motivações;
Metodologia utilizada.

Análise documental

Entrevistas

Pertinência

Relevância

Finalidades
e Orientações

Relação entre objetivos, atividades
e transformações do contexto
(mecanismos de mudança);
Sentido geral da intervenção;
Destinatários;
Território de intervenção.

Coerência Interna

Articulação e interação com outros
projetos.

Coerência Externa

Operacionalização Mecanismos de
gestão e formas de
tomada de decisão

Organização do plano de ação;
Organização do dispositivo de ação
(equipa técnica e parcerias);
Distribuição de funções;
Sistema de contabilidade e
organização administrativa.

Análise documental

Entrevistas

Eficiência

Recursos Afetação de recursos às atividades;
Orçamento.

Parcerias Constituição de parcerias.

Destinatários Critérios de seleção dos
destinatários;
Auscultação dos atores (n.º de
pessoas ouvidas; quem?; como?).

Divulgação Meios de divulgação do projeto e
das atividades;

Realização Promoção/controlo
da execução

Métodos de controlo da execução
(mapas; reuniões; relatórios);
N.º de pessoas envolvidas por
ação;
Adesão dos destinatários (superior,
igual ou inferior ao previsto);
Formas de participação das
parcerias;
Contributos dos parceiros;
Dificuldades e obstáculos
encontrados durante a intervenção;
Taxas de execução física;
Taxas de execução financeira.

Análise documental

Entrevistas

Análise S.W.O.T

Focus Group

Plataforma Online -
Ficheiros Transparentes

Eficácia Aderência

Impactos Impacto Efeitos diretos e indiretos (nos
destinatários, nos técnicos, nas
instituições envolvidas e no
território);
Efeitos desejados e indesejados
(nos destinatários, nos técnicos,
nas instituições envolvidas e no
território);
Comparação entre os resultados
observados e os objetivos definidos
Comparação entre os resultados
observados e os recursos
mobilizados.

Análise documental

Entrevistas

Focus Group

Plataforma Online -
Ficheiros Transparentes

Balanço de
Competências

Eficácia

Fonte: elaboração própria dos autores.

Tabela 1 Matriz de avaliação “Coordenadas GPS”



resultados podem afetar diretamente a vida das pessoas, dos técnicos e das institu-
ições, pelo que as matérias do âmbito ético adquirem um relevo particular (New-
man & Brown, 1995).

A matriz expost na tabela 1, e que constitui o “guião” dos domínios de avalia-
ção, das questões a responder, das variáveis e indicadores e dos instrumentos de
recolha e tratamento da informação a utilizar no processo de investigação-ação que
tem em vista a autoavaliação dos projetos, contempla os quatro níveis analíticos so-
bre os quais a avaliação vai incidir: conceção, operacionalização, realização e im-
pactos, completando o ciclo de projeto.

Ao nível da “Conceção do Projeto”, procurar-se-á avaliar a lógica e o desenho
da intervenção. Para tal, proceder-se-á à análise de três componentes: a pertinên-
cia, a coerência interna e a coerência externa, procurando dar resposta às seguintes
questões:

— Como foi feito o diagnóstico?
— O diagnóstico fornece uma visão do dinamismo dos problemas e dos recur-

sos? Faz uma interpretação causal entre os fenómenos, ou pelo menos estabe-
lece elos lógicos a correlacioná-los?

— Os objetivos respondem aos problemas identificados?
— As ações previstas em plano de ação respondem às necessidades da popula-

ção, instituições e território?
— Quais os mecanismos de produção da mudança desejada?
— Como é que o projeto se articula, relaciona e interage com outros projetos?

Através da análise da pertinência de um projeto procura-se constatar qual é o grau
de adequação dos objetivos definidos ao diagnóstico de partida e à relevância soci-
al dos problemas identificados.

Trata-se de perceber se o projeto/programa é justificável no contexto das políticas e
estratégias do organismo, serviço, etc. Procura-se, desta forma, perceber até que pon-
to uma intervenção se adequa ao contexto do problema e da situação sobre a qual se
pretende intervir. Ou seja, procura-se conhecer em que medida são os objetivos da in-
tervenção pertinentes para as necessidades da ‘população-alvo’, no quadro da consi-
deração das ‘lições da experiência’, e para as prioridades, num contexto em evolução,
por exemplo aos níveis nacional e da UE, mostrando assim qual a relevância e utilida-
de dos produtos. (Guerra, 2002, p. 198)

Qualquer intervenção deverá fundamentar-se no conhecimento da realidade e tal
só é possível através da realização de um bom diagnóstico que seja completo,
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atualizado, realista, partilhado e compreensível pelos agentes locais, bem direcio-
nado e útil para a intervenção no terreno.

É o trabalho de terreno que nos dá indicações, que nos dá informação e que
nos permite realizar o diagnóstico, tornando mais fácil a adequação das técnicas de
intervenção às reais necessidades locais. Importa referir que o que aqui chamamos
terreno (ou contexto, na lógica da avaliação realista) é uma realidade densa e multi-
facetada, tendo não só necessidades como também conflitos de interesses, ou seja,
as pessoas e os seus interesses não são uma massa uniforme.

Um diagnóstico de qualidade é a primeira condição de um bom projeto, ao permitir de-
terminar com precisão os problemas a resolver, os recursos disponíveis e os fatores que
serão determinantes no contexto. É também decisivo para um bom sistema de avaliação,
ao estabelecer as bases segundo as quais as realizações e impactes podem ser avaliados.
Mas é mais do que isso: é um instrumento decisivo do ponto de vista da criação de condi-
ções sociais e institucionais de sucesso da intervenção. (Capucha, 2008, p. 17)

Um “bom diagnóstico é garante da adequabilidade das respostas às necessidades
locais e é fundamental para garantir a eficácia de qualquer projeto de intervenção”
(Guerra, 2002, p. 131), contribuindo para a análise dos recursos existentes, para a
auscultação dos problemas, para a interpretação das necessidades locais e para a
definição de prioridades ao nível da intervenção subsequente.

O diagnóstico social consiste na análise da realidade que tem vulnerabilida-
des, mas que também tem forças e potencial em desenvolvimento e, neste sentido,
o diagnóstico torna-se imprescindível para a interpretação das dinâmicas de forma
a colmatar as vulnerabilidades identificadas.

A produção de diagnósticos de qualidade implica a mobilização de infor-
mação a partir de várias fontes (endógenas e exógenas), sendo que a par das
dimensões quantitativas, também as dimensões qualitativas são extremamente re-
levantes, possibilitando o desenho de intervenções mais qualificadas, especifica-
mente dirigidas para as causas ou fatores de pobreza.

Ao nível da pertinência e da coerência interna do projeto, importa analisar a
articulação entre os objetivos gerais, os objetivos específicos, as ações previstas e os
recursos disponibilizados, ou seja, procurar-se-á verificar se os recursos são sufici-
entes para desenvolver as ações previstas, se estas permitem concretizar os objeti-
vos específicos e se estes constituem instrumentos operacionais dos objetivos
gerais. Trata-se de interrogar o racional do projeto e o seu potencial para produzir
os resultados pretendidos (Capucha, 2008).

Para se verificar a coerência do projeto é necessário, também, analisar a
relação entre os diversos aspetos das orientações e finalidades, como por
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exemplo, as áreas de intervenção com os destinatários ou destes com os
territórios.

No que respeita à coerência externa, importa verificar a relação da interven-
ção do Projeto com outras intervenções que tenham objetivos idênticos ou se desti-
nem aos mesmos públicos-alvo, ou outras que, de alguma forma, o condicionem,
de forma positiva (produzindo sinergias), ou negativa (produzindo entropias).

Os critérios de coerência interna e externa são centrais na avaliação da quali-
dade da conceção de um plano de intervenção ou de um projeto, e contêm alguns
subcritérios a considerar, como a exequibilidade (a avaliação deve julgar as possi-
bilidades do plano se tornar efetivo, a partir de dois requisitos: a adequação de mei-
os e a possibilidade de concretizar em ações práticas os objetivos definidos de
forma abstrata); a acessibilidade (subcritério segundo o qual o plano ou projeto
deve poder ser publicitado e deve poder ser entendido quanto aos objetivos, às me-
tas a atingir e às ações a desenvolver por todos aqueles que são os seus destinatári-
os e atores); e a responsabilidade (análise do modo como cada ação está vinculada à
responsabilidade de quem a deve executar).

Nestes domínios, o instrumento está alinhado com as avaliações orientadas
pela teoria, que recentemente têm vindo a ser designadas pela expressão “teoria da
mudança” (Astbury & Leeuw, 2010; Blamey & Mackenzie, 2007; Stein & Valters,
2012; Weiss, 19952). Trata-se de reconstruir as teorias implícitas e explicitas nos do-
cumentos de programação, de forma a avaliar o modo como se pensa que a inter-
venção permitirá resolver os problemas identificados, por um lado, e por outro
lado reconstruir os mecanismos a que obedece a mudança planeada, no que tem
vindo a ser designado por “avaliação realista” (Melloni et al., 2016; Wong et al.,
2017).

Ao nível da “Operacionalização”, o objeto de avaliação é o processo de imple-
mentação da intervenção. É, então, necessário analisar os recursos (físicos, finance-
iros e humanos) e a forma como estes são afetados às diversas atividades, os
mecanismos de gestão e as formas de tomada de decisão, a constituição de parceri-
as, os meios de divulgação do projeto e das suas atividades junto dos beneficiários
e os critérios de seleção dos mesmos, procurando respostas para as seguintes
questões:

— No plano de ação, existem metas correspondentes a “ações-chave”?
— É possível saber quais os responsáveis pelas ações?
— Como é constituída a equipa técnica? Há distribuição de funções?
— Há um sistema de informação e organização administrativa e financeira?
— A afetação de recursos prevista está a ser respeitada?
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— Os meios previstos são coerentes com a ambição do projeto?
— Como são constituídas as parcerias?
— Como é que o projeto promove a sua visibilidade?
— O projeto promove a participação efetiva daqueles com quem trabalha?

No que respeita à “Realização”, importa recolher e sistematizar informação acerca
da concretização das intervenções. Neste sentido, procede-se à análise do grau de
execução das atividades previstas, isto é, confrontam-se as atividades previstas
com as atividades realizadas, detetando-se os desvios e as respetivas causas,
analisam-se as formas de participação e contributo dos parceiros e, também, os
constrangimentos encontrados no desenvolvimento das atividades, de forma a
responder às seguintes questões:

— Os objetivos estratégicos do projeto têm vindo a ser alcançados? Quais os des-
vios e a que se devem?

— Os resultados estão a ser atingidos respeitando os recursos previstos e a sua
melhor utilização?

— As pessoas e organizações a quem são destinadas as ações estão a aderir a
elas?

— Os parceiros estão a ser devidamente mobilizados para a intervenção?
— Qual o nível de implicação dos parceiros no projeto?

Ao nível dos “Impactos”, o objeto da avaliação são os resultados duráveis do Proje-
to, isto é, o seu valor acrescentado, ou, dito de outra forma, as mudanças efetivas
que ele produziu no território, nas instituições, nas políticas e nas pessoas. Neste
caso, procura-se determinar a eficácia do projeto, aferindo os efeitos diretos e indi-
retos, desejados e indesejados resultantes da implementação do projeto nos diver-
sos domínios — nos beneficiários, nos técnicos, no território, nas instituições — de
forma a responder às seguintes questões:

— O projeto alterou a situação inicial (problemas “alvo de intervenção” identifi-
cados no território)? Em que medida?

— O projeto teve impacto nos públicos-alvo, nos técnicos, nos parceiros e enti-
dade promotora? Em que medida?

Procura-se, também, medir a eficiência do projeto, o que implica a comparação en-
tre os resultados observados e os recursos mobilizados, sendo que a intervenção
será tanto mais eficiente quanto mais conseguir rentabilizar os recursos na obten-
ção dos resultados. Neste plano, a comparação da estrutura e volume de custos
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entre projetos semelhantes, pode constituir um procedimento muito útil. A análise
da eficácia e eficiência implica, assim, a comparação entre uma situação modifica-
da por uma intervenção e a situação anterior a essa intervenção.

Instrumentos de recolha da informação

Implementar e desenvolver um processo de avaliação baseado na metodologia da
investigação-ação, na família das metodologias de planeamento e avaliação e na
perspetiva do pluralismo metodológico implica a abordagem multimétodo (Bre-
wer & Hunter, 1989; Tashakkori & Teddlie, 1998). Isto é, implica mobilizar um con-
junto compreensivo de teorias e as diversas metodologias disponíveis, do que
decorre a aplicação de múltiplas técnicas de recolha, sistematização e análise da in-
formação, sendo por vezes necessário construir instrumentos específicos consoan-
te o tipo de avaliação a realizar.

Essa abordagem é, assim, simultaneamente quantitativa e qualitativa, indo
aliás para além das tipologias classificatórias tradicionais, de modo a dar conta, se-
gundo diferentes perspetivas, das diferentes atitudes e representações dos prota-
gonistas e intervenientes, das várias dimensões dos contextos e das dinâmicas
processuais implicadas na transformação da realidade.

Análise documental

O recurso à análise documental torna-se extremamente relevante para a compreen-
são e avaliação de projetos, uma vez que os documentos produzidos no seu tempo
de conceção e execução fornecem informações úteis para complementar a informa-
ção obtida por outros métodos de recolha de informação. Muitas vezes ela é mesmo
o ponto de partida, ao permitir reconstruir a lógica, quer dizer, as teorias implíci-
tas, subjacentes à conceção do projeto (Bardin, 1977; Guerra, 2006).

Para a análise da conceção do projeto, recorre-se à consulta e análise de refe-
rências teóricas que permitam captar a problemática em jogo, e a documentos pro-
gramáticos e operacionais, como o diagnóstico social do território de intervenção,
o plano de ação do projeto, atas de reunião e relatórios.

Ao nível das condições de operacionalização, procede-se à consulta e análise
de um conjunto vasto de documentos do e sobre o projeto, incluindo legislação e
documentos operacionais, como o plano de ação, as bases de dados, e as atas de
reuniões.

No que respeita às condições de realização do projeto, recorre-se à análise
documental de relatórios, nomeadamente aos relatórios de monitorização física e
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financeira (taxas de execução física e financeira), folhas de presença dos beneficiá-
rios nas ações e atas de reuniões.

Ao nível dos impactos, procede-se à análise das várias fontes documentais do
projeto, nomeadamente o relatório de monitorização, o relatório final, o relatório
de autoavaliação e as atas de reuniões.

Entrevista

A vantagem essencial da entrevista reside no facto dos próprios atores sociais pro-
porcionarem os dados relativos às suas condutas, opiniões, desejos, atitudes e ex-
petativas que, pela sua natureza, é quase impossível observar de fora (Ghiglione &
Matalon, 1993).

Propõe-se a realização de entrevistas presenciais e semi-diretivas aos atores
chave responsáveis pela execução do projeto, nomeadamente ao coordenador e
aos elementos da equipa técnica e instituições envolvidas, focando as quatro di-
mensões da avaliação (conceção, operacionalização, realização, impactos) e tendo
por base um guião flexível de modo a poder explorar outras questões pertinentes
para o objeto de análise no decurso da própria entrevista.

Mas a aplicação de entrevistas pretende contribuir para dispor de um conjun-
to extensivo de elementos de informação de carácter qualitativo que permita co-
nhecer a visão dos vários atores envolvidos no projeto, pelo que pode ainda
abranger os destinatários, observadores privilegiados e outros atores.

Focus group

De forma a recolher informações e aferir as opiniões dos parceiros, técnicos, entida-
des envolvidas e beneficiários relativamente ao envolvimento/participação no
projeto e aos seus impactos, propõe-se a realização de focus groups (ou grupos de
discussão), possibilitando tirar partido das dinâmicas e debates que podem ocor-
rer no grupo.

Ao partilhar e comparar as suas experiências e pontos de vista, os participan-
tes geram novos conhecimentos e entendimentos. Segundo Kreuger & Casey
(1994), as características gerais do focus group são: envolvimento de pessoas; reu-
niões em série; homogeneidade dos participantes, escolhidos de acordo com os in-
teresses da pesquisa; geração de dados; natureza qualitativa; discussão focada
num tópico que é determinado pelo propósito da pesquisa.

Propõe-se a realização de focus group numa fase intermédia e no final do pe-
ríodo de implementação do projeto, com dois grupos relativamente homogéneos e
estáveis, constituídos por quinze a vinte elementos que representem a população
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intervencionada, parceiros, técnicos e entidades envolvidas no projeto. Os focus
group terão a duração de cerca de uma hora e meia a duas horas e a interação do
grupo é moderada por um avaliador ou investigador que estabelece os tópicos ou
perguntas para discussão com base num guião.

Análise S.W.O.T. (Strengths, weaknesses, opportunities, threats)

Um dos propósitos do focus group será a construção e atualização de uma análise
S.W.O.T, potenciando o pensamento crítico sobre a intervenção do projeto nas suas
diversas vertentes e procurando impulsionar a participação ativa dos próprios in-
terlocutores designados pelas diversas instituições (Godet, 1993).

Para este efeito, antes do início da dinâmica de grupo serão colocadas quatro
cartolinas brancas de tamanho grande sobre duas mesas de apoio, e vários marca-
dores. Cada cartolina terá um título: “Pontos Mais Positivos”, “Pontos Menos Posi-
tivos”, “Oportunidades/A Inovar” e “Riscos/Ameaças” referentes ao projeto. De
seguida, procederse-á a um breve enquadramento da dinâmica da discussão e dos
seus objetivos por parte do avaliador. Cada parceiro recebe uma ficha de avaliação
contendo quatro espaços para preenchimento, subordinados a cada um dos títulos
acima referidos. Após preenchimento (10 a 15 minutos), os interlocutores serão
convidados a dirigir-se a cada uma das cartolinas grandes e, de acordo com os te-
mas de cada uma, preencherem-nas com as suas reflexões. De seguida, serão cons-
tituídos pequenos grupos de reflexão e a cada um será atribuído uma cartolina,
para reflexão e discussão conjunta dos contributos lá colocados. Cada grupo pode-
rá acrescentar mais contributos à sua cartolina. Por fim, cada grupo fará a apresen-
tação dos contributos de uma das cartolinas para todo o grupo, de modo a
chegar-se a conclusões finais.

Esta dinâmica pretende promover a interação entre os atores envolvidos,
possibilitando a troca de opiniões e de reflexão conjunta entre todos.

Plataforma online — “Ficheiros Transparentes”

Pretende-se criar uma plataforma online que possibilite o envolvimento dos destinatá-
rios, técnicos e entidades parceiras no processo de autoavaliação do projeto, criando
condições para um entendimento transparente e com sentido de responsabilização.

A partir desta plataforma online, os destinatários, técnicos e entidades parcei-
ras do território são convidados a refletirem sobre o desenvolvimento do projeto,
sob a forma de desafios e caixas de sugestões, com o intuito de promover a partici-
pação e o empowerment dos atores, ao mesmo tempo que potencia a inovação.

A designação “Ficheiros Transparentes” remete para o facto de as sugestões
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serem “abertas” a todos os visitantes da plataforma, de modo a promover o debate
de ideias e a partilha de sugestões.

Os dados obtidos através desta técnica permitem (re)definir estratégias de in-
tervenção e, posteriormente, poderão ser um input a considerar na avaliação de im-
pactos do projeto sendo, para tal, sujeitos a análise de conteúdo por parte do
avaliador.

Balanço de competências

Sabendo que o desempenho individual e coletivo dos elementos que compõem a
equipa de um projeto é um dos fatores determinantes para o respetivo sucesso, e
que todos os projetos contribuem, no todo ou em parte, para o desenvolvimento de
competências dos atores envolvidos, implementar-se-á o Balanço de Competênci-
as, uma vez que este instrumento possibilita a autoavaliação e demonstração efeti-
va da influência do projeto nas competências da equipa técnica.

Na Iniciativa Comunitária EQUAL,3 o Balanço de Competências (Estevão,
2005) foi utilizado de forma experimental, mas generalizada, como instrumento de
apoio à gestão, com funções de diagnóstico e de avaliação das competências que es-
tão diretamente relacionadas com os objetivos e atividades de um determinado
projeto. É, também, um meio de demonstrar objetivamente as aquisições, em ter-
mos de competências, por parte dos intervenientes no projeto. Neste sentido, este
instrumento revela-se pertinente quando aplicado em processos de avaliação, uma
vez que parte de um diagnóstico inicial e apura resultados observáveis nas compe-
tências, implicando uma autodescoberta e autoavaliação de competências adquiri-
das ao longo do ciclo de vida do projeto.

De forma a obter o maior rigor possível na análise, o Balanço de Competênci-
as deve ser aplicado em três momentos distintos: no início do projeto, numa fase in-
termédia e no final do projeto.

Cada elemento da equipa técnica detém competências relevantes que podem
ser divididas em dois grupos:

a) Específicas (neste caso, entendidas como sendo aquelas mais diretamente re-
lacionadas com a sua função no projeto);

b) Transversais (independentes da função exercida no projeto).

O instrumento de recolha de informação a utilizar consiste no preenchimento de
tabelas que contêm um conjunto de competências transversais e específicas onde
se pretende que cada técnico se autoavalie atendendo a uma escala quantitativa de
1 a 6 sendo que: 1- corresponde a competências Inexistentes, 2- Muito Insuficientes,
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3- Insuficientes, 4- Suficientes, 5- Boas e 6- Muito Boas. O objetivo desta ferramenta
é promover a autorreflexão e consciencialização, averiguando qual a valorização
que cada indivíduo atribui às suas próprias competências. Essas competências de-
vem ser identificadas aquando da elaboração do Balanço de Competências de par-
tida e atualizadas durante o projeto e na fase de elaboração do Balanço de
Competências de chegada.

Poderá recorrer-se, também, ao diário de bordo, onde os elementos da equipa
vão registando episódios e progressos que tenham a ver com as suas competências
e sejam indicadores do seu desenvolvimento. No balanço de competências de che-
gada essas informações podem ser um input a considerar.

O dispositivo da avaliação

Um dos primeiros aspetos a considerar quando se concebe um processo de avalia-
ção é a escolha dos responsáveis pela sua condução, tendo em conta a especificida-
de de cada situação. Tal como abordado no segundo capítulo do presente texto,
existem várias modalidades de avaliação: a avaliação interna (ou autoavaliação), a
avaliação externa e as formas mistas ou compósitas.

No modelo que aqui se propõe, opta-se pela autoavaliação, promovendo a in-
teração entre os técnicos e parceiros do projeto e aqueles ou aqueles que na equipa
de projeto assumem a função de coordenação das atividades de avaliação. Para tal,
é necessário formalizar um protocolo que assegure a participação e cooperação en-
tre a instituição promotora, a equipa no seu conjunto e os responsáveis pela avalia-
ção. Os protocolos devem definir de forma completa e rigorosa as dimensões éticas
associadas ao trabalho de avaliação.

O responsável pela coordenação da avaliação tem, em relação ao referido da
avaliação e às pessoas por ele abrangidas, o mesmo tipo de responsabilidades éti-
cas de qualquer outro investigador. Respondendo embora a um compromisso con-
tratualizado com terceiros, está obrigado a cumprir todas as normas, implícitas e
explícitas. Se for sociólogo, tem o Código Deontológico como documento orienta-
dor a que está eticamente obrigado. Quando as avaliações implicam maior envolvi-
mento do avaliador com as instituições e as pessoas, num processo dinâmico de
“investigação-ação” (Capucha, 1992), insistimos, alguns cuidados, como o de pre-
servar as fontes de informação, a utilização rigorosa da informação recolhida e,
principalmente, o controlo das consequências práticas da produção e divulgação
de conhecimento, têm de ser ainda mais cuidadas do que quando se usam outras
metodologias.
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Conclusão

A avaliação representa um instrumento imprescindível para o desenvolvimento
de intervenções no domínio da gestão de políticas públicas. Ditam os conhecimen-
tos que hoje possuímos sobre a boa governação que todas as ações devem ser pla-
neadas, executadas e avaliadas. Segundo Owen (2007), há dois modos de conceber
a avaliação, como um juízo sobre o valor do programa e como uma produção de co-
nhecimento baseada numa investigação sistemática para apoiar a tomada de deci-
sões. Nós diríamos que os dois modos não são incompatíveis.

Em todo e qualquer processo de intervenção social é fundamental o desen-
volvimento da reflexão sobre a prática, permitindo uma leitura crítica das ações de-
senvolvidas e favorecendo a melhoria quantitativa e qualitativa das intervenções.
Neste sentido, a avaliação é considerada como um momento essencial da investi-
gação e desenvolvimento de programas sociais, e como ferramenta de empower-
ment dos envolvidos.

No entanto, ainda é corrente a condução de políticas e programas que não
prestam a devida importância às questões de avaliação, adotando uma perspetiva
conservadora e burocrática. Ou que transformam a avaliação num conjunto de
procedimentos burocráticos e meras formalidades. Parte das razões pelas quais
isto acontece prendem-se com a prevalência de métodos tradicionais de gestão das
políticas, mas outra parte resulta da falta de familiaridade dos responsáveis e inter-
venientes com os princípios e os procedimentos da avaliação. Por isso se julga que
o modelo proposto pode constituir um guião, ou, se se quiser chamar assim, um
manual útil para a promoção de práticas de modernização da administração das
políticas públicas (Carapeto & Fonseca, 2006).

Reconhecendo a importância da inclusão e implicação dos atores sociais em
processos de avaliação de projetos de intervenção social, torna-se necessário o re-
curso a metodologias e técnicas participativas, promotoras de empowerment, eman-
cipação e capacitação. O exercício de avaliação proposto pretende constituir um
processo democrático, tendo em consideração as diversas perspetivas dos atores
envolvidos. Ora, isso implica a posse de competências necessárias, as quais por sua
vez reclamam o acesso a ferramentas de apoio como a que aqui se apresentam.

É de realçar que o modelo “Coordenadas GPS” pretende, também, incidir na
avaliação do desenvolvimento do capital humano da organização promotora do
projeto, através da aplicação do instrumento “Balanço de Competências”. A opção
pela inclusão desta dimensão de análise deve-se ao facto de se reconhecer a impor-
tância do desempenho individual e coletivo dos elementos que compõem a equipa
de projeto como fator determinante do seu sucesso.
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Por último, importa referir que se não houver avaliação, os projetos vêm seria-
mente comprometida a probabilidade de atingirem elevada qualidade, uma vez que
só através da prática avaliativa é possível intervir de forma reflexiva, com vista ao
desenvolvimento de processos de mudança sustentada. Neste sentido, torna-se per-
tinente sensibilizar decisores e técnicos para a importância da investigação-ação,
promovendo a colaboração dos projetos com centros de investigação e universida-
des, de forma a intervir com qualidade, ao mesmo tempo que se possibilita aos proje-
tos um maior conhecimento da(s) realidade(s) a intervencionar.

Notas

1 Razão pela qual os autores em referência falavam de “avaliações de quarta geração”,
“orientadas pela teoria”, paradigma que tem vindo a impor-se e que é seguido no pre-
sente artigo.

2 Os trabalhos desta autora e do seu grupo, em que se inclui o já referido Chen (1990),
estão na origem dos modelos correntemente em uso na União Europeia (Agência para
o Desenvolvimento e Coesão, I.P., 2015; 2016a; 2016b; European Commission, 2013),
pelo que, aparentemente, não perderam ainda qualquer validade.

3 A EQUAL foi um programa financiado pelo Fundo Social Europeu, executado no pe-
ríodo 2000-2010, de carácter experimental, com o objetivo de desenvolver abordagens
inovadoras para combater as discriminações no mercado de trabalho que, depois de
validadas, deveriam ser generalizadas. Esta iniciativa teve, assim, por ambição ino-
var as práticas sociais a fim de responder de forma mais eficaz e mais eficiente às ne-
cessidades das pessoas, em particular das mais desfavorecidas.

Os autores do texto escrevem segundo o novo acordo ortográfico.
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Resumo: Este artigo apresenta algumas linhas de força de um trabalho de observação etnográfica dos
públicos-participantes num espetáculo de teatro: quem são eles, como ali chegaram, o que fazem e o
que pensam deste processo? O espetáculo integrou um novo ciclo programático do Teatro Municipal
Maria Matos, em Lisboa, e foi construído com um pequeno grupo de habitantes dos bairros dos Lóios e
das Amendoeiras, em Marvila. Tendo como inspiração teórica as múltiplas genealogias do fenómeno
da arte colaborativa e, no caso português, a pesquisa empírica de T. Lopes e S. Dias (2014), pretende-se
analisar este processo de co-criação e discutir até que ponto se encontra influenciado pela proliferação
das práticas artísticas colaborativas e pelas atuais formas de produção, difusão e espetacularização da
cultura.

Palavras-chave: arte colaborativa, públicos-participantes, teatro, instituições culturais.

Abstract: This article presents the main lines of an ethnographic observation study of the participant
publics in a theatre performance: who are they, how did they get there, what do they do and what do
they think of this process? The play is part of a new program cycle at the Maria Matos Municipal Thea-
tre in Lisbon and was put together with a group of residents from the Lóios and Amendoeiras
neighbourhoods in Marvila. With the theoretical underpinning of the multiple genealogies of the phe-
nomenon of collaborative art, and in the Portuguese case, the empirical research of T. Lopes and S. Dias
(2014), the aim of this work is to analyse the co-creation process and discuss the extent to which it is in-
fluenced by the proliferation of collaborative artistic practices and the ways in which culture is cur-
rently produced, diffused and performed.

Keywords: collaborative art, participant publics, theatre, cultural institutions.

Contextualização, premissas e metodologia

Nos últimos anos, temos vindo a assistir ao aparecimento de um importante núme-
ro de instituições teatrais, artistas e profissionais da cultura organizados em torno
de projetos que enfatizam o papel e a participação dos habitantes locais nas artes.
Estes colaboram em seminários e atividades, workshops, sessões de trabalho, reu-
niões, ensaios e espetáculos, dando a sua opinião, contando histórias de vida pes-
soais e histórias locais. A arte e as suas práticas forjam, deste maneira, relações
profundas com os mundos sociais e os seus intervenientes no território.
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Nem sempre a condição relacional destas práticas representa casos de suces-
so para os artistas e para os habitantes locais, mas a sua colaboração é um desafio
que pode oferecer alternativas à esfera cultural mediática. Neste sentido, coloco
como hipótese que mesmo quando o teatro se desenvolve e alarga nos seus propó-
sitos artísticos, redes e formas de produção, adquire, simultaneamente, através dos
seus artistas e intervenientes, o carácter de um processo circunscrito e territoriali-
zado (Borges, 2015). Diferentes territórios modelam e estruturam as práticas criati-
vas (e são por elas estruturados), a mediação cultural e o sucesso dos projetos
(Borges & Lima, 2014a). Não se trata apenas da localização geográfica, mas tam-
bém da rede de relações e intersecções sociais que artistas, habitantes e instituições
conseguem ativar e usar num dado território (que ultrapassa, muitas vezes, as
fronteiras geográficas institucionalizadas), promovendo a criação de “pequenas
comunidades de arte colaborativa” (Borges, 2017a; 2017b).

Já nos anos 60, a arte feita a partir dos lugares, contextos e especificidades dos
seus habitantes locais emergia como uma reação dos artistas à mercantilização da
arte, fazendo-se prevalecer a sua autonomia mas também a sua universalidade (v. a
geografia da arte de Kwon, 2004). Durante os anos 70 e 80, este tipo de arte foi inter-
sectado pela land art, process art, arte conceptual, comunitária, performance, instala-
ção e arte pública. Os criadores insistiam que não se separa o trabalho artístico do
local onde ele é feito e das pessoas que o habitam (Kester, 2005; 2011). Muitos destes
projetos construídos com os habitantes locais tiveram a sua inspiração na pedagogia
crítica de P. Freire (1972) e nas técnicas do Teatro do Oprimido de A. Boal (1979).

Esta aproximação tinha — e tem — o desafio de habilitar as pessoas e tornar
as comunidades locais partes ativas do seu mundo, em termos culturais, políticos e
económicos.1 A ideia dos artistas é construir uma arte que toque os habitantes, que
os ajude a resolver os seus problemas, através de formas de expressão mais criati-
vas. A arte serve assim para dar visibilidade ao que de mais intrínseco existe na lo-
calidade e que está escondido do olhar dos outros.2

Por seu turno, nos dias de hoje, assiste-se a uma apropriação e reinvenção
destas práticas artísticas e a sua aproximação a públicos socialmente mais alarga-
dos, através de processos e dispositivos de participação que visam tornar o teatro
um espaço de reconstrução cívica, uma comunidade festiva, cada vez mais aberta,
a venue, de que nos fala A. Brown (2012), Markusen & Brown (2014) e, mais
recentemente, o director do Teatro Maria Matos, M. Deputter3 (Diário de bordo,
27.01.2017), em entrevista. Produzem-se, desta forma, novos discursos sobre os
projetos artísticos: procuram ser mais colaborativos, com modos de participação
efetiva dos habitantes, em processos de co-curadoria e co-criação de espetáculos, o
que reflete a mudança no mundo contemporâneo, nas suas instituições e missões.
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Assim, a partir dos contributos teóricos da sociologia da arte e da cultura, das po-
líticas públicas, estudos urbanos — v. Lopes & Dias (2014); Markusen & Brown (2014)
— e das múltiplas genealogias do fenómeno da arte colaborativa (Kester, 2005; 2011), o
presente artigo analisa o contexto de criação teatral de um projeto intitulado “Assem-
bleia”. O projeto foi construído por R. Catalão, antigo jornalista do jornal nacional Pú-
blico que se apresenta como encenador (Diário de bordo, 17.03.2017). Para o fazer, R.
Catalão trabalhou com um grupo restrito de habitantes de Marvila, bairro próximo do
Teatro Municipal Maria Matos. De acordo com as palavras do diretor deste teatro, M.
Deputter (Diário de bordo, 27.01.2017), estes habitantes do “bairro vizinho” não fre-
quentam o teatro. Por isso, a equipa de produção de R. Catalão foi até ao bairro para as-
sim “o” trazer ao teatro.

No contexto português, este tipo de trabalho artístico está identificado pelos
sociólogos da arte e da cultura T. Lopes e J. Dias (2014) que, pelo uso de meto-
dologias colaborativas, mostram quem são os novos públicos do teatro, como o
acompanham e vivem.4 Por sua vez, com este artigo pretendo desenvolver uma
abordagem crítica da “Assembleia”, projeto que também conta com a colaboração
do público e a participação de habitantes locais.

A partir deste projeto, revejo ligações e tensões que a colaboração, como prá-
tica artística e o seu agenciamento por parte dos artistas e participantes, mobiliza.
Para o fazer, recorro aos contributos das pesquisas que realizei nos últimos anos
(2014-2016), como os estudos de caso no mundo da música, teatro, teatro-circo, tea-
tro-musical, chamando a atenção para as “pequenas comunidades de arte colabo-
rativa”, as suas atuais premissas e formas de conhecimento geradas a partir das
mesmas (Borges, 2017a; 2017b).

Faço notar que, com a utilização dos termos práticas colaborativas e relacio-
nais, analiso um conjunto de processos e interações partilhadas que pretendo tratar
como formas de uma praxis criativa (v. Kester, 2011, p. 9). Sendo a arte colaborativa
um complexo fenómeno cultural com numerosas tendências, a minha preferência
será apoiar-me numa análise das micro-interações, redes e diferentes articulações,
práticas e locais de participação e colaboração dos indivíduos; e mostrar como este
caso pode afinal revelar algumas das condições (e tensões) de evolução no teatro
contemporâneo.

Para uma “cartografia de interações”

A “Assembleia” de R. Catalão e dos seus participantes é aqui entendida como um
“caso-contexto”, para utilizar a ideia de A. Abbott (2001, p. 141): “(…) a unidade do
‘caso’ (como o ator social, por exemplo) é realizada para exigir que os atributos do
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caso extraíam o significado do ‘caso-contexto’”. Neste sentido, os casos estão sem-
pre em diálogo com o seu meio, com a ação e os limites da parte do “enredo” que se
descreve (Abbott, 2001, p. 144). Já a escrita deste caso-contexto obedece, em certa
medida, ao estilo retratista que utilizei em Todos ao Palco! (Borges, 2001) e Arte Cola-
borativa (Borges, 2017b). A partir desta ideia, pretendo esboçar uma breve “carto-
grafia de interações” relacionais, muito inspirada pelo trabalho da antropóloga C.
Bastos (2001, p. 318). Um exercício de reflexividade sobre as interações dos interve-
nientes, sob um olhar mais crítico, com recurso aos registos no diário de bordo, as
entrevistas e conversas com os intervenientes. O uso das fotografias dos ensaios
inspira-se no trabalho de Becker (1998) e na forma como desenvolvi a análise de
três estudos de caso em Arte Colaborativa (Borges, 2017b).

A minha entrada no terreno desta pesquisa foi feita em diferentes tempos
para compreender o que estava para lá da montagem do espetáculo no teatro e o
que ficou do processo sociológico de construção do espetáculo. De novo, entrei
neste teatro da mesma forma que o fiz em meados a década de 90, quando entrei na
Sala da Comuna, em Lisboa, para falar com o encenador J. S. Melo (Borges, 2001).
A mesma ideia: observar os ensaios, as pessoas e como se organizam. Mas agora
encontrei os habitantes locais-participantes, o público e a equipa artística do teatro.

Primeiro, falei com o director do Teatro Maria Matos (M. Deputter). Esta con-
versa foi antecedida de uma outra com uma das colaboradoras da equipa de comu-
nicação (R. Tomás). Depois, acompanhei a montagem do espetáculo no teatro com
os dois atores — convidados depois das sessões de trabalho no bairro — e as equi-
pas artística e técnica; onde se encontrava a responsável pelo movimento de cena, a
bailarina (C. Gonçalves), e os “atores principais-participantes” (a jovem estudante
de teatro, S. Ferreira, e o jovem que espera encontrar um trabalho, P. Henriques).
Foi também a oportunidade de conversar com a produtora das Produções Inde-
pendentes (T. Guerreiro), e o intermediário privilegiado, no bairro, um antigo mo-
rador e um profissional das artes (P. Lage).

Em seguida, acompanhei a chegada do público-participante ao teatro (16 pes-
soas) para compreender o efeito das conversas no bairro. Mostrou-se um grupo in-
teressado em desvendar os bastidores do teatro. Já durante a estreia do espetáculo,
este público-participante, convidado a discutir os temas propostos pelo encena-
dor, mal se ouviu, ao contrário do que acontecera nos ensaios. Estava presente um
outro grupo de habitantes-participantes doVale da Amoreira, jovens habituados a
participar nos projetos de R. Catalão e que surpreenderam o grupo de Marvila.5

Posteriormente, estreado o espetáculo, voltei a conversar com algumas des-
tas pessoas, em Marvila. No Centro de Promoção Social da PRODAC, Unidade de
Desenvolvimento e Intervenção de Proximidade, de Marvila, entrevistei duas das
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participantes do bairro (S. Veiga Ferreira, que ajudou à entrada do teatro no bairro,
enquanto responsável por esta Unidade); e P. Cruz, educadora de infância neste
Centro). Voltei a conversar com a jovem atriz (S. Ferreira), agora em Marvila. E, de
volta ao teatro, entrevistei o encenador (R. Catalão).

Por fim, a discussão que faço no artigo antecipa o cenário de outras contribui-
ções mais específicas sobre a forma como este “caso-contexto” se posiciona em re-
lação a outras práticas artísticas e institucionais, no meio cultural português, no
âmbito do estudo dos mecanismos de construção reputacional dos territórios das
artes.6

A colaboração como prática artística: sob um olhar crítico

Para estudar as interações dos intervenientes do bairro e as equipas artísticas do
teatro, contratadas por R. Catalão para desenvolverem o seu trabalho, interessa
observar as formas a partir das quais as organizações e os artistas apelam à colabo-
ração das pessoas e coletividades locais. Apesar do contexto pluri-colaborativo, no
qual a arte contemporânea está envolvida (v. Borges, 2017a; 2017b), é necessário
analisar e discutir as implicações destes projetos para aqueles que neles participam
diretamente, procurando avaliar como falam destas experiências e as integram nas
suas vidas. No fundo, extrair os sentidos daquilo que é relevante para os indivídu-
os que colaboram com os artistas.

Antes, porém, convém reconhecer que ao designarmos um projeto artístico
como colaborativo isso não significa que o mesmo não se confronte em detalhe (em
todas as suas dimensões, v. a pesquisa de Beirne, 2013; Beirne & Knight, 2002;
2007). Reconhecer a existência de dinâmicas participativas é um ponto de partida
importante, mas sempre que a colaboração é um elemento diferenciador relativa-
mente a práticas baseadas numa ideia de criação e autoria individual.

De resto, este ponto de partida deve ser acompanhado de uma problematiza-
ção acerca do funcionamento destas dinâmicas, pois as pressões para se institucio-
nalizar este tipo de prática artística aumentaram nos últimos anos. Até certo ponto,
por força da sua integração nas agendas das políticas públicas locais, nacionais e
europeias; nas modalidades de apoios e subsídios às artes em geral (Borges &
Lima, 2014a; 2014b; 2014c; 2014d; 2014e).7

Convém, pois, refletir sobre estas dinâmicas para ultrapassar alguns dos seus
principais limites. Estes contextos de criação são apoiados, por vezes, num conjun-
to de pressupostos e programas pensados e concebidos “fora dos bairros”, onde se
pretendem aplicar. São situações que podem criar constrangimentos que levam a
discutir a autenticidade das ações e o tipo de compromisso que está subjacente aos
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programas das artes com a comunidade local. Comprometem-se artistas e projetos:
com uma fase de preparação, por vezes, muito curta, para cumprir a programação
dos teatros, nem as populações estão realmente implicadas nos projetos, nem os ar-
tistas fazem o trabalho nas condições que desejavam. Quando isso acontece, obser-
vam-se tensões, constrangimentos, e a dualidade de papéis e compromissos —
artísticos, de produção, administrativos, económicos — obrigam-nos a repensar
métodos e premissas (v. Jennings, 2013; Jennings & Baldwin, 2010). Assim, é im-
portante manter a discussão em aberto e orientá-la seguindo três linhas de força
que apresento a seguir:

(1) Como é que o “caso-contexto” em análise se posiciona em relação ao delinea-
mento teórico da arte colaborativa? E em relação às práticas artísticas e insti-
tucionais no meio cultural português? Até que ponto este caso serve para pro-
mover dinâmicas institucionais diferentes?

(2) Será que a comunidade é criada pelo projeto de teatro? Ou a comunidade é pre-
existente aos projetos e até se profissionaliza na resposta aos mesmos? Até que
ponto os públicos-participantes podem condicionar o sucesso do projeto?

(3) Convidar atores não profissionais e públicos-participantes tem vindo a tor-
nar-se cada vez mais comum, mas como é que as diferentes agências indivi-
duais e colectivas actuam? Que forças individuais, institucionais e comunitá-
rias intervêm neste caso?

O Teatro Maria Matos: entre os eventos-festa e o trabalho no bairro

Quando cheguei ao Teatro Maria Matos, para esta conversa com o seu director, M.
Deputter, entrei pela porta dos artistas e fui encaminhada para o camarim dos atores.
Foi nesta sala ampla, com espelhos, mesas e luzes, que o director, antigo responsável
pelo Festival Alkantara, falou sobre os propósitos da sua missão neste teatro, quan-
do sucedeu ao ator D. Infante, em 2008. Era “uma missão de colaboração com as es-
truturas e os artistas existentes na cidade”. E continuou, dizendo: “a colaboração faz
parte do nosso ADN” (Entrevista a M. Deputter, diário de bordo, 27.01.2017).

A esta ideia de colaborar com organizações e artistas da cidade, juntou-se a ne-
cessidade de programar espetáculos de carácter pluridisciplinar, de teatro-dança,
performance, e com isso criar um perfil de proximidade com a população local. O di-
rector chamou-lhe um perfil “mais afetivo” e mostrou a sua vontade de abrir as por-
tas do teatro e oferecer ao seu público um contexto de maior convivialidade e
confiança no trabalho apresentado: “a lógica do venue, teatro recetivo” (expressão
utilizada por M. Deputter, diário de bordo, 27.01.2017).
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Isto foi uma primeira abordagem: fazer esta mudança de programação e colaboração,
começar a trabalhar com artistas que estão fora do teatro, o que significa que o nosso
teatro também entrou noutra lógica de programação, que é a lógica do venue, teatro
recetivo. (…) O que significa que surgiu um outro problema, o perfil da própria casa:
(…) como é que conseguimos criar uma cara para o nosso teatro, um perfil reconhecí-
vel? (Entrevista a M. Deputter, diário de bordo, 27.01.2017)

Para construir esse perfil, Deputter e as suas equipas artística e de comunicação
apostaram nos ciclos programáticos do teatro. Estes ciclos fazem a ligação espontâ-
nea e informal com os vizinhos do bairro, convidados a visitar o teatro e a partici-
par na festa: podem ser eventos gastronómicos — como já mostrei no caso do
Teatro Viriato, em Viseu (Borges, 2017b) — que promovem a celebração de diferen-
tes culturas e identidades, como aconteceu com o “Comer Lisboa — Food Art”,
uma inspiração trazida por artistas espanhóis.

Neste caso, produziu-se uma maqueta da cidade de Lisboa feita só com ali-
mentos. Convidaram-se pessoas das comunidades hindu, cabo-verdiana, brasilei-
ra, romena, chinesa e portuguesa. M. Deputter conta que eram 12 grupos de
origens diferentes que habitavam em Lisboa. Os habitantes locais participaram
num workshop onde se ensinou a construir edifícios com as comidas específicas de
cada comunidade.

Era uma maneira de saborear a diversidade da cidade, porque de repente tinhas
Lisboa feita de vários sabores e, assim, de uma maneira muito direta sentes de facto
que Lisboa não é uma cidade de mono-cultura, é uma cidade muito rica de culturas.
(Entrevista a M. Deputter, diário de bordo, 27.01.2017)

O evento intitulado Ar Livre, realizado no mês de julho, não se cinge a único tipo de
disciplina artística e promove a interação deste Teatro com os habitantes locais.
Participaram mais de 400 pessoas. “Criámos uma festa”, convidando o público a
juntar-se ao Teatro:8

Criar uma relação afetiva entre o público e o teatro. (…) Para criar isto, começámos a
criar eventos que vão um bocado para além de simplesmente fazermos um espetácu-
lo, vão à sala e saem. Começámos a pensar em eventos especiais que podiam criar esta
relação e temos feito vários, organizámos eventos fora do teatro, aqui no jardim, à vol-
ta no bairro, convidando a visitar o teatro, num ambiente muito menos formal, saímos
um bocado deste formato da peça teatral, criámos uma festa, onde há comida. Um
evento que já fazemos há muitos anos, é Ao Ar Livre, de facto é uma festa para o nosso
público, para as pessoas do bairro, fazemos aqui mesmo ao lado. (Entrevista a M. De-
putter, diário de bordo, 27.01.2017)
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As pessoas do bairro colaboram? Aparecem nestes eventos? Deputter afirmou:
“Há pessoas que nos ajudam a pôr isto de pé”. E continuou:

Houve uma grande mudança na própria criação teatral, não é só no teatro, no mundo
artístico em geral, na relação que querem estabelecer com o público e com a socieda-
de. (…) A partir dos anos 2000, sente-se nas artes um novo interesse na sociedade, na
política, uma vontade de intervir, surgiu uma outra onda, de novo desde os anos 60,
uma nova onda de arte politica, teatro politico, arte de intervenção e uma grande von-
tade de voltar a encontrar o público. (Entrevista a M. Deputter, diário de bordo,
27.01.2017)

O teatro do público ou Create to Connect

A rede Create to Connnect, à qual o Teatro Maria Matos pertence, é disso um bom
exemplo. Esta rede mobiliza 13 estruturas culturais europeias que trabalham em tor-
no de novos dispositivos para atrair público mais diversificado para o teatro (v. a
este propósito, Taylor, 2003).9 Para Deputter, é importante abrir o teatro ao “grande
público” (entretanto, arredado do teatro, desde os anos 90, do século XX) e não ape-
nas aos “conhecedores”, trazê-lo para ver todas as artes, visuais, teatro, dança. Foi
assim que nasceu a ideia de convidar o público para participar nos espetáculos. O
que pode acontecer sem a presença de atores ou performers profissionais.

São encenadores ou coreógrafos que trabalham, especificamente, com amadores por-
que eles acham que estes amadores têm uma certa fragilidade, uma beleza na sua não
virtuosidade…, às vezes a virtuosidade também cansa, vão à procura de uma beleza
que é mais natural, mais pura, menos trabalhada. Temos feito aqui também. Mas há
outras possibilidades, quando os artistas criam peças de teatro e vêm cá alguns dias
antes e incluem um grupo de pessoas dentro do espetáculo, é um espetáculo que já
tem um formato feito, com profissionais, mas há um papel para o público. Mas tam-
bém há espetáculos onde não há nada disso, o público faz o espetáculo. (Entrevista a
M. Deputter, diário de bordo, 27.01.2017)

House On Fire ou o teatro político

É neste contexto que Deputter começa a trabalhar com a sua equipa no sentido de ir ao
bairro de Marvila para encontrar o público-participante e trazê-lo ao Teatro Maria Ma-
tos.10 A ideia era encontrar uma questão particular com interesse para a comunidade lo-
cal para chegar à questão política que orienta os projetos, como aquela que R. Catalão
procurou trabalhar no espetáculo “Assembleia”: a co-habitação e os seus problemas.
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Neste caso, apresentava-se uma assembleia com políticos-públicos-participantes.
Estes discutiam o problema da co-habitação e, em seguida, dois habitantes locais-
-atores falavam sobre a história pessoal (real ficcionada) de um deles, P. Henriques, e
da sua relação doentia com o seu vizinho que o fez ficar fechado em casa durante
pelo menos 10 anos. Em palco, foi um vai-e-vem entre a questão pessoal e a questão
política (v. Angelaki, 2017). De resto, o teatro político é a ideia seguida pela rede de
teatros da House On Fire que M. Deputter ajudou a criar e, portanto, foi fácil integrar
os objetivos do trabalho de R. Catalão e do director deste Teatro.

De notar que esta rede de teatros e festivais se organizou para responder a
uma candidatura aos Fundos Europeus e, desde há cinco anos, o Teatro Maria Ma-
tos lidera, partilha ideias, espetáculos e publicações com os outros teatros europe-
us da rede: “O que é mesmo notável, eu não sabia, mas nós fomos a primeira
instituição do país, em Portugal, que conseguiu ter um apoio europeu para um pro-
jeto liderado por uma instituição [teatral] portuguesa. Nunca tinha acontecido an-
tes” (Entrevista a M. Deputter, diário de bordo, 27.01.2017).

Numa publicação da rede House On Fire, intitulada Joined Forces. Audience
Participation in Theatre, A. Burzynska (2016, pp. 9-12), crítica de arte e curadora,
afirma que o teatro é um “espaço de ensaio para a democracia”, um lugar onde se
encoraja não só a observar, mas a ser crítico, ativo e responsável por aquilo que está
a acontecer. E sublinha:

os novos media mudaram a forma como as informações são recebidas — de forma
interativa, seletiva e dialógica. (...) Os novos consumidores de informações e entrete-
nimento tomaram literalmente as coisas nas suas próprias mãos, escolhendo o conte-
údo preferido, navegando a história em estilo não linear, em rede, comentando, e
adicionando o seu próprio conteúdo. (Burzynska, 2016, p. 10)

É a vanguarda do teatro europeu, nas palavras de Deputter:

(…) esta nova onda do teatro político, como eu estava a dizer é algo que nós estamos a
seguir de muito perto, porque é algo que está a acontecer no próprio teatro, e como
nós queremos seguir a evolução da oferta teatral, nós acompanhamos. (…) Há uma
série de teatros que estão na mesma onda, que eu acho que é a vanguarda daquilo que
está a acontecer na Europa, na área do teatro e nas artes performativas. (Entrevista a
M. Deputter, diário de bordo, 27.01.2017)

É neste contexto que chegamos à “Assembleia”, de R. Catalão. A entrada do ence-
nador no bairro de Marvila foi uma sugestão de M. Depputer que a integrou no Ci-
clo Utopias. Se o teatro não serve aquela comunidade nem a comunidade frequenta
o teatro, então o Teatro Maria Matos vai ao bairro, afirmou o seu director.
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A Assembleia de R. Catalão

Cheguei ao café situado do outro lado da rua, da porta dos artistas do Teatro
Maria Matos. A entrevista com R. Catalão decorreu no café, na rua daquele Teatro.
Do lado de lá, circula o comboio, mas não se dá por nada (notas do diário de bordo,
17.03.2017). Começámos pelo percurso de R. Catalão fora do teatro. Licenciado em
Comunicação Social pela FCSH (Universidade NOVA de Lisboa), trabalhou no jor-
nal no início dos anos 2000. Abandonou a carreira de jornalista, quando começou a
participar nos projetos artísticos de J. Fiadeiro e, depois, de V. Jorge Silva.

Hoje considera-se encenador e afirma que o seu trabalho é assente na “com-
posição em tempo real”, método da dança que lhe agrada e que experimentou com
o bailarino e coreógrafo J. Fiadeiro:

Para mim, o processo de transição não foi para a dança, foi quando me interessei mais
pelo teatro. Na verdade só trabalhei com coreógrafos, quando chego a Portugal come-
ço a usar essas metodologias do meio da dança aplicada a pessoas que eram do tea-
tro… A C. Gonçalves [bailarina] acha que a minha forma de trabalhar é muito
balética. A dança contemporânea tem muitas metodologias de trabalho que foram
criadas contra a rigidez do ballet, o excesso de rigor, eu não sei muito bem porque foi
quase intuitivo. (Entrevista a R. Catalão, 17.03.2017)

Mas, apesar de considerar que os processos da dança contemporânea são muito in-
teressantes, R. Catalão diz que podem tornar-se muito fechados e compreendidos
por um número reduzido de pessoas. A ideia é então que os seus trabalhos artísti-
cos sejam montados com as histórias dos outros: “[as histórias] correspondem a
uma vivência” das pessoas. Explicou, depois, que os ensaios representam “perío-
dos de pesquisa” e que “a vivência ali contada é aquela que se teve antes de come-
çar a peça, depois cria-se distanciamento e ficção” (Notas do diário de bordo,
17.03.2017):

o [meu] fazer tem muito a ver com uma sistematização do ballet. Fui lá de forma in-
tuitiva, com uma perspetiva crítica. (…) Comecei a utilizar um processo diferente:
a vivência é aquela que tu tiveste antes da peça e depois o período de ensaios está a
sistematizar isso, a trabalhar essas matérias (…). Têm de ser vividas? Esse é o meu
cavalo de batalha. O processo de fazer a peça cria uma ficção, porque cria um dis-
tanciamento, o uso de uns materiais e não de outros, a montagem daquilo tudo vai
gerar uma ficção. Sim, vem sempre de uma vivência, é uma questão de força, é difí-
cil acreditares se não foi vivido. Se uma coisa é importante é porque foi vivida, se
não foi vivida estás a trabalhar o convencionalismo do teatro. (Entrevista a R. Ca-
talão, 17.03.2017)
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Como são escolhidas as pessoas para participar nas sessões?, perguntei. “Eu en-
contrei aquilo que procurava, mas as pessoas não estavam despertas para isso.” R. Ca-
talão tem experiência deste tipo de trabalho desenvolvido com públicos-participantes,
no Vale da Amoreira (Barreiro e Moita). Naquele caso, o encenador sabe sempre quem
são, de onde vêm e o que sentem os seus participantes. Reconhece que basta o “voca-
bulário de olhares” e eles estão dentro da sua lógica.

Por seu turno, no caso de Marvila, o projeto previa ser feito na e com as comu-
nidades dos bairros de Lóios e Amendoeiras, mas Catalão sabe que a experiência
não correu como esperava. A entrada da equipa de mediação, contratada pelo en-
cenador, não foi bem gerida. Mais tarde, optou-se pela intervenção de um facilita-
dor comunitário, P. Lage, antigo morador no bairro e profissional de teatro.
A directora e técnica superior da Unidade de Desenvolvimento e Intervenção da
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Figura 1 Uma das primeiras reuniões, em Marvila

(2017)

Nota: As fotografias presentes neste artigo foram

cedidas por Rui Catalão

Fonte: � Caroline Pimenta.

Figura 2 Ensaio com os dois atores-participantes

do bairro, na Biblioteca de Marvila,

Marvila (31.01.2017)

Fonte: � Caroline Pimenta.
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proximidade, em Marvila, S. Ferreira aceitou a entrada da “Assembleia”, mas con-
sidera-se uma entrada demasiado rápida e feita em cima da hora, tendo em conta
os prazos para a apresentação do espetáculo.11

O interesse desta “Assembleia” para a população local resultava das assem-
bleias comunitárias que já existiam neste território, desde 2012, altura em que se
iniciou um conjunto de metodologias participativas e de envolvimento da popula-
ção local nas decisões e debates sobre os seus problemas. Estas assembleias
visavam capacitar as pessoas para argumentar e decidir em conjunto. São metodo-
logias de ação que podem ajudar a resolver problemas de integração e ajudam a
“manter a comunidade em construção” (Entrevista a S. Ferreira, notas do diário de
bordo, 13.03.2017). Com o passar das sessões, e sem que se sentissem plenamente
esclarecidos quanto aos objetivos (mas apenas confiantes no teatro), muitos dos
participantes deixaram de aparecer ou mostraram-se surpreendidos com “horas
de conversa que não se percebia para onde levavam as pessoas” (Diário de bordo,
13.03.2017).

Entretanto, já as sessões decorriam, quando se juntaram ao grupo dois parti-
cipantes escolhidos que foram integrados no espetáculo, deixando de fora todos os
outros potenciais atores-participantes: S. Ferreira, a jovem que estudou para ser ac-
triz; e P. Henrique, o jovem desempregado. A primeira foi trazida pela mãe, uma
das “facilitadoras” do bairro. Os dois jovens tinham naturalmente tudo aquilo que
era preciso, segundo Catalão: “olhar, voz e corpos”. Mas a jovem atriz queria
aprender mais.

Três dias de ensaios no Teatro Maria Matos

“Esta é a minha camisa que tu vestes” (conversa de Catalão com os ato-
res-participantes, notas do diário de bordo, 20.02.2017), foi assim que tudo co-
meçou naquele teatro, no primeiro dia de ensaios, na sala lisboeta.12 Catalão
explica aos atores-participantes que este trabalho é entendido como uma arte
que “calça os sapatos do outro”.

A minha conversa inicial com P. Lage foi importante para compreender melhor
este contexto de criação e a ansiedade dos seus jovens habitantes-participantes. Já se
sentiam os nervos e a agitação dos dias que antecedem a estreia, acrescido pelo facto
de que conta muito com a discussão pública dos temas propostos pelo encenador, e
que podem (ou não) gerar discussão na plateia.
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“Conhecer uma pessoa é pores-te nos sapatos dela” (conversa de Catalão com os
atores, notas do diário de bordo, 21.02.2007). Por isso, a ideia e metodologia utilizada
por R. Catalão é ouvir as histórias dos outros, e com essas histórias, contadas e repeti-
das muitas vezes, constrói-se o espetáculo. Este trabalho contém espontaneidade e hu-
mor, mas também provocações e silêncios. Nem todos querem contar a sua história.
Foi o que aconteceu com a jovem atriz. O processo de trabalho do encenador propõe
chegar ao mais íntimo de cada um e o problema pessoal torna-se político. Neste caso, o
tema era a co-habitação (o tema nem sempre foi seguido nas sessões em Marvila, nem
na discussão pública, durante a apresentação do espetáculo, no Teatro Maria Matos,
em Lisboa). S. Ferreira não queria contar a sua história. Não contou.

R. Catalão identificou o problema. S. Ferreira cantou (mas não contou a sua
história), uma voz linda. Mas ela queria mais. Um texto para dizer em palco.
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Figura 3 Primeiro ensaio, com R. Catalão, S.

Ferreira e P. Henriques, no Teatro Maria

Matos (21.02.2017)

Fonte: � Patrícia Almeida.

Figura 4 Ensaio geral com os dois

atores-participantes, o

público-participante na Assembleia e o

ator e formador Luís Mucauro, no Teatro

Maria Matos (23.02.2017)

Fonte: � Patrícia Almeida.
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Aprender a técnica teatral. E depois disto? Nada… “Os projetos deixam coisas não
resolvidas”, “fazem-se com as aparas de outros projetos”, afirmou R. Catalão.
Quando se referiu a outro projecto-colaborativo, chamado “Agora Nós”, disse que
nesse processo sentia-se felicidade: “o grupo era forte e excluiu-me, fiquei de fora,
o grupo era muito bom. Um trabalho feliz pelas pessoas” (…) Os projetos geram fu-
turo (…)” (Entrevista a R. Catalão, 17.03.2017).

Dois dias antes da estreia de “Assembleia”, R. Catalão admitia não ter conse-
guido “traduzir a matéria para a cena”. As suas palavras: “Eu tive boa ideia, intui-
ção, encontrei, mas a matéria é escorregadia, fugitiva. As poucas pessoas que
apareceram entraram e saíram. O processo foi lento. Não tenho disponibilidade
para estar a fazer isto um ano. Eu percebo aquilo que estou a fazer” (Notas do diá-
rio de bordo, 21.02.2017).

A propósito da parte sombria e mais negativa do seu projeto, R. Catalão
afirmou:

Enfiei-me dentro de um poço e esqueci-me do escadote. Os temas estão lá dentro,
como ir até lá? E como sair? Até que ponto posso interferir? Mudar? O que se leva
daqui? Tudo o que faça, se não é eficaz, tem de ser corrigido. O que eu desconhecia no
bairro eram as pessoas, as dinâmicas conhecia. Eu já trabalhei, vivi e nasci num sítio
assim. (Entrevista a R. Catalão, 17.03.2017)

Nos ensaios, ao terceiro dia: “Vou em direção ao desastre”, afirmou a certa altura
Catalão, enquanto se filmava todo o trabalho dos jovens atores que faziam as mar-
cações e batiam o texto. À noite, chegaram aos ensaios as pessoas que compunham
o público-participante. Eram 16 pessoas, jovens e menos jovens, técnicos de ação
social, reformados, filhos de outros participantes. Alguns daqueles que acompa-
nharam o processo, no bairro, consideraram ter estado perdidos, “sem saber para
era aquilo”. O processo e os resultados foram muito questionados pelos envolvi-
dos. Algumas destas pessoas admitiram que participaram porque gostavam de ser
reconhecidas pelos outros habitantes do bairro; outras participaram porque a ativi-
dade estava ligada à Unidade de desenvolvimento e intervenção, de Marvila. Ou-
tros “não esperavam a escolha de um rapaz e de uma rapariga que não foram às
sessões desde o início…” (palavras de uma das participantes, 13.03.2017). Por isso,
alguns deixaram de aparecer.

Ao contrário, para P. Henriques, o jovem ator-participante, figura principal,
que contracenava com S. Ferreira, o projeto foi muito bom: “Estava em casa, sem fa-
zer nada” (notas do diário de bordo, 22.02.2017). Um ordenado, um trabalho a ho-
ras certas, notícias suas nos jornais, a estreia de um espetáculo num teatro de
Lisboa. Uma emoção. Ainda por cima, a história era a sua. E no fim do processo,
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R. Catalão pagou ao vizinho desta história para falar com P. Henriques e dizer-lhe,
cara a cara, por que razão lhe tinha feito tanto mal ao longo dos anos. Durante o es-
petáculo, conta-se este episódio e a resposta do vizinho. R. Catalão considerou: “o
Pedro já se libertou daquela história”.

E, na sexta-feira, quando estrear o espetáculo? R. Catalão respondeu: “Eu
gostava que fossem felizes durante uma hora e meia” (conversa durante o ensaio,
notas do diário de bordo, 22.02.2017).

Conclusão

A permeabilidade da arte contemporânea a outras formas de produção simbólica,
à transdisciplinaridade, inovação tecnológica, mas também aos públicos-participan-
tes, socialmente diversificados, conjuga-se com projetos de educação pela arte, ati-
vismo cívico, ambiental, e a procura de momentos de convivência e celebração entre
pessoas. Como ficou demonstrado, os artistas encontram hoje novas de formas de se
apresentar, de produzir os seus trabalhos, dar visibilidade à arte e aos seus lugares.
Com as suas equipas, os artistas e as instituições recorrem a processos de mediação,
produção e difusão que fomentam uma certa espectacularização da cultura, mas
representam também momentos de aprendizagem, informalidade e experiência,
questionamento e debate.

Algumas das experiências retratadas por M. Deputter, director do Teatro
Municipal Maria Matos, respondem à necessidade de proximidade das institui-
ções culturais, à sua abertura à comunidade. A festa pode ser um passo para criar
essa relação mais próxima por parte de teatros cuja arquitetura gera dificuldades
na criação da venue. As práticas criativas descritas são a prova de que existem
mudanças profundas na arte contemporânea em si mesma e no teatro que se desa-
fia a chegar a outros públicos.

No entanto, este tipo de arte que é feita com as pessoas é ainda muitas vezes
uma arte feita sem estar com os outros nos seus interesses e expetativas. As trocas
entre os artistas e estes intervenientes e habitantes locais nem sempre se desenvol-
veram de forma eficaz e nas duas direções. Por vezes, os diferentes intervenientes
não encontraram a finalidade da sua participação no projeto, considerando que os
artistas retiram valor às tradições da prática criativa que alguns já conhecem e ex-
perimentaram antes. Por isso, a ideia de que as pessoas participam nos projetos
artísticos fazendo uso de uma ingenuidade e autenticidade, que os artistas consi-
deram importante para o processo, deixa (em certa medida) de ter tradução no atu-
al contexto em que as populações locais já estão mais habituadas a participar,
produzir e promover as suas atividades, nos seus bairros.
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Com base nos registos da observação que realizei durante o período de en-
saios, as entrevistas e conversas informais junto dos públicos-participantes e
principais envolvidos no processo, considero tratar-se de um “caso-contexto”
que não se apoia numa visão de consenso em torno do processo e do resultado fi-
nal. Mas sabemos que os resultados são, muitas vezes, progressivos e só aprecia-
dos mais tarde, embora também representem no imediato alguma frustração
para os intervenientes.

Por seu turno, a nova agenda da arte mostra a relevância de teatros, coletivi-
dades, autarquias e públicos-participantes locais que “juntam forças” entre si — e
até com instituições culturais estrangeiras —, formando redes que estimulam no-
vas linhas de financiamento (Comunian, 2010).

Em relação às três questões e linhas de força que apresentei, em geral, consi-
dero que este “caso-contexto” é influenciado pela proliferação de práticas artísticas
colaborativas. Estaremos a viver o mito da colaboração e participação? Provavel-
mente sim, mas tal não coloca em causa os projetos que se desenvolvem com os
públicos-participantes, apenas nos exige uma análise mais demorada. Pode-se re-
fletir sobre a distância entre a retórica destes projetos e o estímulo que os próprios
teatros empreendem, com trabalhos de curta duração, sem responder aos interes-
ses dos artistas e menos ainda aos interesses das populações que, no fim, se assina-
lam: “o abandono, para que serve tudo isto afinal?”.

Foram promovidas dinâmicas institucionais de aproximação a Marvila, mas
a rapidez do processo não acautelou a criação de uma rede colaborativa que pode-
ria funcionar, de forma mais imediata, nos projetos futuros do Teatro Maria Matos.
Para um dos intervenientes-chave deste processo estar em palco representava uma
etapa emergente de profissionalização. Também a ausência de retorno para os pú-
blicos-participantes mostrou ter efeitos desestabilizadores, tanto para o contexto
de criação, quanto para a lógica artística da abordagem de R. Catalão, e para o tipo
de participação desse público no debate, durante o espetáculo.

Sabemos que a “qualidade da experiência” (Dewey, 2005, pp. 50-51), daque-
les que concebem e participam nos projetos artísticos, é aquilo que se revela mais
importante, porque assegura valores e sentidos partilhados que fazem progredir a
esfera pública. Por isso, é relevante compreender o impacto e a eficácia deste tipo
de trabalhos e de como se podem melhorar. O trabalho é artístico, mas não é apenas
um problema da arte e dos seus intervenientes, é também um desafio para a socio-
logia, as suas metodologias de investigação e a forma como podem ser utilizadas
para ajudar a repensar os processos artísticos.
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Notas

1 Veja-se, por exemplo, o Grupo de Teatro do Oprimido, do bairro dos Lóios, GTO, em
Marvila. Marvila é uma freguesia portuguesa do concelho de Lisboa, pertencente à
Zona Oriental da capital, com 7,12 km² de área e 37 793 habitantes (2011), densidade: 5
308 hab./km². Sobre esta freguesia ver o trabalho de enquadramento dos “circuitos
culturais off” e “creative spaces” como valia na revitalização da freguesia, de J. Nunes
e A. Sequeira (2011, pp. 33-41), publicado pela Forum Sociológico, no Dossiê “Trans-
formação urbana: experiências locais”.

2 As linhas gerais deste artigo foram apresentadas no Encontro “Sociologia e Interven-
ção Local”, realizado na Biblioteca Municipal de Marvila, a 19 de abril de 2017; e fo-
ram ainda debatidos na comunicação “Arte colaborativa: organizações, públicos e
pequenas comunidades locais”, que realizei a 17 de junho de 2015, no ISCTE-IUL.

3 Mark Deputter foi director do Teatro Municipal Maria Matos, em Lisboa, entre 2008 e
outubro de 2017. Em novembro desse ano, substituiu Miguel Lobo Antunes (que es-
tava desde 2004) na Culturgest, em Lisboa.

4 V. o caso analisado, o Teatro Meia Volta e depois à esquerda quando eu disser, na sua
vinda ao Teatro S. Luiz, em Lisboa.

5 Vale da Amoreira, concelho da Moita, distrito de Setúbal. Este grupo de participantes
está associado ao projeto ArtemRede. Juntos mais fortes, que já conta com 12 anos de
atividade (ver Encontros sobre Experiências Culturais, com Marta Martins,
19.04.2017. Organizo estes Encontros com I. Conde, H. Murteira e A. Rocha, no ISCTE.
Para acompanhar estes Encontros: https://int.search.tb.ask.com/search/vi-
deo.jhtml?n=783a3647&p2=%5ECP5%5Exdm102%5ELMPTBR%5Ept&pg=vi-
deo&pn=1&ptb=8550C3D8-F67B-4D57-9788-ACE0F724652&qs=&searchfor=
E n c o n t r s o + s o b r e + E x p e r i e n c i a s + C u l t u r a i s + M a r t a + M a r t i n s & s i =
38213955730&ss=sub&st=sb&tpr=sbt.

6 Este artigo resulta do projeto de investigação intitulado “Reputação, Mercado e Terri-
tório: Entre o teatro e a arquitetura”. Este projeto tem o apoio da FCT — Fundação
para a Ciência e a Tecnologia.

7 Ver ainda o encontro com M. Abreu (ator e produtor) e a sua descrição da concepção e
implementação do Festival TODOS, realizado com o apoio da Câmara Municipal de
Lisboa. V. Encontros sobre Experiências Culturais (23.05.2017). Retrieved from
https://www.facebook.com/Encontros-Mensais-sobre-Experi%C3%AAncias-Cul-
turais-1887696608155181/. Por fim, ver Johanson, Glow, & Kershaw (2014).

8 R. Tomás, da equipa de Comunicação deste Teatro, referiu-se à “lógica colaborativa
na comunicação” referindo-se às reuniões informais (designadas Sala de Ensaios),
por exemplo, com o Teatro São Luiz, a Fundação Calouste Gulbenkian, para partilha
de estratégias para seduzir novos públicos (notas do diário de bordo, 14.07.2015). Por
seu turno, Patrícia Costa descreveu as estratégias que desenvolveu com Cláudia Ga-
lhós, durante a apresentação do espetáculo “Histórias do Bosque de Viena”, sob a di-
reção de Tónan Quito, em 2012, no Teatro Maria Matos, em Lisboa: numa abordagem
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de proximidade ao bairro, que há época não se sentia naquele teatro, as duas distribu-
íram rifas com excertos do texto do espetáculo e a oferta de bilhetes duplos, e promo-
veram ainda a realização de vídeos feitos com a participação dos logistas. (apresenta-
ção deste seu trabalho no Mestrado de Estudos de Teatro, Disciplina de Políticas Cul-
turais, na Faculdade de Letras, da Universidade de Lisboa, 17.11.2017).

9 Para saber mais detalhes sobre esta rede, consultar: http://www.createtocon-
nect.eu/.

10 O Teatro desenvolve hoje estas dinâmicas com a colaboração de uma equipa mais vas-
ta e pluridisciplinar, e com a participação de habitantes de Loios, Marquês de Abran-
tes, Alfinetes, Salgadas, Vale de Chelas: Encontro com os bairros — Topias Urbanas,
Biblioteca de Marvila, 17 de junho 2017. Este projeto faz-se no âmbito da Rede Create
to Connect e com o apoio do Programa Cultura da União Europeia.

11 Na sala comum da PRODAC, em Marvila, vi as fotografias do espetáculo e as críticas
publicadas nos jornais nacionais, expostas junto ao café. Por baixo, lia-se a seguinte
inscrição: “Assembleia de Rui Catalão. Eu estive lá! Da próxima podes ser tu!”.

12 Os ensaios no Teatro Maria Matos iniciaram-se no dia 21 de fevereiro e o espetáculo
esteve em cena entre os dias 24 e 26 de fevereiro de 2017.

Por decisão pessoal, a autora do texto escreve segundo o novo acordo ortográfico.
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PLANEAR A CIDADE COM AS PESSOAS

PLAN THE CITY WITH THE PEOPLE
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Resumo: Os antigos “Bairros Clandestinos” de Lisboa tiveram o pico de construção nas décadas de 60 e
70. Foram o resultado de políticas urbanas e habitacionais inoperantes. Desde 2008, a Câmara Munici-
pal de Lisboa (CML) promove a participação dos proprietários nos processos de reconversão através
da organização de Comissões de Administração Conjunta, com o objetivo de gerir e reconverter as
Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI). A intervenção nestes bairros tem contado com a participação
de parceiros locais e residentes com o objetivo de promover um planeamento urbano participado (Fri-
edman, 2011) e inclusivo. Este trabalho tem por base métodos participativos de intervenção tais como
focus groups (Krueger & Casey, 2000), mapeamento da comunidade (Pathways through Participation,
2010) e foto-vozes (Wang, 2006). Neste artigo pretende-se apresentar o processo em curso, da conceção
do modelo de intervenção ao “modelo” de gestão da mudança social e urbana tendo como objetivo
principal mitigar impactos sociais não desejados.

Palavras-chave: Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI), planeamento participado, focus groups,
foto-vozes.

Abstract: Informal developers, bricklayers and unlicensed contractors have built, since 50s and 60s,
“illegal districts”in Lisbon. Since 2008, Lisbon Municipality has circumscribed and controlled the
growth of Urban Area of Illegal Origin (AUGI) based on a specific law. Landowners and landlords are
now co-responsible to co-finance and manage all of the reconversion processes through their partici-
pation in Joined Administration Commissions with the Municipality. Participation of local partners
and residents in a participated planning process (Friedman, 2011) is a key factor for a well-balanced ur-
ban planning to promote social inclusion. Participated methods like focus groups (Kruger & Casey,
2000), community mapping (Pathways through Participation, 2010) and photo-voices (Wang, 2006)
were used in this process. This paper presents a “work in progress”, beginning with the development
of an intervention methodology and ending on a methodology to manage social and urban change pro-
cesses that aim to mitigate unintended social impacts.

Keywords: Urban Area of Illegal Origin (AUGI), participated planning, focus groups, photo-voices.

Introdução

Este trabalho pretende ser um documento reflexivo resultante de uma comunicação
apresentada no Encontro da Associação Portuguesa de Sociologia, “Sociologia e Inter-
venção Local”, que decorreu em Lisboa na Biblioteca de Marvila, em abril de 2017. Tra-
ta-se de uma reflexão a “quente” sobre um trabalho de intervenção ainda em curso nas
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Áreas Urbanas de Génese Ilegal do Concelho de Lisboa desenvolvido, nos últimos 2
anos, pela Divisão de Reconversão das Áreas Urbanas de Génese Ilegal (DRAUGI), es-
trutura recentemente criada no Departamento de Planeamento da CML. O referido
trabalho de intervenção tem assumido um carácter integrado com vista à reconversão
destas áreas urbanas, delimitadas formalmente desde 2008, e teve como principais fa-
tores impulsionadores:
— A excecionalidade do contexto e do tipo de intervenção em curso;
— As evidências da mudança das “lógicas” sócio urbanas nas Áreas Urbanas de

Génese Ilegal (AUGI) que poderão ter semelhanças em muitos outros conce-
lhos sobretudo das áreas metropolitanas.

Esta reflexão não é um trabalho depurado ou decantado de análise social resultante
de um processo de investigação. É, antes de mais, uma peça “orgânica” resultante
de uma prática profissional e social gerida a partir de uma autarquia e fundamen-
tada, sobretudo, em princípios e práticas da “sociologia de ação” (Guerra, 2006).

Assim, o trabalho que agora se apresenta segue o desenvolvimento cronoló-
gico de um projeto de trabalho com cerca de dois anos. Na primeira parte desta re-
flexão apresenta-se um enquadramento institucional, legal e histórico, sobre a
evolução recente das Áreas Urbanas e Génese Ilegal, no fundo, a génese do fenó-
meno. A segunda parte relata a experiência de gestão da mudança a nível social
desde a fase de ensaio de metodologias de intervenção até à sua fundamentação e
posterior aplicação, em diferentes momentos e contextos urbanos, tendo sempre
como objetivo a participação das pessoas. No último ponto, reflexões finais, pro-
blematizam-se alguns dos aspetos essenciais resultantes deste trabalho de terreno
e coloca-se a hipótese das lógicas compreendidas serem idênticas noutras Áreas
Urbanas de Génese Ilegal.

A génese do fenómeno urbano

Apontamento sobre a história das AUGI

Numa operação urbanística podemos identificar três grandes operações: o parcela-
mento, a urbanização e a edificação. No caso das Áreas Urbanas de Génese Ilegal do
Concelho de Lisboa a ilegalidade abrange, pelo menos, uma destas operações e, em
muito casos, envolveu todas elas. O fenómeno das Áreas Urbanas de Génese Ilegal
não é um fenómeno exclusivo de Portugal. No Sul da Europa, por motivos históricos
e culturais mas, sobretudo, devido aos modelos de desenvolvimento económico e
social e também devido às políticas habitacionais promovidas após a II Guerra,
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Figura 1 Mapa de localização das AUGI em Lisboa

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016a).
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criou-se um “sector informal” (UNECE & FIG, 2015) de loteamento, venda de pro-
priedades e construção de imóveis totalmente à margem da lei (Zanfi, 2013).

Os antigos bairros clandestinos em Portugal tiveram origem nos anos 60 e 70
e resultaram de diversos fatores económicos, sociais e culturais como refere Ferrei-
ra et al. (1985) no artigo “Perfil social e estratégias dos clandestinos? Destacamos
alguns dos principais fatores identificados pelo autor:

Económicos — baixos rendimentos e salários de uma população de origem rural a ins-
talar-se em meio urbano; escassez de habitação e especulação fundiária;
Institucionais — centralização, burocratização e rigidez do planeamento e gestão ur-
banística;
Culturais — aspiração de posse de casa própria com “quintal e horta” baseado nos
sistemas de entreajuda das comunidades rurais e laços de família alargada para a
construção. (Ferreira et al., 1985, p. 7)

Esta evolução não é obviamente linear e uniforme em todos os territórios. Há auto-
res que assinalam uma segunda vaga de clandestinos nos anos 70 e 80 como sendo
“clandestinos de lazer” situados próximos das praias e que têm especial incidência
na Margem Sul do Tejo (Gonçalves et al., 2010, p. 45). O que se trata nos territórios
em análise é de “clandestinos de primeira vaga” (Gonçalves et al., 2010, p. 46) casas
que foram construídas para habitar e viver em permanência.

Assim, os bairros em análise no presente artigo situam-se todos na Coroa
Norte da cidade de Lisboa, abrangendo as atuais Freguesias de Carnide, Lumiar e,
muito especialmente, pelo volume e complexidade, a Freguesia de Santa Clara. Na
figura 1, apresenta-se a localização das zonas delimitadas com as respetivas di-
mensões em área e em população com base nos Censos de 2011.

A intervenção da CML nas AUGI

A Câmara Municipal de Lisboa tem, desde 2008, desenvolvido um trabalho de re-
conversão das AUGI, com base na Lei n.º 91/95, de 2 setembro, que vem reposicio-
nar a intervenção das autarquias, apostando num modelo de gestão participada
para os processos de legalização e reconversão. Este diploma reforça a participação
dos proprietários sem enjeitar uma intervenção ativa da autarquia.

A partir desta data houve um esforço para impulsionar a criação de Comis-
sões de Administração Conjunta cujas principais funções são, segundo o mesmo
diploma, art.º 15: “praticar os atos necessários ao processo de reconversão; acom-
panhamento técnico dos projetos e das obras de urbanização e sua execução e ges-
tão dos respetivos orçamentos”.
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As referidas comissões são de tipo associativo e têm os seguintes órgãos: as-
sembleia de proprietários ou comproprietários, comissão de administração e co-
missão de fiscalização. Segundo o Artigo 9.º da referida lei, o representante da
câmara municipal deve, durante o funcionamento da administração conjunta, pro-
curar fornecer os esclarecimentos necessários e úteis.

Em 2013, a autarquia publicou o Regulamento Municipal de Reconversão
Urbanística de 2013 através do qual regula os procedimentos, com base na legisla-
ção em vigor, e define um conjunto de instrumentos de intervenção, nomeadamen-
te “operação de loteamento de iniciativa dos particulares, operação de loteamento
de iniciativa municipal, planos de pormenor, com ou sem o apoio da administração
conjunta” (Câmara Municipal de Lisboa, 2013, art.º 4.º).

No mesmo ano foi reconhecida a dimensão de intervenção social nas AUGI
através da criação de um Gabinete para a gestão dos Bairros e Zonas de Interven-
ção Prioritária (BIP/ZIP),1 GABIP, dado que boa parte do trabalho implicava efeti-
vamente intervenção social local.

Houve, assim, um reforço do trabalho de acompanhamento e articulação ao
nível de instâncias e parceiros locais, nomeadamente Grupos Comunitários e Co-
missões Sociais de Freguesia no âmbito da Rede Social. Em 2015 foi criada uma
equipa multidisciplinar e uma divisão própria na estrutura municipal, a DRAUGI,
no Departamento de Planeamento.

Gerir a mudança social no processo de reconversão urbana

O processo de reconversão implica a gestão de processos de mudança socio-urba-
na longos e complexos. O processo de gestão urbanística, em si, implica, grosso
modo, as seguintes fases: reconfiguração fundiária e reformulação total ou parcial
do desenho urbano com implicações no espaço público, parcelas privadas e infra-
estruturas urbanas, que vão dos passeios aos sistemas de águas pluviais e às redes
de abastecimento.

Prevê-se nos processos de reconversão urbanística em curso, nos núcleos
urbanos delimitados como AUGI, a demolição de alguns imóveis dado que não
apresentam critérios mínimos de conformidade com o RJUE, Regime Jurídico
da Urbanização e Edificação, bem como, com os novos traçados urbanos em
elaboração.

Com o objetivo de antever e prevenir os impactos negativos nesta fase da re-
conversão das AUGI houve necessidade de pensar em estratégias e modelos de in-
tervenção que permitissem gerir, a par das alterações urbanísticas, as mudanças
sociais daí decorrentes.
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Ensaio da metodologia de intervenção

Numa primeira fase, definiu-se como objetivo conceber um modelo de intervenção
que ajudasse a antever e programar um enquadramento, com os “instrumentos
adequados” de apoio à gestão do processo de intervenção naquele tecido urbano e
assim mitigar impactos sociais não desejados e minimizar todos os fatores desesta-
bilizadores dos residentes em situação social mais vulnerável.

Em simultâneo, pretendeu-se definir um quadro de gestão de informação
que esclareça moradores e interessados sobre todo o processo e que promova,
igualmente, a redução de fenómenos como o rumor ou o boato naturalmente asso-
ciados a este tipo de intervenção.

Face à definição destes objetivos verificou-se que seria importante proceder
ao ensaio de uma metodologia de intervenção. Foi escolhida uma das AUGI, a Qu-
inta do Olival e Casal dos Abrantes.

A escolha desta zona assentou em critérios claros, tais como: a pequena di-
mensão da AUGI; a existência de uma Comissão de Administração Conjunta cons-
tituída; o facto de se tratar de um “microcosmos” relativamente isolado face ao
tecido urbano próximo; o facto de haver um processo de dinamização dos morado-
res desenvolvido pela Junta de Freguesia local através de projetos de intervenção
apoiados no âmbito do Programa BIP/ZIP.

Foi constituída uma equipa de 3 técnicos: 1 Técnico de Intervenção Social e 2
de Arquitetura e Urbanismo que realizou, entre novembro de 2015 e fevereiro de
2016, visitas a 32 imóveis habitacionais correspondentes a um total de 79 frações, 7
edifícios totalmente devolutos, 2 de função habitacional e 5 não habitacional, e ain-
da, 4 edifícios que alojam empresas em laboração. Estas visitas técnicas foram efe-
tuadas aos imóveis que, no âmbito da elaboração do Plano de Pormenor do Quinta
do Olival, se prevê virem a ser demolidos.

Uma análise comparativa dos Censos 2001 e 2011 e, posteriormente, a sua
confrontação com os dados recolhidos durante as visitas técnicas, permitiu-nos
chegar a uma primeira conclusão importante patente na figura 2.

A partir de 2001 o Bairro perdeu a quase totalidade de “proprietários residen-
tes” a par de um aumento significativo das habitações vagas.

Podemos dizer que a Quinta do Olival e Casal dos Abrantes é um microcos-
mos em transformação. Inicialmente, nos anos 60 e 70, era constituído por migran-
tes internos oriundos das zonas rurais do país, originários da mesma zona e até do
mesmo Concelho e Vila: Pombal — Abiul.

O modelo de desenvolvimento do Bairro da Qt.ª do Olival e Casal dos Abran-
tes baseou-se na construção inicial de “Vivendas” de forma faseada e conforme a
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disponibilidade de tempo e dinheiro das famílias. Posteriormente foram cons-
truídos anexos cuja função era alojar familiares e conterrâneos mas, sobretudo, fo-
ram concebidos como fonte de rendimento complementar após a reforma dos
proprietários.

Concluiu-se, do processo de levantamento e das visitas, que esta AUGI se en-
contra num processo de mudança mais profunda, salientando-se:

1. Os fogos não têm sido ocupados pelos herdeiros dos “construtores”;
2. Os imóveis são fonte de rendimento para explorar até que algo “realmente

aconteça” no processo de reconversão;
3. Alguns dos fogos, mesmo sem condições de habitabilidade, têm servido, me-

diante apoio económico das instituições, como recurso para a resolução tem-
porária de situações de emergência social;

4. A oferta de habitação barata para situações transitórias e precárias em termos
laborais ou familiares, para deslocadas em comissão de serviço, em situação
de insolvência, entrega de casa aos bancos, divórcio, etc.;

5. Instalação de empresas de serviços de baixo valor, zona acessível e barata;
6. Permanecem os antigos arrendatários que não têm outras alternativas: “casa

na terra”; capacidade económica; rede familiar, etc.;
7. Zona em processo de “desqualificação” social.

PLANEAR A CIDADE COM AS PESSOAS 79

Figura 2 Evolução da ocupação dos alojamentos 2001e 2011 Censos; 2016 (amostra alojamentos visitados (%)

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016a).
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Definição de metodologia de abordagem para as AUGI

Tendo em conta os objetivos da organização e dos processos a implementar, a re-
conversão urbana das AUGI, com uma delimitação já definida e com um quadro le-
gal próprio, havia que abordar as AUGI, enquanto objeto de estudo e campo de
intervenção. Isto trouxe o desafio de se equacionar um referencial válido e “parti-
lhável” do ponto de vista multidisciplinar e temporal.

Como base essencial socorremo-nos da Sociologia da ação na perspetiva de
Isabel Carvalho Guerra que defende uma perspetiva menos abstrata e mais concre-
ta e, sobretudo, indutiva (Guerra, 2006, p. 51) em relação ao processo de análise so-
ciológica. Além deste facto, a prática profissional dos profissionais das ciências
sociais trás consigo também uma dimensão institucional/organizacional que for-
mata, determina, constrange o seu campo de ação (Guerra, 2006, p. 183). Houve as-
sim, a necessidade de “definição de um modelo” (Guerra, 2006, pp. 88-89) que
correspondesse a um campo de intervenção e a “hipóteses” para o desenvol-
vimento e gestão cronológica muito fundamentada na metodologia da Investiga-
ção-Ação e Gestão de Projeto (Guerra, 2006, p. 107). Nesta abordagem acabaram
por convergir perspetivas já tradicionais da Intervenção Comunitária e Desenvol-
vimento Local (Pane, 2002, p. 120) assentes em parcerias que promovem uma liga-
ção mais direta aos clientes/utentes e organizações locais (Pane, 2002, p. 121). Esta
abordagem encontra-se atualmente instituída na Rede Social de Lisboa. Foi aqui
também convocada a abordagem sistémica do Serviço Social (Pane, 2002, p. 122)
que promove o trabalho em rede entre instituições e organizações locais e insere-se
numa lógica de tornar mais eficazes, integradas e adequadas as respostas socias e
as Politicas Sociais às necessidades e aos problemas.

Por último, mas não menos importante, o planeamento urbano como “mo-
tor” fundamental de todos estes processos de reconversão urbana tem vindo a tor-
nar-se mais permeável a novas abordagens. Trata-se de experiências na Área do
Planeamento Urbano e do Urbanismo (Horelli et al., 2013) onde os atores e as rela-
ções sociais que “fazem” e constituem a cidade subvertem as tradicionais aborda-
gens, de cima para baixo, centradas meramente na parte visível do desenho urbano
do edificado, ao espaço público. Houve assim, que equacionar em todo o processo
os elementos comuns e transversais a estas tradições e abordagens disciplinares:
todos eles visam promover e/ou gerir processos de mudança (Friedman, 2011): a
partir de um contexto institucional (autarquia local) organizacional e profissional;
onde se apresentam também vários atores com interesses diversos, proprietários,
moradores, organizações locais que, de forma direta ou indireta, mais ou menos
ativa, participam nestes processos.
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A figura 3 sintetiza as influências teóricas em que se baseou o desenvolvi-
mento da intervenção. Como elemento comum a todas as áreas disciplinares iden-
tificadas surge a gestão da participação dos processos de mudança com todos os
interessados ou parceiros (Guerra, 2006, p. 120).

Foi assim possível delinear a metodologia de acompanhamento, monitoriza-
ção e gestão temporal do programa de execução para suporte aos planos de inter-
venção urbanística que se sintetiza na tabela 1.

Como resultado desta fase de ensaio foram ainda identificadas algumas me-
didas de intervenção imediata com o objetivo de prevenir a degradação e apropria-
ção indevida e ou marginal dos fogos, aliás tendência detetada no decurso de todo
o processo em todas as AUGI delimitadas.
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Figura 3 Bases da metodologia de intervenção

Fonte: Fernandes (2017).
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Uma experiência de planeamento participado

Participação dos mediadores locais num processo de Planeamento Urbano
da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de St.ª Clara

O processo de delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Santa Clara
(ARU-Santa Clara) teve como intenção promover a integração e articulação de
vários contextos urbanos, alguns ainda de cariz rural, com bastante relevância
paisagística e patrimonial, da Coroa Norte da cidade e que incluem grande par-
te das AUGI de Lisboa. Esta operação constituiu uma oportunidade para uma
primeira experiência de Planeamento Participado.
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Fase Ações Objetivo

Exploratória
Contacto com as organizações

locais

- Caracterizar de dinâmicas sociais,

necessidades, carências e problemas

e sua distribuição no território;

- Identificar situações de

vulnerabilidade social em conjunto

com parceiros;

- Dinamizar de comissões conjuntas

onde ainda não estejam implantadas.

Conceção de instrumentos de recolha

de informação

Elaboração dos guiões e

ajustamento das bases de

dados existentes e criação de

uma nova BD

- Preparar a recolha de informação

sobre condições de habitabilidade e

sobre os agregados residentes.

Recolha de informação social sobre

os agregados residentes

Trabalho c/ as organizações

locais

- Elaborar listagem e prioridades para

a programação de visitas aos fogos.

Organização de Equipas de visita
Programação e realização

de visitas

- Diagnosticar as situações e definir

respostas-tipo.

Articulação da intervenção social

direta com os serviços responsáveis
Reunião com serviços

- Articular trabalho em rede com

parceiros e serviços-chave;

- Apresentar os resultados e

conclusões do diagnóstico;

- Definir critérios e prioridades de

atuação conjunta.

Programação das intervenções

a nível habitacional e social

Programação de reuniões,

análise de situações;

Definição de prioridades,

respostas e recursos

- Encaminhar e acompanhar

situações;

- Definir quadro de prioridades

articulado com planos urbanos e

processos de desocupação e

demolição.

Definição de um programa de ação

conjunta para a regeneração social

da zona

Elaboração de programa

complementar

Participar na programação de

atividades e elaborar plano de ação

local.

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016b).

Tabela 1 Faseamento da ação
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Antes, no entanto, para nos situarmos é de referir que o Regime Jurídico de
Reabilitação Urbana, Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, veio estabelecer medidas
que visam agilizar e dinamizar a reabilitação urbana.

A legislação define ARU como sendo a

área territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação ou ob-
solescência dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coleti-
va e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se
refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique
uma intervenção integrada, através de uma Operação de Reabilitação Urbana apro-
vada em instrumento próprio ou em plano de pormenor de reabilitação urbana. (Lei
n.º 32/2012, Preâmbulo)2

Para dar início ao processo realizou-se uma primeira visita ao terreno com uma
equipa alargada de vários serviços camarários. Era preciso fixar um “retrato do ter-
ritório” que permitisse a partilha de informação, a negociação e o trabalho em par-
ceria entre vários atores locais e serviços municipais.

Esta visita permitiu compreender a complexidade do território, desmontar
alguns estereótipos e definir referências partilhadas sobre uma Área que vive um
notório processo de estigmatização. Concluiu-se que seria oportuno promover a
participação de, pelo menos, os representantes das organizações locais através da
aplicação de métodos participativos.

A elaboração de um diagnóstico participado

Assim, definiram-se dois momentos principais de consulta, através da organiza-
ção de focus groups (University of Kansas, 2014): 14 e 17 de março de 2016. Efetu-
ou-se a seleção de um conjunto representativo de participantes pertencentes ou
sugeridos por organizações e parceiros locais de cada zona identificada previa-
mente, a quem se mandou convite: AUGI, Núcleo Histórico, Bairro Social e Promo-
ção Imobiliária (figura 4).

A metodologia de focus groups foi escolhida por 4 motivos principais:

1. Esta metodologia permitia a formação de pequenos grupos e a discussão de
pontos de vista com participantes muito diversos em termos culturais, so-
ciais, habitacionais que enriqueceram o debate e as conclusões;

2. Existia uma relação consolidada com os responsáveis das principais organi-
zações e parceiros locais por via do trabalho nas AUGI, Grupos Comunitários
e Comissão Social de Freguesia, que permitia mobilizar rapidamente os seus
representantes;
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Figura 4 Tipologia de ocupação

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016a).

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 14, outubro 2017, pp. 73-95 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2017.14.4



3. A necessidade de “aproveitar” as relações estabelecidas e as dinâmicas de
participação para um processo de diagnóstico, envolvimento e intervenção;

4. Metodologia que permite lançar as bases para uma melhor e mais equilibrada
apropriação do território.

Em termos de dinamização das sessões contou-se com um mediador e um relator
para cada grupo de 8 a 12 pessoas escolhidas em estreita colaboração com os servi-
ços da CML que intervêm na zona com maior frequência.

As sessões tiveram uma duração de cerca de 2h30 a 3 horas e tiveram como
principais pontos, o que se designou como “desafios”:

1.º Desafio: Como descrevo este bairro (centrado numa das zonas identificadas e
em todas a ARU)? O que o carateriza? O que os outros dizem sobre esta área?
Ideias para contornar esta questão?;

2.º Desafio: Passado – Como era este lugar? Presente – O que encontro hoje aqui?
Futuro – O que espero que venha a acontecer?;

3.º Desafio: Elaborar uma análise SWOT: pontos fortes e fracos, oportunidades e
ameaças;

4.º Desafio: Se eu fosse Presidente da CML, o que mandava fazer já amanhã?

As duas primeiras sessões, realizaram-se nas instalações da Câmara Municipal de
Lisboa e tiveram a participação de 8 grupos. Os grupos analisaram e diagnostica-
ram situações e problemas que, na maior parte dos casos, foram georreferenciados
para se perceber as dinâmicas sócio territoriais.

Verificou-se, no entanto, após as duas primeiras sessões, que havia setores da
população que se encontravam sub-representados. Realizou-se mais uma sessão
num equipamento situado num Bairro Municipal onde se tinham registado inci-
dentes, de alguma gravidade, entre grupos rivais da comunidade cigana, o que ti-
nha impedido a participação desses residentes.

Esta situação permitiu-nos perceber a origem da estigmatização e dos conflitos
da zona. Em 2001, no âmbito do Plano Especial de Realojamento (PER), foram realoja-
das, sob escolta policial, famílias ciganas oriundas do Vale do Forno que já tinham ri-
validades anteriores com famílias da zona. Este facto, a par do mau desenho e da má
gestão urbana, potenciaram um ambiente de litígio e insegurança permanentes.

Em complemento a estas sessões organizaram-se outras destinadas a 3 tur-
mas do 1.º Ciclo do Ensino Básico, uma por cada escola, no total de 3 Escolas Básicas
do 1.º Ciclo locais. Fizeram-se visitas ao território com o pastor da Ameixoeira que
mantém um dos últimos rebanhos da zona. Fez-se igualmente uma visita com o
responsável do Gabinete de Projetos de Espaços Verdes da CML ao Parque da
Ameixoeira, Parque Periférico, em execução.
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A última sessão organizou-se na Academia de Santa Cecília, no dia 16 de
maio e teve como objetivo a “devolução” de conclusões e propostas resultantes das
sessões anteriores. Todo este processo foi objeto de avaliação através de formulário
de aplicação direta e por via email (survey-monkey).

No processo de diagnóstico procedeu-se também à análise comparativa entre
os dados dos Censos de 2001 e 2011 e concluiu-se em relação às zonas identificadas
no mapa anterior, (figura 4):

AUGI — os antigos proprietários e construtores das AUGI estão a ser substituídos
por arrendatários mais jovens com situações sociais e laborais precárias; o “pa-
drão” da Quinta do Olival repete-se;

Núcleo Histórico — Zona em processo de envelhecimento e esvaziamento;

Bairros Sociais — Elevado número de residentes em situação de vulnerabilidade so-
cial e dependentes do apoio institucional; no entanto, cerca de 1/3 da população re-
sidente é proprietária da própria casa (zona habitação baixos custos);

Promoção Imobiliária — Houve um crescimento dos residentes da zona apesar da
crise imobiliária;

Os resultados dos focus groups (Rabiee, 2004) são, de modo muito sintético, apre-
sentados na tabela 3.
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Tipo de organizações representadas N.º de participantes

1 IPSS 6

2 Associações locais 4

3 Juntas de Freguesia 3

4 Serviços e empresas municipais 10

5 Empresas locais 2

6 Associações ambientais 1

7 Saúde 3

8 Educação/Escolas 58

9 Mediadores locais 3

10 SCML 4

11 Comissões de administração conjunta AUGI 8

12 Associações de pais 3

13 Universidade — investigadores 1

14 Moradores 9

Total 115

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016a).

Tabela 2 Organizações representadas
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Além desta síntese, há ainda a salientar dois aspetos importantes que, à parti-
da, não eram expectáveis. Em primeiro lugar, numa análise comparativa do núme-
ro de agregados apoiados pela Ação Social da Santa Casa da Misericórdia de
Lisboa, verificou-se que as AUGI tinham maior percentagem de situações de vul-
nerabilidade quando, à partida, se apontavam os Bairros Sociais como zonas
prioritárias.

O segundo aspeto: no levantamento das atividades económicas concluiu-se
que houve um efeito indutor da estação de Metro da Ameixoeira (finalizada em
2009) na atração de empresas e emprego àquela zona.

Tendo em conta este diagnóstico que visa dar resposta às grandes questões
apresentadas na tabela anterior, a intervenção municipal em curso definiu
como grandes objetivos para a Área de Reabilitação Urbana (ARU) de St.ª Clara:
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Imagem urbana: desenho e gestão urbano, perceção do exterior, etc.

Sob o signo da insegurança — Incidência do tema ao longo da conversa

As fronteiras invisíveis entre zonas — georreferenciação mpa diagnóstico

Círculo vicioso da exclusão: insegurança cria isolamento e marginalização no território; isolamento cria

insegurança e marginalidade e falta de circulação interna à zona o que cria atomização espacial e social

Quebrar o isolamento e melhorar a comunicação da imagem para o exterior

Edificado: ocupação, uso, qualidade, valorização, manutenção etc.

Triângulo estratégico: ordenar, requalificar e reabilitar

Desenvolver novas estratégias para gestão da habitação social e das lojas municipais

Espaço público: barreiras, mobiliário, uso, sinalética, leitura, etc.

Triângulo estratégico: ordenar, requalificar e reabilitar

Mobilidade e inter-conetividade interna

Espaço público é preciso, já

Uma zona à procura de um centro

Resgatar a memórias das quintas e do campo

“Emendar” erros desenho urbano e barreiras — georreferenciado mapa

Aumentar acessibilidade e mobilidade pedonal segura

Políticas sociais: habitação, educação, coesão social, inclusão, saúde, segurança, etc.

Equipamentos âncora em falta: centro de saúde, esquadra, metro

Atividade económica e emprego precisa-se

Promover coesão social e a comunicação e colaboração entre grupos e culturas

Promover inclusão, participação e o trabalho em parceria

Intensificar projetos de promoção competências e empowerment

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016a).

Tabela 3 Síntese das propostas por áreas
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a “vertebração/legibilidade urbana e a promoção da coesão sócio territorial”
(Câmara Municipal de Lisboa, 2016a) contemplando, em simultâneo, a inter-
venção urbana à intervenção social.

Processos de gestão da mudança com a participação dos residentes

Das Áreas Urbanas de Génese Ilegal onde a DRAUGI intervém, o Bairro das Gali-
nheiras é, sem dúvida, o mais antigo e o maior. Apresenta uma diversidade urbana
e social rica e complexa.

Para dar início ao processo de reconversão deste Bairro, à semelhança do que
aconteceu noutras intervenções, contou-se com os parceiros locais, sobretudo os
mais diretamente envolvidos nesta zona. Apostou-se em metodologias de trabalho
participativo complementares à articulação que já se desenvolve em várias instânci-
as locais: Comissão Social de Freguesia; Comissões de Administração Conjunta e
Grupo Comunitário e ainda a colaboração com outros parceiros exteriores a estes
foros.

Para arranque deste processo organizou-se o projeto “Fotos-Vozes” (Hunger
through my lens, 2014) que tem como objetivo conhecer o Bairro das Galinheiras
através do olhar dos seus moradores.

Trata-se de uma metodologia simples que consiste na organização de peque-
nos grupos de moradores (5 a 12 pessoas) equipados com câmara ou telemóvel, que
fazem percursos pelo bairro para tirar fotografias às quais acrescentam posterior-
mente um comentário. Tanto as fotografias como os comentários serão subjetivos e
versam sobre qualquer assunto ou tema que diga respeito a quem e a como se vive
no Bairro das Galinheiras.

Foram organizados vários percursos pelo Bairro conforme figura 5, numa
combinação entre a metodologia foto-vozes e o mapeamento da comunidade (Path-
ways through Participation, 2010).

Na organização e dinamização desses grupos contámos com a colaboração
de um parceiro/organização mentora por percurso, que colaborou com a equi-
pa nos seguintes aspetos: contacto com os participantes, explicação/formação,
registo, análise e reflexão sobre os resultados, fotografias e comentários recolhi-
dos e selecionados. No final pretende-se organizar uma exposição com o traba-
lho efetuado.

Foram abrangidos neste processo grupos de moradores representativos da di-
versidade social, etária, étnica, de unidade de vizinhança assim como, na sua “uti-
lização” e pertença a organizações e instituições locais: escola, centro de dia,
associações, clubes, etc.
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Figura 5 Mapa dos trajetos

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa (2016c).
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Como conclusões deste trabalho, ainda em curso, temos: elevado número de
terrenos vagos que constituem um problema devido ao mau uso e à degradação;
ocupação indevida e marginal de casas vagas ou devolutas; espaço público degra-
dado; equipamentos coletivos com falta de manutenção; situações de marginalida-
de e tráfico de droga.

A par deste trabalho deu-se início às visitas técnicas aos imóveis que não são
passíveis de legalização e onde se verificam fenómenos já registados anterior-
mente no ensaio da metodologia. Das 74 habitações visitadas, 5% do total de aloja-
mentos da zona delimitada, registou-se: ocupação indevida, coabitação entre
agregados para poderem suportar a renda, elevado número de agregados imi-
grantes, 55% dos agregados; arrendamento como complemento de reforma para
proprietários e herdeiros; identificação de núcleos habitacionais sem quaisquer
condições de habitabilidade.

Apesar de já terem decorrido 7 anos e os dados já não refletirem o que nos era
dado a observar no terreno efetuou-se, ainda assim, a análise comparativa dos
Censos 2001-2011 de onde se concluiu que houve aumento: de 10% de Alojamentos
vagos; 5,5 % Famílias com residentes + 65; 6% residentes com +65 anos. Mais uma
vez se confirma o padrão inicial da AUGI da Qt.ª do Olival.

Tentando ir um pouco mais longe na análise, tratámos os dados relativos à
população escolar da zona, Escola Básica 1.º Ciclo e Jardim de Infância e mais 2
Estabelecimentos de Apoio à Infância — Creche e JI, relativamente à nacionali-
dade das crianças e dos seus pais, tendo constatado o que se apresenta nas figu-
ras 6 e 7.

Verifica-se assim que os alunos de nacionalidade estrangeira representam
23% do total de alunos do 1.º Ciclo (6-10 anos) (figura 6). Assim, é expectável que
os pais dos alunos de nacionalidade estrangeira do 1.º ciclo representem um valor
próximo dos 23%. No que diz respeito aos pais das crianças de idades compreen-
didas entre os 4 meses e os 5 anos dos estabelecimentos da zona, os dados revelam
que, em média, 44,5% dos pais têm nacionalidade estrangeira (figura 7). Neste
sentido, é provável que, no prazo de 3 a 5 anos, possa ocorrer um aumento de fi-
lhos de pais imigrantes a frequentar o 1.º ciclo na Escola das Galinheiras em con-
sequência da transição das crianças do ensino pré-escolar para o 1.º Ciclo.
Sabemos que, por norma, as crianças destes estabelecimentos acabam por vir a
frequentar esta escola.
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Figura 6 Nacionalidade dos alunos do 1.º Ciclo — EB1 Galinheiras

Fonte: EB1 Maria da Luz de Deus Ramos (2017, abril).
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Figura 7 Estabelecimentos apoio à infância Galinheiras — Nacionalidade pais crianças (4 meses-5 anos)

(%)

Fonte: Organizações locais de Apoio à Infância (2017).
(*)

(*)
Centro Social e Paroquial das Galinheiras; Nuclisol; Centro de Desenvolvimento Social das Charneca SCML;

EB1 M.ª da Luz Deus Ramos — Jardim de Infância.
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Reflexão crítica

O trabalho encontra-se a decorrer. Por agora, é possível apontar para alguns tipos
de ação a desenvolver: articulação com outros serviços da CML para a elaboração
de Plano de Ação Local; apresentação das conclusões e resultados aos parceiros;
exposição e apresentação pública de fotos e comentários no Projeto “Foto-Vozes”;
testar ferramentas de participação online; definir modelos de avaliação.

Para um trabalho de curto prazo, face a processos de mudança longos e com-
plexos, permite-nos apenas apresentar algumas conclusões mais “superficiais” e
muitas interrogações relativamente a aspetos mais “percetíveis” de forma direta
neste trabalho de terreno.

Os limites da cidade têm ou não sido também os limites da inclusão e da ex-
clusão social territorial? As AUGI apresentam dimensão metropolitana: trata-se de
um território a norte de Lisboa que vai do concelho de Cascais ao concelho de Vila
Franca de Xira (Gonçalves et al., 2010). Como se criaram as “traseiras” da cidade de
Lisboa nestes concelhos suburbanos? Qual a dimensão adequada da intervenção:
local, regional ou nacional?

É um facto, que um local que serviu como “entreposto de mobilidade” (Costa,
1985) para os migrantes internos da geração dos “construtores” das AUGI, é agora
também de ponto de partida para uma população imigrante.

Aliás, é notória a cultura de clandestinidade a todos os níveis: desde o proces-
so de arrendamento, à contratação dos trabalhadores no comércio local, às situa-
ções de residência dos imigrantes. Promover a participação e o “empowerment”
para comunidades silenciosas e “clandestinas” é um desafio.

Como gerir e planear a intervenção de forma sustentada e previsível é igual-
mente um desafio e é difícil avaliar se geramos mudança ou gerimos a mudança.

As dinâmicas sociais ultrapassam os limites administrativos dos concelhos,
regiões, países e as estratégias de nível local bem como, as políticas sociais territo-
riais apresentarem as suas limitações.

Concertar uma intervenção a nível de grandes organizações que intervêm na
cidade e dar-lhe um caráter integrado, sustentado e em parceria é um outro nível
que a intervenção participada e de micro nível não resolve. Tal como não resolve a
concertação de culturas organizacionais e profissionais dominantes: burocratiza-
das, hierarquizadas, autocentradas.

A gestão deste tipo de processos apresenta assim alguns riscos a que é neces-
sário estar atento para a definição de um compromisso entre a participação e o pla-
neamento de médio/longo prazo da cidade. Logo, é necessário salvaguardar que
os processos de participação tenham eficácia a nível dos resultados, que haja
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a feedback e gestão adequada da comunicação e das expectativas de todos os interes-
sados sob pena destas experiências se tornarem episódicas e demagógicas.

A deontologia e a éticos da intervenção é igualmente fundamental: desde a
gestão da informação entre parceiros e serviços, passando pelo direito à imagem
até à organização de bases de dados, Como se partilha e quem acede a que informa-
ção? Para quê? Quando? Estas são questões que se mantêm ao longo de toda a in-
tervenção e às quais é necessário estar atento.

Por último, fica-nos como linha de orientação e reflexão, retirada do progra-
ma das Nações Unidas para os assentamentos humanos, UN-Habitat (2015), Dire-
trizes internacionais para planejamento urbano e territorial:

O planejamento urbano e territorial representa um componente fundamental do pa-
radigma renovado de administração urbana, que promove a democracia local, a par-
ticipação e a inclusão, a transparência e a responsabilidade, com vista a garantir a
urbanização sustentável e a qualidade espacial. (UN-Habitat, 2015, p. 8)

Notas

1 O Programa BIP/ZIP tem como objetivo apoiar parcerias locais na identificação e ges-
tão de respostas às carências nos bairros ou zonas de intervenção prioritária.

2 A Delimitação de uma Área de Reabilitação Urbana, [alínea a) e b) do artigo 2.º do
RJRU], traduz-se em benefícios fiscais no imposto municipal sobre imóveis (IMI) e
imposto municipal de transmissões onerosas de imóveis (IMT).

Por decisão pessoal, o autor do texto escreve segundo o Novo Acordo Ortográfico.
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Resumo: A participação dos municípios na educação é hoje uma realidade incontornável. O local
transformou-se em espaço de construção de políticas educativas, onde autoridades locais, escolas e ou-
tros atores, partilham interesses e objetivos, fazendo emergir processos de “regulação sociocomunitá-
ria” (Barroso, 2013), aos quais são igualmente chamados a intervir elementos externos, portadores de
conhecimento especializado, que possam garantir rigor e imparcialidade aos resultados alcançados. A
partir da apresentação da metodologia adotada e dos resultados alcançados na conceção do Plano
Estratégico Educativo do Município de Alvito (PEEMA), são demonstradas as potencialidades dos
processos participados e comunitariamente partilhados enquanto método adequado para a constru-
ção de instrumentos de política pública local.

Palavras-chave: território educativo, projeto educativo municipal, planeamento estratégico, regula-
ção da educação.

Abstract: The participation of municipalities in education is now an unavoidable reality. The local le-
vel has become a space for the construction of educational policies, where local authorities, schools and
other actors share interests and objectives, causing processes of “socio-community regulation” (Barro-
so, 2013). Also called upon to intervene are other external elements, with specialized knowledge that
can guarantee rigor and impartiality. Based on the presentation of the methodology and results achie-
ved in the conception of the Strategic Educational Plan of the Municipality of Alvito (PEEMA), this pa-
per shows the potentialities of participatory and community-shared processes as na appropriate
method for the construction of local public policy instruments.

Keywords: educational territory, municipal educational project, strategic planning, education regulation.
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Introdução

No atual quadro legislativo, e na expetativa de aprovação definitiva de nova legis-
lação que materialize o propósito assumido pelo atual governo (XXI Governo
Constitucional) de aprofundar o processo de descentralização de competências
para as autarquias, os municípios regem-se, ainda, pela Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, regulamentada pelo Decreto-lei n.º 30/2015, de 12 de fevereiro. No que se
refere à educação básica e secundária, este decreto, no seu artigo 8.º, descreve as
competências delegáveis nos órgãos dos municípios e das entidades intermunici-
pais em cinco domínios: gestão escolar e práticas educativas; gestão curricular e
pedagógica; gestão de recursos humanos; gestão orçamental e de recursos finance-
iros; gestão de equipamentos e infraestruturas do ensino básico e secundário. No
âmbito do primeiro domínio é assumida a conceção do Plano Estratégico Educati-
vo Municipal (PEEM) da rede escolar e da oferta educativa e formativa como uma
das “novas” possibilidades de planeamento educativo à escala local que as autar-
quias devem dinamizar. Desde 2013 e, particularmente, desde 2015 são alguns os
municípios que decidiram avançar para o desenvolvimento de PEEM, sustenta-
dos, maioritariamente, na celebração de contratos interadministrativos entre go-
verno, município e escolas.

Apesar de não ter assinado um contrato interadministrativo, a Câmara Muni-
cipal de Alvito tomou a iniciativa de desencadear, em 2015, o processo de elabora-
ção de um Plano Estratégico Educativo para o Município de Alvito (PEEMA), para
o horizonte temporal de 2017 a 2021, onde se inclui a atualização da Carta Educati-
va. A iniciativa é justificada pela necessidade de ter um instrumento de política
educativa local atualizado e construído a partir da participação de todos os atores
envolvidos na dinâmica educativa municipal e de toda a comunidade. Pretende-se
que sejam os destinatários e os atores os principais protagonistas e fontes do pro-
cesso de definição de metas e ações a concretizar até 2021, assumindo a educação
com um dos vetores estratégicos e fundamentais do desenvolvimento do concelho.
Ao assumir o Lema: para um futuro melhor! É assumido para o PEEMA a aposta
em consolidar Alvito como um “(…) município que se assume como um espaço
educativo dinâmico, intercomunicante, promotor constante da inovação e da iden-
tidade sociocultural, sustentado nas estruturas educativas existentes e comple-
mentado pela aposta no enriquecimento das competências sociais e comunitárias
de todos os munícipes.” (Saúde, Lopes e Machado, 2017, p. 25).

Tendo por base a experiência desenvolvida de consultoria prestada à Câmara
Municipal de Alvito ao longo de todo o processo de revisão da Carta Educativa e de
conceção do PEEMA (que decorre desde setembro de 2015), ancorada nos
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pressupostos teóricos e metodológicos da sociologia da ação pública, pretende-se com
o presente artigo refletir sobre a importância dos processos partilhados no planeamen-
to da ação política local, bem como, testemunhar a dinâmica de mobilização dos atores
locais, conducente à operacionalização de uma estratégia de ação coletiva.

O Plano Estratégico Educativo Municipal de Alvito (PEEMA) como
instrumento de ação pública

A participação dos municípios hoje na educação é uma realidade incontornável,
apesar do lento processo de descentralização de competências do Estado Central
para o poder local, demonstrados e refletidos, entre outros, por Fernandes (1994) e
Formosinho e Machado (2013). Apesar do papel excessivamente centralizador e
uniformizador assumido pelo Estado ao nível da educação (Azevedo, 2015), a ver-
dade é que, nas últimas décadas, o enquadramento legislativo tem permitido, e in-
centivado, a assunção de novas responsabilidades por parte das autarquias, de que
são exemplo a obrigatoriedade de elaboração das Cartas Educativas e de criação
dos Conselhos Municipais de Educação, bem como, a gestão de mais áreas no do-
mínio da ação social escolar, das atividades extracurriculares, da manutenção das
infraestruturas e/ou da gestão de pessoal não docente, particularmente, ao nível
do 1.º ciclo. São disso, também, exemplo as iniciativas legislativas que possibili-
taram os contratos de execução e os contratos interadministrativos onde se esti-
pulam regras de contratualização envolvendo diferentes atores, como sejam o
Ministério da Educação, o município e as escolas.

Apesar de lentas e muito espaçadas no tempo, as iniciativas legislativas têm vin-
do a permitir, no entanto, segundo Cordeiro, Alcoforado e Ferreira (2014) o aprofun-
damento da territorialização das políticas de educação, bem como, da participação
dos municípios neste domínio. Para Barroso (2013) é, também, evidente que o “local”
tem emergido como lugar privilegiado para a construção de novos referentes — estu-
dos, planos, investigações, que atestam a importância e a influência que tem vindo a
ser dada aos atores locais, no domínio da educação. Nesse mesmo sentido vai o enqua-
dramento legislativo (Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro) que assume o Plano Estraté-
gico Educativo Municipal como um instrumento importante na definição das políticas
municipais, e até supramunicipais, no domínio da educação.

Partindo do entendimento da educação como um assunto que a todos — família,
escola, cidadãos, associações, poder local — diz respeito, a construção de um Plano
Estratégico Educativo Municipal deve ser operacionalizada “num determinado terri-
tório, com a participação, o envolvimento e a implicação de atores bem concretos e
com uma visão e um sentido estratégico bem definidos” (Almeida, 2014, p. 25). Tal
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entendimento implica que se considere a escola, não como o “centro da coletividade”,
mas apenas “uma entre as muitas instituições da sociedade que promovem a educa-
ção (…) através de um aproveitamento das potencialidades culturais e educativas que
existem na sociedade e de uma responsabilização do conjunto das entidades públicas
e privadas” (Nóvoa, 2009, p. 9).

O caso concreto da construção do Plano Estratégico Educativo Municipal de
Alvito (PEEMA) assume-se neste contexto como um objeto pertinente de análise
do domínio da sociologia da ação pública, quer pela pertinência e atualidade do
tema, quer por, e principalmente, ser um caso exemplificativo de como por iniciati-
va municipal foram mobilizados todos os atores locais para a construção partilha-
da de um instrumento de política municipal que visa melhor resolver localmente
os problemas que a ação centralizadora do Estado não alcança.

Ao procurarmos analisar a construção do PEEMA enquanto processo de ação
pública pretende-se compreender melhor os novos modos de regulação das políti-
cas educativas a nível local, pondo em evidência as relações entre os atores e o
modo como se combinam recursos e se definem prioridades para a ação local. Tra-
tando-se de um processo de iniciativa comunitária, de livre adesão e associação e,
portanto, não imposto nem formalmente regulamentado, torna-se pertinente ana-
lisar as suas potencialidades enquanto processo de “regulação sociocomunitária”
(Barroso, 2013) ou “regulação voluntária descentralizada” (Justino, 2012).

Objetivos e metodologia de construção do PEEMA

Assumindo-se como uma resposta integrada às necessidades da comunidade, a
elaboração do PEEMA visou operacionalizar a vontade do município em qualificar
e melhorar a educação e a formação de todos os munícipes, em todas as fases e con-
textos de vida, através da otimização dos recursos disponíveis. Para tal, constru-
iu-se um quadro metodológico assente em três conceitos fundamentais: por um
lado, o conceito de território educativo, considerado enquanto espaço/tempo orga-
nizado para a definição, e realização, de um projeto educativo local que se assume
como um contributo para o processo de desenvolvimento local (Pinhal, 2014). Adi-
cionalmente, é um instrumento que visa contribuir e é veículo de um processo de
territorialização, ou seja, de “apropriação”, desejada pela comunidade de Alvito ao
nível da gestão da dinâmica educativa (Barroso, 2013). Por último, o PEEMA confi-
gura-se como um projeto estratégico educativo municipal, que se traduzirá num con-
trato educativo, celebrado com toda a comunidade local, tendo por base o reforço
do espaço público da educação (Nóvoa, 2009).

O PEEMA visou os seguintes propósitos:
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1. Definir a missão e a visão desejadas para o Território Educativo de Alvito
para os próximos quatro (4) anos;

2. Facilitar e promover o diálogo e a participação da comunidade de Alvito, nos
próximos (4) anos, na concretização de ações estratégicas tendo em vista a
melhoria da dinâmica educativa;

3. Potenciar a melhoria dos espaços de trabalho e das ofertas educativas, forma-
is e não formais, existentes em Alvito;

4. Corresponsabilizar os diferentes atores com ação educativa, em Alvito, na exe-
cução de um plano de ação de melhoria estratégica em termos socioeducativos;

5. Contribuir para a construção da política educativa local.

Destaca-se como pressuposto base do PEEMA a otimização dos recursos exis-
tentes, no sentido de serem eliminadas redundâncias e evitadas concorrências
entre interlocutores. Foi assumido por todos os intervenientes no PEEMA que
persistem obstáculos à ação coletiva, tendo sido a construção partilhada do
PEEMA considerada uma excelente oportunidade para a promoção da concer-
tação coletiva.
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Fonte: Elaboração própria.

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 14, outubro 2017, pp. 96-113 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2017.14.5



A construção do PEEMA desenvolveu-se num formato de “metodologia parti-
cipativa de projeto”, de pesquisa-ação, de cariz eminentemente qualitativo, visando
caracterizar os contextos sociais e compreender a ação dos agentes, desde a descri-
ção da realidade passada e atual, às dinâmicas e processos, à representação/expec-
tativas dos agentes face ao contexto futuro que será portador de mudança (Guerra,
2000). A construção de um processo de planeamento participado, constituiu a ori-
entação metodológica fundamental, já que se procurou dinamizar um processo de
mudança coletivo baseado na construção partilhada de um plano de ação.

O modelo conceptual da relação entre agentes e campos de ação evidencia
esse processo partilhado, assumido a nível político e inscrito no modelo de cons-
trução efetivo do PEEMA (figura 1).

Operacionalmente, a construção do PEEMA desenvolveu-se segundo 6 fases,
esquematicamente apresentadas a seguir (figura 2).

Assumiu-se o planeamento participado como orientação metodológica fun-
damental dado o objetivo final de construção de um processo de mudança coletivo
baseado na construção partilhada e portador de inovação, sendo decomposto nas
seguintes fases:
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Fonte: Elaboração própria.
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Fase 1: apresentação pública dos pressupostos que presidiram à conceção do Plano
Estratégico, onde foram refletidas e justificadas as necessidade, as preocupações e
as motivações que presidiram à sua construção. Tratou-se de um momento de di-
vulgação e, também, de partilha dos fundamentos políticos e os justificativos práti-
cos inerentes à construção do PEEMA. Sendo um projeto de iniciativa municipal,
previamente aprovada pelos respetivos órgãos deliberativos e consultivos, impor-
tou dar a conhecer a todos os atores com intervenção no Território Educativo de
Alvito, as características do processo e, sobretudo, a metodologia a aplicar que pas-
saria pela realização de vários fóruns comunitários com objetivos diferenciados,
entre outros momentos de auscultação direta;

Fase 2: caracterização do Território Educativo de Alvito com realização de visitas e
reuniões para recolha de informações e auscultação de opiniões/expectativas, ten-
do em vista a recolha de informação pertinente para o processo de diagnóstico,
bem como, a construção partilhada de um levantamento dos principais pontos for-
tes/fracos e oportunidades/ameaças do município.

Nesta fase procedeu-se a uma caracterização aprofundada do território e da
sua população, no que diz respeito aos fatores geográficos, sociodemográficos, cul-
turais, económicos. Para tal, recorreu-se a técnicas de análise documental que englo-
baram, num primeiro momento, a consulta e recolha de um conjunto vasto de
informação estatística oficial, disponibilizada pelo Instituto Nacional de Estatística
(INE). Em paralelo, recorreu-se a informação retirada de documentos produzidos
pela Câmara Municipal ou por entidades parceiras (por ex. Plano Diretor Municipal,
Plano de Desenvolvimento Estratégico, Carta Social de Alvito), bem como a diversa
documentação interna solicitada à equipa técnica municipal. Foram também utiliza-
dos documentos oficiais enquadradores da ação política de desenvolvimento nacio-
nal e regional, nomeadamente os relativos à estratégia de desenvolvimento regional
para o Horizonte 2020. Para dar corpo à caracterização sociodemográfica foram
construídos indicadores de acordo com as necessidades do processo e com o detalhe
geográfico pretendido. A preocupação foi sempre a de compreender a dinâmica (si-
tuacional e tendencial), numa base comparativa, recorrendo a dados organizados
numa série temporal significativa, e enquadrar a realidade municipal no país e na re-
gião em que se integra e com a qual se relaciona prioritariamente (NUTS III Baixo
Alentejo e NUTS III Alentejo Central). A caracterização sociodemográfica constituiu
uma base importante para a elaboração dos cenários prospetivos da população resi-
dente e permitiu enquadrar as estimativas de evolução da população escolar.

Para a caracterização aprofundada da ação municipal na área socioeducativa
procurou-se informação sobre os projetos desenvolvidos pela autarquia e as ações
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com vista ao cumprimento das competências que lhe foram delegadas, assim
como, conhecer as dinâmicas associadas aos equipamentos e aos gabinetes munici-
pais direta ou indiretamente, envolvidos no setor educativo. Numa primeira fase
recorreu-se à documentação oficial — recolha de informação sobre os projetos: so-
bre a ação; caracterização dos equipamentos, atribuições; planos de atividades, po-
pulação alvo (recorreu-se novamente a uma ficha de recolha de informação).
Foram feitas entrevistas com guião semi-diretivo, em formato individualizado aos
responsáveis pelos seguintes setores: coordenador dos serviços de ação cultural,
social e educativa; técnicos superiores de ação educativa e social; responsáveis pela
Biblioteca (principal e polo); responsáveis pela Universidade Sénior. Foram tam-
bém realizadas visitas a todos os espaços e equipamentos municipais com um
guião de recolha de informação construído para o efeito. A informação recolhida
através de observação direta e indireta foi alvo de análise de conteúdo categorial
temática.

No que respeita à caracterização e compreensão da dinâmica dos interveni-
entes no denominado território educativo, entendido como espaço de ação público
e partilhado, foram feitas visitas, bem como, realizadas entrevistas aos responsáve-
is/dirigentes das respetivas associações segundo o formato de entrevista coletiva
(focus group). Esta modalidade de construção foi considerada adequada dado que
se procurou, por um lado, fazer um levantamento exploratório, compreender o
grau de envolvimento dos observados, ações e expectativas ao nível das suas práti-
cas e ações, e, por outro lado, descortinar consensos e tensões entre os vários atores
locais com intervenção socioeducativa, bem como compreender as prioridades de
ação educativa municipal, problemas a ultrapassar e desejos coletivos a alcançar.
Por último, para a caraterização detalhada da rede educativa e das problemáticas
associadas aos contextos formativos — Agrupamento de Escolas de Alvito e Escola
Profissional de Alvito, foram utilizadas fontes documentais (oficiais da escola e do
INE), projetos educativos de escola, descritivos sobre os projetos realizados nas es-
colas; entrevistas feitas a elementos-chave; reuniões com elementos da direção; vi-
sita às escolas (salas de aulas e outros espaços); reuniões com professores; alunos e
representante da associação de pais.

O resultado da metodologia descrita permitiu a conceção de um diagnóstico
detalhado da dinâmica socioeducativa de Alvito. Este mesmo diagnóstico foi de-
volvido à comunidade e aos diferentes atores através da realização de dois (2)
fóruns comunitários, com o propósito de garantir a reflexão partilhada da caracte-
rização feita e existente, bem como, a consensualização dos vetores estratégicos a
trabalhar no PEEMA. O diagnóstico efetuado está plasmado no documento Carta
Educativa do Município de Alvito.

O PLANO ESTRATÉGICO EDUCATIVO MUNICIPAL ENQUANTO INSTRUMENTO DE REGULAÇÃO 103

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 14, outubro 2017, pp. 96-113 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2017.14.5



Fase 3: identificação do lema, da visão e dos eixos estratégicos-chave para a evolu-
ção do Território Educativo de Alvito até 2021. A identificação está consubstancia-
da no processo de diagnóstico desenvolvido na fase 2, bem como, nas reuniões de
trabalho desenvolvidas com os atores locais, e, também, com a autarquia e respeti-
vos membros da equipa. O momento de apresentação e discussão pública do diag-
nóstico em sede da assembleia municipal foi também estruturante para esta fase.
Nesse momento, para além dos seus membros também se envolveram na reflexão
um grupo muito expressivo de munícipes;

Fase 4: apresentação e discussão pública com os atores do Território Educativo de
Alvito, da matriz de eixos, intervenções e ações que corporizam o Plano de Ação
proposto até 2021. Este processo de construção durou cerca de 10 meses, entre se-
tembro de 2016 e junho de 2017, o que conduziu ao reajustamento do quadro tem-
poral inicialmente equacionado: do período inicial previsto de 2016 para 2020 para
a execução do PEEMA, passou-se para o quadriénio de 2017 a 2021. Realizaram-se
para o efeito vários fóruns que serviram para estabilizar a visão desejada para Alvi-
to e, sobretudo, para discutir e rever de forma partilhada com os diversos interlo-
cutores locais e regionais os objetivos, os indicadores de resultado, de realização,
de impacto, as metas e o orçamento previsto para cada uma das ações constantes no
Plano de Ação. Operacionalizou-se por esta via a assunção básica deste processo
de que o PEEMA deve ser a tradução prática da capacidade, dos recursos e dos in-
teresses conjugados dos atores locais para a mudança efetiva. Durante este período
de 10 meses realizaram-se fóruns de trabalho conjunto, que tiveram como objetivo
dinamizar a construção partilhada de cada plano de ação ajustado a cada interven-
ção. Os momentos bastante participados o que permitiu ainda aprofundar mais a
relação comunitária com o instrumento de política pública local em construção;

Fase 5: para cada intervenção constante no Plano de Ação foram assumidas ativi-
dades a desenvolver pelas equipas responsáveis. O Plano de Ação do PEEMA cor-
poriza complementarmente uma estratégia de monitorização e de avaliação que
acompanhará todo o processo de implementação e desenvolvimento. O PEEMA fi-
cou terminado após a apresentação e discussão pública da proposta global e, final-
mente, pelo ato público de contratualização com os diversos interlocutores com
responsabilidades na sua concretização efetiva, desde o município até às associa-
ções culturais e desportivas existentes, passando pelo agrupamento de escolas, es-
cola profissional e empresas, entre outros.

A construção metodológica do PEEMA esteve estruturalmente sustentada na
participação ativa e transversal, dos múltiplos atores-chave locais e regionais.
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Utilizaram-se para o efeito, e complementarmente aos guiões de observação direta
(para as visitas) e aos guiões das entrevistas, um diário de campo onde foram regis-
tados todos os momentos importantes das interações realizadas. Durante os fóruns
comunitários fez-se recurso ao registo áudio e vídeo dos momentos,1 o que permi-
tiu, com recurso à análise de conteúdo, extrair as principais unidades de registo
significantes para a gestão e avaliação do processo de construção do PEEMA.

Os processos de reflexão partilhada foram desde o início, e serão até ao fim do
processo, fulcrais para a definição da matriz de responsabilidades assumidas e a
assumir desde a fase de conceção do Plano de Ação até às que se seguirão na fase de
implementação, de monitorização e de avaliação do PEEMA. Preconiza-se, como
princípio fundador e transversal deste projeto, um Plano Estratégico realista, vivo
e mobilizador da mudança efetiva.

O PEEMA — Contexto de ação e elementos do diagnóstico local2

O município de Alvito pertence à NUT III Baixo Alentejo, e integra duas freguesias,
Alvito e Vila Nova da Baronia, muito semelhantes, quer em população, quer em
área ocupada. Território duplamente envelhecido, pouco populoso (2.504 habitan-
tes, 2011) e de baixa densidade (9 hab/Km2), que beneficia da proximidade às cida-
des de Évora e Beja e das ligações ferroviárias ali existentes.

Alvito é conhecido pelos elementos patrimoniais construídos, bem como
pelas festividades e gastronomia local. Existe oferta educativa local de nível
pré-escolar, de nível básico regular e vocacional, bem como de nível secundário
profissional. Desde 2001 que o município regista importantes alterações em diver-
sos parâmetros educativos: diminuição da taxa de analfabetismo, aumento geral
dos níveis de qualificação da população residente, bem como uma melhoria gradu-
al da rede de equipamentos educativos e formativos.

A oferta de ensino regular é garantida pelo Agrupamento Vertical de Escolas
de Alvito (edifício construído em 2011-12, resultante da aprovação da primeira car-
ta educativa de Alvito, datada de 2006). O ensino vocacional e profissional é garan-
tido pela Escola Profissional de Alvito, cuja oferta está especialmente direcionada
para a hotelaria e restauração. A população adulta conta com ofertas pontuais asse-
guradas por operadores privados e pelo IEFP, contudo não existe um espaço/edi-
fício reservado para esta função. A população com 50 e mais anos conta com um
programa anual regular de oferta formativa gratuita — Universidade Sénior, pro-
jeto recente (2015) de iniciativa camarária. Em termos sociais, regista-se boa oferta
de serviços de apoio aos idosos, mas a inexistência de serviços de apoio a crianças
com menos de 3 anos. Nos últimos 10 anos, o concelho registou uma média anual
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de frequência escolar de 489 alunos, do pré-escolar ao ensino secundário profissio-
nal. Destes, 250 alunos residem e estudam no concelho e os restantes 239 alunos são
oriundos dos concelhos vizinhos e estudam na Escola Profissional de Alvito. Ou
seja, estamos perante um município, que apesar de ser um dos mais pequenos e
menos populosos do Baixo Alentejo, revela uma capacidade de atração educativa
elevada ao nível da oferta de ensino vocacional e secundário, já que 49% da popula-
ção estudantil, a frequentar a escola profissional do Alvito reside fora do concelho.

As estimativas de evolução da população escolar, 2015/16 a 2019/20, apre-
sentam-se otimistas para o último ano do momento prospetivo, apesar de existi-
rem algumas oscilações ao longo da série considerada. Esta situação decorre de
vários aspetos que possuem diferentes impactos num quantitativo populacional
muito pequeno, nomeadamente, salientamos como exemplos mais significativos:
oscilações ao nível dos nascimentos observados; diminuição das taxas de retenção
da população escolar em alguns anos e níveis de escolaridade.3 Esta situação não é
idêntica em todos os ciclos de ensino e explica as diferenças observadas ao nível do
1.º ciclo, 2.ºciclo e 3.ºciclo do Ensino Básico.4 No caso do ensino secundário os
cenários têm em conta a hipótese do número de alunos do ensino secundário
profissional poder crescer, em termos médios, de acordo com o estimado pela
DGEEC/MEC para a população escolar do ensino profissional residente nas NUTS
III — correspondente a 2%.5

É num contexto de expectável estabilidade educativa que emerge a mobiliza-
ção dos atores locais para a construção e implementação do PEEMA, a partir da ini-
ciativa da Câmara Municipal.

Resultados

No PEEMA, a vigorar de 2017 a 2021, assume-se como desígnio: consolidar Alvito
como um Município Educador e com uma dinâmica e uma ALMA MAIOR, que
sua geografia, reconhecido, por todos, como valorizador da qualificação da sua po-
pulação e dos seus recursos (Saúde, Lopes e Machado, 2017).
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Pré-escolar 1.ºCEB 2.ºCEB 3.ºCEB
Ens. Sec.

Profissional

Alunos inscritos 2015/16 49 70 44 104 213

Alunos estimados 2019/20 51 78 30 109 230

Fonte: Saúde, Lopes, e Machado (2016).

Tabela 1 Alunos matriculados em 2015/16 e estimados para 2019/20
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Num Plano de Ação estruturado em 5 eixos estratégicos é assumida a aposta
na interligação profícua entre educação, economia, rejuvenescimento demográfico
e revitalização cultural. A abordagem holística ao conceito de educação está bem
visível no PEEMA, onde se pretende estimular a construção partilhada de projetos,
e iniciativas, que contribuam para a formação integral de todos/as (jovens e adul-
tos), bem como para a qualificação das estruturas e agentes locais. Os eixos apre-
sentam-se como multidimensionais, pois entrecruzam-se com outros campos e
dimensões da vida comunitária. Assim:

— O Eixo 1 — Consolidar a qualidade e o reconhecimento dos processos formativos, in-
tegra intervenções orientadas para a qualificação dos espaços educativos e
para a aposta na marca Alvito como Município Educador;

— O Eixo 2 — Apostar num ecossistema acolhedor, inovador e impulsionador do em-
preendedorismo, cria condições para apostar no empreendedorismo com dife-
rentes públicos e em diversos contextos;

— O Eixo 3 — Melhorar os níveis de qualificação e de sucesso educativo, orienta-se
para a melhoria de resultados educativos;

— O Eixo 4 — Enriquecer a cidadania participativa, solidária e o sentimento de perten-
ça, alberga as intervenções destinadas ao reforço da dinâmica associativa e de
voluntariado;

— O Eixo 5 — Reforçar a aposta na valorização dos recursos endógenos para a diferenci-
ação educativa, cultural e económica, visa apostar e consolidar projetos distinti-
vos ancorados nos elementos patrimoniais locais.

Os 5 eixos estratégicos enquadram um Plano de Ação com 13 intervenções e 15
ações, devidamente estruturadas, com inclusão de indicadores de realização, de
resultado e metas, bem como um cronograma orientador da implementação. Para
cada ação foram definidos objetivos, metas, indicadores de realização, de resulta-
do e de impacto, bem como, os recursos financeiros e o respetivo cronograma de
execução, o que tornou necessário entendimentos e a partilha de compromissos.
Este modus operandi corresponsabiliza todos, desde a conceção à execução. A título
de exemplo destacam-se duas ações, em que se aposta fortemente na diferenciação
educativa local, bem como se indicam os respetivos objetivos na tabela 2.

Nos casos identificados, a identificação dos objetivos e, do consequente plano
de ação, resultou do contributo específico da equipa responsável. A incorporação
do objetivo de Alvito passar a integrar a rede portuguesa de cidades educadoras
traduz a formalização de algo já desejado, e falado, há algum tempo pelos principa-
is atores educativos, como são o Agrupamento de Escolas e a Escola Profissional de
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Alvito. Com a reflexão feita durante a construção do PEEMA passou de desejo à de-
finição de meta a concretizar a curto prazo, sendo que para todos ficou claro que
para ser concretizável têm que melhorar o trabalho em parceria, exponenciando as
potencialidades das diversas associações e entidades existentes, nomeadamente as
que projetam o nome de Alvito para além dos seus limites geográficos, como são os
casos, entre outras, da Associação Estudos Gerais liderada por Jorge Gaspar ou da
empresa SPIRA- Revitalização Patrimonial, Lda.

No que respeita à dinâmica associativa, a reflexão permitiu fazer emergir “al-
guma conflitualidade latente” dada a diversidade e a quantidade de associações
culturais e desportivas que “disputam” o mesmo tipo de público, principalmente o
mais jovem, após o horário escolar. Foi na construção desta ação que mais se reve-
lou útil, na opinião de todos, o processo de reflexão partilhado, na medida em que,
segundo os próprios, apesar de se conhecerem muito bem, a verdade é que a plani-
ficação em conjunto nunca tinha sido testada. Foram descobertas áreas de atuação
passíveis de serem complementadas entre associações e, sobretudo, assumiu-se
como meta fundamental a construção mensal de uma agenda cultural que não re-
sulte do somatório habitual de atividades apresentadas por cada um, mas, sim, de
organizações partilhadas e articuladas.

Para além da perspetiva de mudança que lhe está associada, o PEEMA
foi/tem sido essencialmente “utilizado” como um instrumento de promoção de
corresponsabilização local. A realização dos fóruns comunitários com os diversos
agentes socioeducativos, internos e externos, ao município de Alvito, foi uma
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Ação Estratégica Objetivos

Plano Ação Alvito Município Educador

- Promover Alvito como município educador sustentável;

- Melhorar o acesso à informação e aos mecanismos de

comunicação na área da educação, através da criação do portal

Alvito Educador onde se divulgam e armazenam todas as

informações de âmbito educativo;

- Aderir à rede portuguesa das cidades educadoras.

Estímulo à dinâmica associativa

do município

- Promover a sustentabilidade da dinâmica associativa

municipal;

- Promover a realização de projetos comuns rentabilizando os

contextos de aprendizagem, formais e não formais;

- Contribuir para a valorização do património sociocultural e da

dinâmica desportiva de Alvito.

Fonte: elaboração própria.

Tabela 2 Exemplos de ações estratégicas do PEEMA
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aposta estratégica bem-sucedida com resultados positivos ao nível da concertação
das várias intervenções do plano de ação. Foram realizados 6 fóruns, com níveis de
participação que oscilaram entre os 85% e os 98% das entidades/interlocutores
convidadas. Foi possível contar com a participação de cerca de 35 entidades, entre
as quais se contam, as escolas, as autarquias, associações de âmbito cultural, des-
portivo, recreativo e de desenvolvimento local, equipas locais/regionais de orga-
nismos do Estado, IPSS, pessoas-recurso, equipas de projeto e empresas.

Os fóruns constituíram-se como momentos importantes de partilha de informa-
ção, de expressão de interesses, mas, também, de tensões e conflitos, que nos ajudam a
compreender as potencialidades e os constrangimentos da dinâmica socioeducativa
local, para a qual todos os esforços e resultados do PEEMA devem convergir. Na fase
de diagnóstico, que culminou com a construção partilhada de uma análise SWOT e re-
flexão sobre o cenário demográfico prospetivado para Alvito até 2020, a discussão
ajudou a identificar de forma mais partilhada, realista e antecipatória, os proble-
mas-chave que o município de Alvito terá que gerir no futuro próximo.

O conteúdo dos debates realçou a centralidade da Escola neste processo. Qu-
estões como os tempos, e os espaços de partilha dos alunos nos períodos não leti-
vos, por efeito da oferta de escola a tempo inteiro, revelaram-se como aspetos
problemáticos, a requererem o aprofundamento da reflexão, tendo em vista o
aportar de soluções que conciliem expectativas, necessidades e recursos e que per-
mitam o envolvimento de todos os protagonistas: os alunos, as famílias, a escola e
as associações locais.

As observações realizadas ao longo de todo o processo de construção do
PEEMA e, em particular, nos fóruns, permitiram relevar a importância da proximi-
dade e do interconhecimento dos atores locais para a agilização da resolução de im-
previstos, mas que, no entanto, acrescentam dificuldades ao processo partilhado
de planificação de atividades. Conscientes disso, diversos atores vêm/viram o
PEEMA como uma oportunidade de trabalho em parceria, de forma organizada.
Apesar de quase todos se conhecerem, concordam/concordaram que ainda havia
muitos obstáculos à ação coletiva, sendo a construção e a implementação do
PEEMA considerada uma oportunidade para a promoção da concertação coletiva.
Para os participantes nos fóruns, e incentivados a expressar qual a grande mais va-
lia do processo, destacam a metodologia de trabalho desenvolvida na medida em
que permitiu o trabalho conjunto, a concertação, a planificação e a visão de conjun-
to dos recursos locais para promoção da dinâmica educativa municipal.

Dado o processo de partilha conseguido, desde o diagnóstico até ao plano de
ação, devidamente contratualizado publicamente com todos, foi fácil identificar as
metas estruturantes que todos se comprometem a tentar alcançar até 2021, a saber:
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Considerações finais

As características, a metodologia e os resultados já alcançados consubstanciam o
PEEMA como um importante instrumento de regulação da política educativa lo-
cal, bem como, testemunho de um processo de (re)distribuição de responsabilida-
des entre os vários atores, com efetivos impactos na tomada de decisão política.
Consideramos, também, que este processo assume contornos de um verdadeiro
“laboratório vivo”, e experimental, de como num território tão pequeno e fragiliza-
do, pelos principais indicadores socioeconómicos típicos dos territórios de baixa
densidade, pode ser partilhada a construção e a gestão de um instrumento de polí-
tica pública. Embora em Portugal, o papel do Estado possa ainda ser caracterizado
como centralista, uniformizador e demasiado afastado das reais necessidades e ca-
pacidades locais, em diversos domínios da sua atuação, há, no entanto, “espaços
legislativos” que podem e devem ser utilizados pelos atores locais/regionais para
construir e consolidar os seus poderes e áreas de intervenção. No domínio da Edu-
cação o planeamento e a gestão local justificam-se, desde que devidamente susten-
tados pela ação partilhada e participada por todos os atores que não só a escola, tal
como a corroborada nos pressupostos de conceção dos Planos Estratégicos Educa-
tivos Municipais.
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Indicador Meta em 2021

Taxa de analfabetismo Diminuir 4%

Proporção da população residente com pelo menos o 3.º ciclo do Ensino

Básico Completo
Aumentar 7%

Proporção da população residente com pelo menos o Ensino Secundário Aumentar 3%

Proporção da população residente, com idades compreendidas entre

os 30 e 34 anos, com ensino superior completo
Aumentar 5%

Taxa de sucesso escolar (2.º ciclo e 3.º ciclo do Ensino Básico) Aumentar 1,5%

Taxa de transição de ciclos (1.º ciclo, 2.º ciclo, 3.º ciclo do Ensino Básico

e Ensino Secundário)
Aumentar 1,5%

Taxa de abandono escolar (Proporção da população residente com idade

entre 10 e 15 anos que abandonou a escola sem concluir o 9.º ano)
Diminuir 1%

Número de jovens que instalam novas empresas em Alvito Pelo menos 4

Número de alunos a frequentar a EPA Aumentar 10%

Nível de qualificação escolar e/ou profissional de adultos Aumentar 10 adultos/por ano

Número de participantes do género masculino a frequentar a Universidade

Sénior
Aumentar 15%

Fonte: Saúde, Lopes e Machado (2017).

Tabela 3 Metas assumidas no PEEMA para 2021
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Notas

1 Com autorização prévia de todos os participantes.
2 Para maior detalhe consultar Saúde, Lopes, e Machado (2016).
3 Ao longo da análise da série de nascimentos observados, entre 2001 e 2014, na popula-

ção residente em Alvito, observam-se momentos intercalados de valores substancial-
mente mais elevados, apresentamos alguns exemplos mais significativos: 2006, 2008 e
2013, onde face aos anos anteriores houve, respetivamente, um aumento de mais 26%;
mais 29% e, em 2013 face a 2012, de mais 81%. Esta situação vai ter impacto em deter-
minados momentos letivos. Fonte: Saúde, Lopes, e Machado (2016).

4 No 3.ºciclo do EB, ensino regular, as taxas de retenção e desistência baixaram de 21,4%
(2013/14) para 13,5% (2014/15).

5 Ver para o efeito a apresentação de informação na parte 1.3.3.1. Evolução da frequên-
cia escolar no ensino regular e profissional, em concreto no que se refere ao ensino se-
cundário profissional. Fonte: DGEEC/MEC (2013).

Por decisão pessoal, as autoras do texto escrevem segundo o novo acordo ortográfico.
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Resumo: O presente ensaio tem como objetivo a partilha de considerações críticas iniciais acerca da impor-
tância da investigação sociológica sobre as problemáticas associadas à sustentabilidade da pesca de peque-
na escala e ao desenvolvimento local sustentável. Assumindo a Pesca Artesanal Açoriana enquanto esfera
de investigação das ciências sociais, mais do que apresentar conclusões fechadas, nesta análise crítica pro-
cura-se avançar com contributos que estimulem a reflexão em torno da responsabilidade da pesquisa soci-
ológica face aos desafios que se impõem nesta área temática, assim como refletir sobre a importância dos
contributos científicos das ciências sociais no âmbito de uma estratégia de intervenção local e gestão sus-
tentada. As reflexões ora partilhadas emergem de resultados obtidos em pesquisa de campo, numa abor-
dagem ao terreno durante a qual foram recolhidos registos de observação participante a par com a
realização de um pequeno questionário exploratório e sessões de focus group com atores locais.

Palavras-chave: pesca artesanal, sistemas socioecológicos, representações sociais, desvio.

Abstract: The following essay presents some critical considerations about the importance of sociologi-
cal research focused on issues of small-scale fisheries sustainability and local sustainable develop-
ment. Assuming the Azorean Artisanal Fisheries as an object of research in Social Sciences, this critical
analysis gives some inputs to promote a wider reflexion about the responsibility of sociological rese-
arch when addressing the challenges that small-scale fisheries are facing nowadays. We further aim to
give some inputs to the discussion about the need and role of Social Sciences contributes when wor-
king in intervention strategies and sustainable management. These reflections emerge from field rese-
arch, in which participant observation notes were collected, an exploratory survey was applied and
focus group sessions with local actors took place.

Keywords: artisanal fisheries, social-ecological systems, social representations, deviance.

Considerações prévias

O presente ensaio apresenta-se como um exercício de reflexão crítica sobre a neces-
sidade de haver uma maior preocupação pelas ciências sociais, especificamente
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pela sociologia, em torno das problemáticas sociais que emergem da atual conjetu-
ra do setor das pescas e gestão dos recursos (pesqueiros mas também habitats).
Não se trata de um artigo de apresentação e discussão de resultados finais de um
estudo, mas antes apresentação da importância e pertinência do “acompanhamen-
to” dos processos de gestão das pescas e dos recursos marinhos e habitats pelas
ciências sociais. Com o intuito de contextualizar a reflexão proposta, avança-se
uma breve apresentação da problemática sociológica que a investigação em curso
aborda — pesca ilegal/práticas piscatórias desviantes — não sendo objetivo do
presente ensaio discutir esta problemática em si.

Não sendo a esfera da pesca artesanal e a realidade açoriana comummente
conhecida nem objeto frequentemente presente no discurso da investigação socio-
lógica em Portugal, a apresentação de conteúdos é feita por modo a propor o se-
guinte itinerário: 1) Inicia-se o presente ensaio com uma breve apresentação do
contexto do qual emerge a reflexão proposta e introdução da conjetura na qual se
enquadra o problema da pesca ilegal por modo a balizar as práticas ilegais enquan-
to problemática sociológica, cuja importância reside no seu papel central com vista
à compreensão do modus operandi e praxis tradicional da atividade piscatória açori-
ana e dos contornos do conflito entre práticas/mundivisões dos atores locais e po-
líticas públicas; 2) Seguidamente avança-se com a delimitação de conceitos-chave e
referencial epistemológico no qual se ancora a reflexão proposta; 3) Após esta con-
textualização de contexto e referências, procede-se a uma entrada em que se abor-
da “o lugar das pescas” no âmbito das políticas públicas regionais: partindo de
uma breve contextualização circunstancial este ponto assume uma importância
central no presente ensaio pela breve análise do estado da arte da investigação pe-
las ciências sociais que avança, com o objetivo de reforçar a pertinência da aborda-
gem pelas ciências sociais ao setor das pescas — partindo da visão de atores chaves
do processo de gestão do setor no tecido regional, destaca-se a questão da necessi-
dade da investigação multidisciplinar concertada e consequente conhecimento
efetivo dos contornos da atividade piscatória artesanal (no seio da sua própria rea-
lidade circunstancial) para que seja possível a promoção de uma gestão sustentável
do setor e dos ecossistemas em que a atividade se inscreve; 4) Segue-se um ponto
que aborda as oportunidades de trabalho na esfera de investigação sociológica,
procurando-se avançar com contributos para uma abordagem ecosistémica a
partir do estudo Representações sociais dos atores da pesca artesanal açoriana sobre as po-
líticas públicas para a gestão sustentável dos recursos marinhos nas Ilhas Reserva da Biosfe-
ra: por modo a contextualizar as considerações avançadas a propósito do lugar do
contributo dos atores locais e oportunidades no terreno no âmbito da investigação
científica ecosistémica, apresenta-se de forma sucinta a metodologia de trabalho
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que tem vindo a ser aplicada ao longo da pesquisa que motivou a presente reflexão,
a qual se partilha com o objetivo de contribuir para o processo de construção de
uma metodologia de abordagem à pesca pelas ciências sociais e em processos de
trabalho em cooperação interdisciplinar. 5) Por fim tecem-se considerações finais
cujo foco se coloca na necessidade de investimento na produção de conhecimento
sobre os atores da pesca e sobre as dinâmicas locais da atividade piscatória. Sendo
uma necessidade identificada após uma análise crítica do estado da arte, esta pos-
tula-se como necessidade identificada pelos próprios atores locais e constitui em si
um espaço de oportunidades de trabalho no âmbito da investigação sociológica,
enquanto contributo fundamental para os processos e estratégias concertadas de
desenvolvimento local sustentável das comunidades costeiras.

Introdução

O arquipélago dos Açores e a região oceânica que o rodeia são um importante reposi-
tório de biodiversidade com relevância a nível planetário, que necessita de uma ade-
quada proteção que compense as naturais vulnerabilidades resultantes da pequena
extensão dos ecossistemas insulares, do isolamento entre ilhas e em relação às regiões
continentais, da fragmentação e perda de habitats e da fragilidade das espécies autóc-
tones face a organismos invasores. (…) Em matéria de proteção da biodiversidade, o
primeiro esforço foi feito através do Decreto Legislativo Regional n.º 2/83/A, de 2 de
março, que estabeleceu normas relativas à preservação do equilíbrio ecológico desig-
nadamente através da proibição da caça dos golfinhos (toninhas) que frequentam os
mares dos Açores. (…) Aquele diploma, pioneiro na proteção dos cetáceos nas águas
sob jurisdição portuguesa, iniciou um conjunto de intervenções legislativas no âmbi-
to da conservação da natureza (…).

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores1

Localizada no meio do hemisfério norte do Oceano Atlântico, a Região Autónoma dos
Açores é composta por nove ilhas vulcânicas que pertencem à região biogeográfica da
Macaronésia, as quais se estendem ao longo de uma área de aproximadamente 600
quilômetros de largura. Apresentando cada uma as suas próprias caraterísticas,
importa destacar que existem grandes diferenças entre as nove ilhas em termos de to-
tais de habitantes, densidade demográfica e tecido sociodemográfico, assim como
consideráveis diferenças no que respeita às peculiaridades locais das dinâmicas
socioeconómicas.

Quatro das ilhas de menor dimensão (Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo) estão
classificadas como Reservas da Biosfera pela Organização das Nações Unidas para
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a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), no âmbito do Programa Homem e Bios-
fera (MAB), classificação que compreende a promoção de soluções que conciliam a
conservação da biodiversidade com seu uso sustentável, com o objetivo de promover
abordagens socioeconómicas que, aliando conhecimentos científicos e estratégias de gover-
nança, visem reduzir a perda de biodiversidade e melhorar os meios de subsistência das
populações. São, assim, espaços de excelência e de suporte de Ciência para Sustentabi-
lidade, onde as abordagens interdisciplinares devem focar a compreensão e gestão
das interações entre sistemas sociais e ecológicos, incluindo prevenção de conflitos
decorrentes da implementação de estratégias que apostam a gestão da conservação
da biodiversidade, a fim de favorecer as condições sociais, económicas e culturais essen-
ciais à viabilidade do desenvolvimento sustentável.2

É este o contexto em que se enquadra a presente proposta de reflexão crítica.
Atualmente, a atividade de pesca artesanal nas ilhas açorianas da “Biosfera” en-
frenta um conjunto de problemas e desafios face ao emergir de um novo quadro
legal, o qual visa o uso e exploração sustentável dos recursos marinhos e a conser-
vação dos ecossistemas costeiros. O novo enquadramento jurídico trouxe a cons-
ciência da necessidade de promover uma pesca responsável para garantir o
equilíbrio ambiental e o desenvolvimento sustentável desta atividade por parte
dos vários atores envolvidos nesta atividade, assim como parece estar na origem
de determinados focos de conflito sinalizados através de práticas piscatórias con-
traordenacionais,3 as quais poderão, por sua vez, ser sinalizadas enquanto obstá-
culo ao sucesso das políticas públicas regionais e da estratégia definida para estas
Reservas da Biosfera. Com efeito, sendo a frota açoriana maioritariamente artesa-
nal, esta opera com embarcações de pesca local e costeira, essencialmente até às 12
milhas náuticas, em pesqueiros tradicionais onde nos últimos anos a atividade tem
vindo a ser condicionada. Com efeito, seja pela implementação de novas zonas de
reserva natural e zonas marinhas protegidas, seja pela introdução de medidas que
visam a proteção de determinadas espécies, nos últimos anos assistiu-se a uma re-
dução das áreas disponíveis para a faina,4 situação que afeta principalmente a frota
de pesca local (embarcações com um comprimento fora-a-fora até 9m que operam
maioritariamente até às 3milhas náuticas), a qual representa cerca de 71% da frota
total. Ora, este é um problema sinalizado pelas comunidades piscatórias nas ilhas
da Biosfera, onde, a par com o novo quadro de medidas regionais para preservação
dos recursos marinhos, foram criadas áreas protegidas que, em alguns casos, coin-
cidem com as zonas de pesca sinalizadas pelas populações locais como sendo tradi-
cionalmente “bons pesqueiros”, nomeadamente no inverno, quando o tempo
obriga a operar mais resguardado junto a terra. No terreno, observa-se a resistência
ao cumprimento destas disposições legais, que se consubstancia num elevado
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número de práticas contraordenacionais (umas formalmente sinalizadas e torna-
das públicas através do levantamento de autos de notícia pelas entidades fiscaliza-
doras, outras publicamente reconhecidas como comuns, mas não sinalizadas
oficialmente) (Fraga, 2016)..

Destaca-se, aqui, que a atividade da pesca artesanal é uma atividade impor-
tante no arquipélago dos Açores, com grande impacto ao nível da coesão socioeco-
nómica dos tecidos locais/ilha, especialmente nas ilhas mais pequenas. Esta
importância é assumida de forma clara pelo Governo Regional dos Açores, o qual,
a propósito do papel estratégico da pesca comercial na Região, assume que “a pes-
ca, sendo um dos usos mais antigos do espaço marítimo, continua a ser um subse-
tor de grande importância, com um peso elevado na Região Autónoma dos Açores,
não apenas em termos de valor acrescentado, mas sobretudo como fonte de empre-
go” (Direção Regional dos Assuntos do Mar, S.d, p. 14).

Face aos novos desafios traçados com vista à preservação ambiental, o suces-
so do desenvolvimento sustentável da faixa costeira das ilhas açorianas depende
de modo significativo do respeito pelas regras de preservação dos recursos e habi-
tats estabelecidas recentemente (nomeadamente no que respeita o cumprimento
das regras aplicáveis às áreas marinhas protegidas e zonas marinhas de reserva)
(Fraga, 2017). Importa, assim, compreender em que sentido se figura pertinente a
promoção de uma estratégia concertada de produção de conhecimento sobre o se-
tor na região, o qual permita uma leitura efetiva da realidade circunstancial da ati-
vidade em cada ilha e que promova um mapeamento das representações sociais
dos atores da pesca artesanal sobre as políticas públicas para o setor. Este investi-
mento na produção de conhecimento sobre os atores da pesca e sobre as dinâmicas
locais da atividade piscatória figura-se, neste sentido, como fundamental com vis-
ta à compreensão do modus operandi e praxis tradicional da atividade piscatória
açoriana e dos contornos do conflito, sinalizados no terreno, entre práticas/mun-
divisões dos atores locais e políticas públicas.

Delimitação de conceitos-chave e referencial epistemológico

Ancorada num exercício de análise e reflexão sociológica mais abrangente no con-
texto do trabalho de pesquisa desenvolvido, sob o tema Representações sociais dos
atores da pesca artesanal açoriana sobre as políticas públicas para a gestão sustentável dos
recursos marinhos das Ilhas Reserva da Biosfera (Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo),5 a pre-
sente abordagem tem por base as reflexões teóricas contemporâneas sobre a impor-
tância da participação concertada dos atores locais em estratégias de utilização e
exploração sustentável dos recursos pesqueiros, em salvaguarda da conservação
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dos recursos marinhos e preservação dos habitats.6 Apresenta-se este exercício com
o objetivo de partilha de algumas considerações relativamente às dificuldades, ne-
cessidades e oportunidades que se colocam à investigação sociológica que aborda
a área temática da pesca e ecossistemas em que esta atividade se inscreve. Assu-
mindo a Pesca Artesanal Açoriana enquanto esfera de investigação sociológica,
mais do que apresentar conclusões fechadas, a abordagem proposta procura avan-
çar com contributos que estimulem a reflexão em torno da responsabilidade dos
sociólogos face aos desafios que se impõem nesta área temática, assim como impor-
tância dos contributos científicos das ciências sociais no âmbito de uma estratégia
de intervenção local sustentada.7

O termo “pesca artesanal” assume, neste sentido, um papel central no presente
ensaio. Termo usual no registo do senso comum, trata-se, no entanto, de um termo
polémico, não só pelas diferenças de uso que se registam em diversos documentos
oficiais (legais ou políticos, nos quais os termos “pesca artesanal”, “pesca local” e
“pesca de pequena escala” são frequentemente assumidos como sendo sinóni-
mos), mas também pela dificuldade de encontrar uma definição consensual no seio
da comunidade científica.

No presente estudo circunscrevemos a definição do termo pesca artesanal
por referência aos contributos de Souto (2003): a) Subsistema de pesca que se de-
senvolve num ambiente económico, legal e administrativo particular; b) Atividade
económica caracterizada pela forma tradicional como se organiza: i) Embarcações
de pequena dimensão que exercem a sua atividade em pesqueiros relativamente
próximos da costa (pesca local ou costeira), ii) Pescador — trabalhador/proprietá-
rio dos meios de produção (artes e embarcações), sistemas remuneratórios que se
baseiam no rendimento da atividade (remuneração “à parte” com suplementos de
peixe), grande diversidade de artes de pesca, do tipo passivo; c) 4 Tipos de pesca ar-
tesanal: i) De base estritamente familiar; ii) De base familiar; iii) Em transição; iv)
Formas atípicas.

Assume-se a terminologia de pesca artesanal açoriana para designar a ativida-
de piscatória que se desenvolve na região, a qual tem caraterísticas distintas da pes-
ca realizada nas demais regiões do país8 e é regulamentada por um quadro legal
próprio.9

Considerando a abordagem proposta por Ostrom (2009) e Bruckmeier (2016),
a pesca artesanal açoriana, enquanto objeto de estudo das ciências sociais, é
caracterizada como um sistema socioecológico. Este conceito remete para a integra-
ção dos processos e componentes socioeconómicos e biofísicos de um objeto, assim
considerado como um todo, que funciona de forma metabólica. A imagem de
metabolismo socioecológico encerra a necessária compreensão de que o uso que
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as pessoas fazem da natureza está embutido no sistema socioeconómico (seus
valores, relações sociais e políticas, direito de uso, leis, governança, mercado e rela-
ções económicas, etc.). Trata-se de um sistema vivo complexo, com componentes
sociais e ecológicas, barreiras espaciais e funcionais, com capacidade adaptativa
(system-maintaining) e transformativa (system-modifiyng). Bruckmeier (2016, Table
4.2) caracteriza a pesca de pequena escala como sendo um sistema socioecológico de
produção (económica) primária, no qual as relações ecológicas são dominantes (sistema al-
tamente dependente do contexto ecológico em que se inscreve).

Em relação ao uso da terminologia políticas públicas, este conceito é aqui assu-
mido considerando a sua dupla dimensão, que na língua inglesa se distingue em
politic e policy. Considera-se quer a dimensão da visão e posicionamento subjacen-
tes à gestão da res publica (policy), a qual, segundo Secchi (2010) refere as orientações
(princípios e valores) para a decisão e ação das políticas públicas, quer a dimensão
formal e concretas dessas mesmas políticas.

No que respeita os referenciais teóricos sobre os quais esta reflexão se alicer-
ça, destaca-se o legado de Elinor Ostrom (Ostrom, 1990; 1997; 2008; Ostrom, Gard-
ner & Walker, 1994; Ostrom & Hess, 2006; Ostrom, Wynne & Schroeder, 1993)
sobre a participação concertada dos atores locais em estratégias de exploração sus-
tentável dos recursos pesqueiros (gestão dos comuns), a par com as considerações
de Karl Bruckmeier (2016) acerca dos contributos da abordagem ecossistémica em
torno da problemática da sustentabilidade, destacando a importância dada por
este autor à necessária dialética entre a pesquisa de terreno e a pesquisa teorética.

Tomam-se de igual modo os contributos de Faugeron et al. (1976) e Merton
(1964) no que respeita a problemática sociológica das motivações para o desvio e a
proposta de Jodelet (1989) para a abordagem sociológica às representações sociais,
tendo como linha orientadora a abordagem de Dubet (1994) à ação humana.

O conceito de “desvio” é, com efeito, nuclear nesta reflexão crítica. Colocan-
do-se o desafio da compreensão das razões de ser (valores e motivações) que levam
os atores a posicionarem-se criticamente contra as políticas públicas de proteção
ambiental (as quais se consubstanciam no quadro legal vigente) e a praticar ações
contraordenacionais (que consubstanciam infrações a normas legais), importa es-
clarecer como se entende aqui o conceito de “desvio”. Considerando “a diversida-
de e abrangência das teorias sobre o desvio” (Lima, 2001, p. 186), a presente
abordagem tem por referência as teorias interacionistas de enfoque ecológico da
Escola de Chicago, cujas reflexões sobre o “fenômeno do desvio são baseadas em
princípios ligados às definições de normas de vida em sociedade” (Lima, 2001,
p. 187). Toma-se, assim, por referência de partida o conceito de desvio conforme
definido por Faugeron et al. (1976): um fenómeno de desvio identifica-se enquanto
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sinal da diferença. Concordando com este autor, assume-se que o desviante é-o
quando percebido e representado enquanto diferença face o ordinário reconhecido
como tal dentro de um grupo social (Faugeron et al., 1976), isto é, o que se configura
como norma.

A partir desta definição de desvio enquanto diferença, considera-se igualmen-
te a perspetiva de Berger (1966), segundo o qual a ordem social existe enquanto
resultante da atividade humana em relação permanente de equilíbrio entre fenó-
menos sociais. Ora, quando dentro da mesma esfera de ação diversos atores intera-
gem, estão em jogo conflitos e tensões entre fenómenos sociais. Quando esta
relação dialética de equilíbrio fica comprometida a ordem social é posta em causa,
espaço em que situamos a ação desviante. A este propósito, consideram-se os con-
tributos de Merton (1964), o qual chama a atenção para a necessidade de compreen-
der o desvio enquanto manifestação de um desequilíbrio da situação social, o qual
condiciona a estabilidade da própria estrutura social.

Por fim, importa ainda esclarecer o conceito “representações sociais”, toma-
do na aceção de Denise Jodelet: “forma de conhecimento, socialmente elaborada e
partilhada, tendo uma visão prática e concorrendo para a construção de uma reali-
dade comum a um conjunto social” (Jodelet, 1989, p. 22). Este conceito será mobili-
zado enquanto referencial conceptual dos atores: o conjunto de representações
sociais de cada indivíduo é assumido enquanto “grelha” que medeia a interpreta-
ção deste face ao circundante em que emerge e a partir da qual cada ator medeia a
sua interação com a realidade social em que se inscreve.

O lugar das pescas no âmbito das políticas públicas regionais:
breve contextualização circunstancial e estado da arte da
investigação pelas ciências sociais

Em 2007, João Mira Gomes, Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assun-
tos do Mar, no prefácio do documento oficial que tornava pública a nova Estratégia
Nacional para o Mar 2006-2016,10 afirmava que “O desenvolvimento das ativida-
des que se exercem no mar e nas zonas costeiras é, simultaneamente, uma oportu-
nidade e um desafio para Portugal” (Ministério da Defesa Nacional, 2007, p. 5).
Ainda na mesma comunicação é reforçada a necessidade de empenho na promoção
de formas inovadoras de aproveitamento sustentável dos recursos do oceano, procurando
resolver conflitos de uso e potenciando sinergias e garantindo a proteção e salvaguarda
do património subaquático natural e cultural.

Com efeito, a emergente aposta no Cluster do Mar e o reconhecimento da im-
portância estratégica que o setor marítimo pode ter na economia portuguesa são
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questões que se encontram na ordem do dia, como seja no plano das estratégias go-
vernamentais nos Assuntos do Mar (que seguem a atual agenda internacional dos
oceanos, nomeadamente no que respeita à futura Política Marítima da União
Europeia).

Acompanhando os desenvolvimentos das novas políticas para o Atlântico
Norte e a estruturação de parcerias para o Cluster do Mar no plano nacional, começa a
ganhar consistência uma realidade de ação económica em torno dos potenciais eco-
nómicos das áreas marítimas territoriais portuguesas. Este novo paradigma que se
começa a esboçar, agora de um modo mais concreto, e visando uma pro-atividade
mais efetiva para a sua concretização estratégica, encara o setor marítimo como um
recurso a explorar e a potenciar para uma nova “economia do mar” assente numa vi-
são global e macro que permitirá consolidar o hypercluster do mar como um “desígnio
nacional” (AFEM, 2009, p. 362). No entanto, faltam ainda referências de propostas de
ação concretas quanto ao “papel” ou “lugar” de alguns dos “tradicionais” atores de
exploração económica deste mesmo oceano e cuja importância ao nível das dinâmi-
cas económicas e socioculturais locais é incontornável.

Não obstante, é reconhecido pelo poder político que um dos principais pon-
tos fracos do setor é a “existência de elevado número de pequenas empresas famili-
ares com fraca capacidade de gestão, inovação e introdução de novas tecnologias”
(MADRP-DGPA, 2007, p. 17), e também, tendo

em conta os desideratos da Política de Pescas a prazo: Competitividade; Sustentabili-
dade; (…) há que (…) assegurar a coesão económica e social nas zonas fortemente de-
pendentes da pesca (a redução do esforço de pesca pressupõe um processo de
ajustamento estrutural que poderá acarretar algum tipo de crise social nestas zonas, o
que requer a tomada de medidas correspondentes). (MADRP-DGPA, 2007, p. 30)

Note-se que a redução do esforço de pesca supracitado refere a prevista redução signi-
ficativa da frota pesqueira, onde a pesca artesanal/local deverá registar uma maior
redução relativa e que a matriz do discurso assenta na premissa “fatalista” de que a
pesca artesanal está condenada a perecer.

A este propósito, lançando um breve olhar sobre a questão problemática do
“desmembrar contínuo de comunidades piscatórias” (Moniz, Godinho & Kovács,
2000, p. 3), rapidamente encontramos ecos em discursos vários da sociedade civil e
mesmo no discurso que prevalece dentro do setor, remetendo para a crescente pre-
ocupação em relação ao futuro das pescas. Contudo, trata-se, segundo o mesmo
autor de uma “certeza cientificamente infundada nos moldes em que é taxativa-
mente colocada à luz da ameaça de irremediável colapso dos stocks/recursos mari-
nhos” (Moniz, Godinho & Kovács, 2000, p. 4).
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Por outro lado, segundo as recomendações da FAO (2010), urge estabelecer
planos efetivos de recuperação da viabilidade do setor, com especial incidência na
reabilitação da pesca artesanal, não só pelo facto de se tratar de uma pesca que, se
dinamizada de forma responsável e consciente, tem um futuro promissor enquan-
to prática sustentável (na dimensão ambiental do conceito), mas também por re-
presentar uma atividade de incontornável valor social e cultural, valor este, cuja
perda se transcreveria em situações problemáticas ao nível das dinâmicas locais de
emprego e das manifestações culturais/etnográficas que estão na génese do patri-
mónio identitário das próprias comunidades piscatórias e comunidades ribeiri-
nhas que lhes são tangentes.

Parafraseando Ricardo Pais de Lacerda (2008), da Federação das Pescas dos
Açores, a questão da diminuição dos recursos está na ordem do dia, remetendo es-
pecialmente para a questão da sobre-exploração à escala mundial, mas apenas a
pesca abusiva não é sustentável. Como salienta,

Este facto de cariz global não encerra em si mesmo nenhuma fatalidade. Ainda vamos
a tempo de desenvolver uma atividade da pesca duradoura, geradora de riqueza e
emprego, respeitosa das espécies e do meio ambiente. Para tal, torna-se essencial pen-
sar na sua gestão no sentido da concertação entre todos aqueles que obtêm sustento
do mar: os que o exploram, estudam e administram, definindo unidades territoriais
que façam sentido quer a nível biológico como da atividade humana. (Lacerda, 2008)

É este o sentido que se lê nas linhas orientadoras do Plano Comum de Pescas e da
Estratégia de Lisboa, no Plano Estratégico Nacional para a Pesca 2007 — 2013
(MADRP-DGPA, 2007, p. 4), onde se salienta a necessidade de “garantir a susten-
tabilidade dos recursos, promover a competitividade do setor e assegurar a coe-
são económica e social das comunidades piscatórias mais dependentes da pesca”
(MADRP-DGPA, 2007, p. 4), postulando-se que estas preocupações devem ser as-
sumidas como princípios norteadores “das políticas para o setor da pesca nos pró-
ximos anos” (MADRP-DGPA, 2007, p. 4). É ainda neste contexto que é defendido
que as políticas públicas para o setor devem assumir o objetivo de assegurar o
desenvolvimento das zonas costeiras dependentes da pesca, por modo a garantir
o desenvolvimento sustentável das comunidades piscatórias, defendendo-se que
“qualquer política pública em favor deste setor deverá contribuir para a estabili-
dade social e qualidade de vida e bem-estar das populações, com especial relevo
para as comunidades piscatórias nas regiões mais dependentes da pesca”
(MADRP-DGPA, 2007, p. 37). No quadro nacional das políticas públicas para o
setor reconhece-se, deste modo, que esta é uma aposta de particular importância na
estratégia de desenvolvimento do setor (Lacerda, 2008) e que “as zonas e localidades
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costeiras tradicionalmente ligadas ao mar […] constituem um vasto património,
tão valioso e insubstituível para as gerações atuais e vindouras, que importa pre-
servar e promover” (MADRP-DGPA, 2007, p. 37).

Efetivamente, Portugal detém uma das maiores Zona Económica Exclusiva
(ZEE) da União Europeia, com uma área total de cerca de 1.7 milhões de km2 e con-
ta com mais de 800 quilómetros de costa, ao longo dos quais vivem inúmeras co-
munidades de pescadores (Souto, 2007), as quais são na sua maioria dependentes
da pesca e atividades com ela relacionadas (Beata, 2009). A Subárea dos Açores
(ZEEA), de 957.292 km2, representa 55% da ZEE Portuguesa e 16,3% da soma das
ZEE na União Europeia.

Um debruçar sobre a realidade da Região Autónoma dos Açores permite ob-
servar que estes dados assumem especial pertinência se considerarmos a dinâmica
socioeconómica da região, uma vez que a pesca assume um papel fulcral, princi-
palmente nas ilhas mais pequenas (nas quais as principais atividades económicas
são a pesca e a agropecuária). Em 2015 registou-se um efetivo de 3151 pescadores
matriculados11 na região (INE, 2011).

Seguindo as mesmas linhas orientadoras da Estratégia Nacional para o Mar
2013-2020, na qual um dos objetivos definidos é precisamente desenvolver ativida-
des de investigação e de inovação tecnológica no âmbito do apoio à fileira da pesca,
no Plano Mar — Portugal — Açores (2015-2020), a Secretaria Regional do Mar,
Ciência e Tecnologia defende que a investigação científica é fundamental e se en-
contra na base do desenvolvimento socioeconómico sustentável da região e essencial
para a promoção do uso sustentável dos recursos marinhos. Neste documento es-
truturante das políticas públicas para a região, a pesca comercial é caracterizada
como “um subsetor de grande importância, com um peso elevado na Região Autó-
noma dos Açores, não apenas em termos de valor acrescentado, mas sobretudo
como fonte de emprego” (Direção Regional dos Assuntos do Mar, S.d, p. 14).

Com efeito, no que respeita à realidade açoriana, a pesca é uma atividade econó-
mica cuja importância no tecido socioeconómico açoriano é igualmente reconhecida
pelo Governo Regional, nomeadamente no que respeita o seu impacto socioeconómi-
co e presença sociocultural nas ilhas de coesão (Graciosa, S. Jorge, Santa Maria, Flores e
Corvo), onde as atividades da pesca e agropecuária são predominantes, reconheci-
mento que se reflete nas políticas públicas para gestão e promoção da atividade.

Em termos de caraterísticas de tecido demográfico e socioeconómico este ter-
ritório apresenta caraterísticas muito díspares a vários níveis, verificando-se gran-
des contrastes em termos de dimensão populacional entre ilhas. Por outro lado,
existem também grandes disparidades no que respeita à dinâmica da atividade
económica em cada uma das ilhas.
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Não obstante a escassez de estudos que nos permitam falar com alguma pro-
priedade acerca das particularidades do funcionamento e desenvolvimento da
atividade, salienta-se que, segundo Natacha Carvalho (2011), investigadora do De-
partamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores, a pesca artesa-
nal nos Açores é mais rentável e sustentável que a pesca industrial, sendo que em
2015 se registou um efetivo de 2289 embarcações com licença de pesca atribuída
(1629: <10m; 514: 10 <15m; 45: 15<24m; 13: >/40m) e foi movimentado em lota um
total de 27 531 000 euros (9100t) (INE, 2016).

Destaca-se ainda que a importância económica da pesca na região se estende
também à indústria transformadora da pesca e aquicultura, tendo-se registado em
2014 um volume de negócio de 725 540 euros.

Na pesca artesanal açoriana predominam as embarcações e artes artesanais
(Rodrigues et al., 2008) e em termos de caraterísticas de frota, esta é constituída ma-
ioritariamente por embarcações de pesca local e embarcações de pesca costeira,
sendo o número de embarcações de pesca do largo muito reduzido.12 No que respe-
ita à frota das ilhas de menor dimensão esta é composta apenas por embarcações de
pequena dimensão e a organização da atividade ainda apresenta os moldes tradici-
onais de negócio familiar, facto que gera elevado grau de dependência na maior
parte das famílias de pescadores e armadores.

A distinção de ilhas de coesão, assim, assume um importante papel no contexto
de uma reflexão sociológica, uma vez que é precisamente no contexto da estratégia
das ilhas de coesão que a pesca artesanal assume uma maior dimensão social em ter-
mos de coesão do tecido socioeconómico local e preservação da identidade e patri-
mónio das localidades piscatórias do arquipélago. Tratando-se de um termo de
dimensão política, este conceito, recentemente introduzido no dicionário político
açoriano no âmbito das políticas públicas regionais pelo Partido Socialista, remete
para uma política de discriminação positiva pelo Governo Regional dos Açores,
em benefício do desenvolvimento local sustentável e coesão da região, através de
um reforço do apoio às populações das ilhas mais pequenas,13 nomeadamente atra-
vés da reorientação dos objetivos do Fundo Regional de Apoio às Atividades Eco-
nómicas14 e a afetação de novas valências e âmbito de intervenção.

Do ponto de vista geográfico, esta é uma região que apresenta uma orla coste-
ira com acentuados recortes, que dão lugar à formação de inúmeras baías e ilhéus a
curta distância da linha de costa. Estas caraterísticas são altamente favoráveis para
a atividade piscatória, assim como constituem importantes habitats de nidificação
de diversas espécies marinhas.

A região apresenta uma extensa área de zonas protegidas, em terra e no mar,
contando com a atribuição da classificação da UNESCO de Reserva da Biosfera a
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quatro ilhas: Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo.15 A designação “Reserva da Biosfe-
ra”, reveste-se de uma dimensão política de discriminação positiva dos territórios
classificados, entendendo a sua dimensão e as suas peculiaridades como uma
oportunidade de preservação do mundo natural. Sendo o arquipélago dos Açores
constituído por nove ilhas, as Políticas Públicas regionais para as ilhas de menor di-
mensão refletem uma aposta na discriminação positiva face às mesmas. Com o
objetivo de promover um desenvolvimento local sustentável destas ilhas, que con-
cilie crescimento económico e a preservação dos baixos níveis de pressão e utiliza-
ção dos recursos naturais, foi criada a Rede de Áreas Protegidas dos Açores, a qual
constitui a estrutura territorial e administrativa básica de conservação da natureza
no arquipélago dos Açores e na região oceânica circundante. Esta rede concretiza a
classificação em categorias de gestão adotada para as áreas protegidas pela União
Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), adaptando-a às particula-
ridades geográficas, ambientais, culturais e político-administrativas do território
do arquipélago dos Açores.16 Enquadrado nesse processo e no âmbito da operacio-
nalização nos Açores da Rede Natura 2000,17 o Governo Regional dos Açores apos-
tou na inclusão na Rede Mundial de Reservas da Biosfera (World Network of
Biosphere Reserves ou WNBR) das ilhas de menor densidade populacional e onde
se desenvolveram formas peculiares de convivência entre as comunidades resi-
dentes e o ambiente. Estas reservas são administradas no contexto dos respetivos
Parques Naturais de Ilhas18 e deram origem à criação da marca Biosfera — Açores,
utilizada na promoção dos produtos originários daquelas ilhas. Importa referir
que a designação Reservas da Biosfera surge enquadrada no Programa da UNESCO
Programa MaB (Man and Biosphere), o qual prevê a constituição de uma rede
mundial de reservas partindo da identificação de territórios importantes para a
conservação da biodiversidade e a promoção do desenvolvimento sustentável,
identificando os mecanismos que permitam conciliar a conservação da biodiversi-
dade com o desenvolvimento humano em todas as situações bioclimáticas e geo-
gráficas da biosfera.

A este propósito importa salientar que a aposta da região numa estratégia de
conservação da biodiversidade e a promoção do desenvolvimento sustentável tem
gerado vários focos de conflito entre os atores locais,19 não só por oposição
e resistência às novas medidas restritivas que foram introduzidas com vista à pre-
servação dos recursos,20 mas também por um sentimento generalizado entre os
atores locais de incoerência e desajuste destas políticas face às peculiaridades de
cada ilha.21

Face à estratégia regional de promoção e apoio ao desenvolvimento da pesca
artesanal açoriana, para que seja possível a promoção de uma gestão sustentável
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do setor e dos ecossistemas em que a atividade se inscreve, surge a necessidade de
uma aposta efetiva por parte das ciências sociais para a promoção da investigação
em torno de problemas concretos que emergem deste contexto, para que seja possí-
vel compreender melhor os contornos da atividade piscatória artesanal no seio da
sua própria realidade circunstancial e em referência ao contexto ecosistémico em
que se inscreve.

Um olhar mais atento aos dados disponíveis sobre a atividade no arquipélago
permite verificar que a pesca tem sido abordada em termos de resultados de produ-
ção (capturas e trânsitos em lota), em abordagens unilaterais (pescado/produto)
com um acompanhamento científico essencialmente na área da biologia e colocando
o foco na preservação ambiental, monitorizando-se e avaliando-se essencialmente a
gestão de stocks das espécies capturadas e a preservação dos habitats.

No que se refere a estudos realizados em torno das questões da sustentabili-
dade da exploração dos recursos marinhos e impactos ambientais das atividades
marítimas, onde a pesca é uma atividade abordada, destaca-se o estudo realizado
por Beata (2009). Neste trabalho, a investigadora aborda a questão da sustentabili-
dade das pescas portuguesas, destacando a sustentabilidade da pesca de pequena
escala em detrimento da pesca industrial realizada com recurso a estratégias técni-
cas extremamente invasivas.

Também Maria do Céu Viegas (2012), aborda a problemática da esfera de
conflitos entre as Comunidades Piscatórias e a gestão dos Bio-Recursos Marinhos,
avançando com importantes considerações acerca da promoção de estratégias
para políticas de desenvolvimento e gestão sustentáveis das comunidades costei-
ras onde a pesca tem presença significativa. Viegas, Moniz & Santos (2014), tam-
bém partilham importantes inputs sobre o papel da participação dos pescadores
artesanais no processo de construção de políticas públicas e cogestão da atividade
piscatória, com vista à promoção de uma gestão integrada e sustentável do litoral.
Estes autores destacam que é praticamente inexistente o diálogo entre estes profis-
sionais da pesca de pequena escala, a comunidade científica, os peritos e técnicos
da área e decisores políticos, alertando que esta conjuntura compromete a imple-
mentação dos planos de gestão integrada e sustentável.

Outro estudo recente é o de Natacha Carvalho (2011), o qual aborda especifica-
mente a questão da sustentabilidade das pescas açorianas, no qual a investigadora
conclui que a pesca artesanal nos Açores é mais rentável que a pesca industrial, ob-
servando que, no entanto, a maior fatia dos subsídios é aplicada na pesca industrial.
A investigadora salienta ainda que a pesca artesanal (com embarcações até aos doze
metros) gasta menos combustível, emprega mais gente, tem menos pesca acidental e
rende mais por tonelada, sendo que nos Açores a frota de pesca é constituída na sua
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maioria por barcos até 12 metros de comprimento e apenas 10% representam embar-
cações com mais de 12 metros.

Olhando o estado da arte da produção académica e estudos científicos na área
das ciências sociais acerca do setor das pescas em Portugal, constata-se que é muito
escassa e, na sua maioria, são respeitantes a estudos de caráter etnográfico e rese-
nhas históricas. Não obstante, alguns destes estudos, realizados recentemente,
fornecem-nos dados muito importantes sobre a caraterização das comunidades
piscatórias e das caraterísticas técnicas dos diferentes tipos de pesca que existem
por todo o território nacional (onde o panorama reflete uma realidade múltipla ex-
tremamente complexa no que se refere à distribuição no espaço de tipos de pesca,
diversidade dos tipos de artes e embarcações utilizadas). Não assumindo a preten-
são de apresentar um levantamento exaustivo do estado da arte a este propósito,
identificam-se, no entanto, alguns estudos cujo contributo se figura importante
face à questão da pertinência da intervenção das ciências sociais na produção de co-
nhecimento, capaz de se apresentar como recurso de apoio à decisão e gestão polí-
tica com incidência no setor.

A este propósito, em 2007, no estudo publicado com o título Comunidades de pesca
artesanal na costa portuguesa na última década do século XX”, Souto (2007) refere que

o contributo das Ciências Sociais e Humanas para as pescas e para os pescadores tem
sido negligenciado: grande parte dos problemas por nós detetados nas diversas co-
munidades de pescadores, muitos dos quais de grande gravidade, resultam da falta
de conhecimento das realidades sociais e económicas locais e regionais (Souto, 2007,
p. 14),

reforçando que “a legislação nacional de pescas revela um desconhecimento alar-
mante das realidades sociais, parecendo preocupar-se apenas com a defesa dos
recursos vivos (isto é, com a componente biológica das pescas) e esquecendo siste-
maticamente a componente humana do sistema” (Souto, 2007, p. 175).

Na última década, começaram a surgir igualmente alguns estudos que nos aju-
dam a compreender a atividade piscatória enquanto atividade económica, dos quais
se destaca, pelo seu caráter abrangente (fornecendo um retrato da realidade nacio-
nal), o trabalho anteriormente referido de Souto (2007). Neste trabalho, a par com o
estudo da presença territorial das comunidades de pesca artesanal e caraterização
técnica da atividade piscatória, são levantadas questões cuja reflexão se torna perti-
nente no âmbito de um estudo sociológico, como sejam as questões relativas à
organização laboral, às incoerências legais sinalizadas pelos pescadores, ao vazio es-
tatístico e inexistência de dados que permitam uma caraterização das comunidades
piscatórias para além dos números relativos a produção e volumes totais de efetivos
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(Souto, 2007, pp. 175-176). A este propósito o investigador destaca o facto de a legis-
lação nacional revelar um alarmante desconhecimento das realidades sociais, resultando
consequentemente em legislação desadequada. Reflete ainda sobre a importância de
se intervir nesta área de atividade, concluindo que as autoridades e as próprias comuni-
dades locais têm de assumir um papel mais dinâmico e mais criativo para que se não corra o
risco de rapidamente se ver desaparecer um sector tradicional que, se bem orientado, poderia
ser uma contribuição para melhorar as economias locais (Souto, 2007, p. 175). Registam-se
ainda os trabalhos realizados no âmbito do programa Coastwatch entre 2004 e 2008 a
propósito de questões de ordenamento e território.

Considerando a incontestável importância dos contributos fornecidos por
estes estudos, observa-se, não obstante, um vazio no que refere estudos que permi-
tam avançar com retratos fidedignos da realidade do setor, como seja a caracteriza-
ção demográfica e socioeconómica dos ativos da pesca, assim como dos demais
atores da fileira da pesca, ou a avaliação e monitorização do impacto socioeconó-
mico da atividade piscatória e demais atividades da fileira da pesca em termos de
tecidos locais (por localidade, por ilha, por grupo de ilhas, por região…). De igual
modo, deparamo-nos com igual vazio em termos de estudos que incidam, de for-
ma multidisciplinar e ecosistémica, sobre as questões críticas que emergem ao lon-
go dos processos de gestão do setor e de gestão dos recursos e habitats, dos quais o
setor depende. E este é um vazio reconhecido pelas várias esferas de atores da filei-
ra da pesca.

Como salienta o atual Diretor Regional das Pescas, Dr. Luís Rodrigues, “é im-
portante fazer com que a pesca seja assumida como um setor intersectorial”,22 que
tem que ser, por um lado, trabalhado por várias Secretarias (Trabalho, Formação e
Qualificação Profissional, Economia, Segurança Social, Turismo...), e por outro lado,
é fundamental que se aposte na produção de conhecimento sobre o setor, o qual de-
verá ser encarado não apenas na dimensão de atividade extrativa, mas antes com
uma visão mais abrangente. Defendendo que mais do que uma atividade na qual en-
tra em relação o pescador, a embarcação e o pescado, Luís Rodrigues aponta para a
necessidade de a pesca ser encarada considerando toda a complexidade de relações
que se estabelecem entre os vários atores ao nível local e regional, uma vez que desta
atividade dependem muitos profissionais e muitas transações que ultrapassam a es-
fera da unidade de produção pescador-embarcação-pescado. Falando da fileira da pesca
açoriana, na qual se inscrevem todos os atores e estruturas que dependem ou se rela-
cionam diretamente com a atividade piscatória na região,23 o Diretor Regional das
Pescas salienta que “um ponto muito importante é saber produzir conhecimento!
Nós sabemos muito pouco do que andamos aqui a fazer. Nós não sabemos o real im-
pacto da nossa atividade no ecossistema”.24 Reforçando esta ideia refere o fato de ser
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comum, nos congressos e encontros técnicos sobre as pescas, estarem sempre pre-
sentes vários biólogos (gente que estuda os peixes) e quase não encontrar pessoas
que estudam pessoas. A este propósito acrescenta que

a sustentabilidade da pesca depende das pessoas. [...]. Existem estudos por exemplo
do impacto da pesca no Goraz. Mas não tenho estudos ao contrário, ou seja, do impac-
to que o Goraz tem nas pessoas que o pescam. Por exemplo: se colapsar o goraz, quan-
tas pessoas, quantas famílias são afetadas? Todo o estudo anda sempre a ser feito num
só sentido, no sentido dos peixes. Nunca tenho os estudos no sentido das pessoas e é
fundamental produzir conhecimento também a este nível. Aliás este conhecimento é
fundamental para tomar decisões sobre a pesca, porque a pesca não é só peixe, tam-
bém e principalmente são pessoas.25

Com efeito, existe um hiato de informação disponível sobre os contornos da ativi-
dade piscatória, bem como sobre os seus atores. Não está disponível informação
sistematizada e validada que permita saber quantos profissionais estão afetos à ati-
vidade em cada ilha (em mar e no apoio em terra) e quantos trabalham em ativida-
des de relação direta com a pesca, qual o seu perfil socioeconómico, qualificação
escolar e profissional, dimensão e caraterísticas do seu agregado familiar, entre ou-
tros indicadores fundamentais para que se possa falar com propriedade sobre os
problemas e necessidades da atividade ao nível regional e ao nível das dimensões
de ilha, assim como poder trabalhar com fundamento estratégias de promoção e
desenvolvimento da pesca açoriana.

Oportunidades de trabalho na esfera de investigação sociológica:
contributos para uma abordagem ecossistémica a partir do estudo
Representações sociais dos atores da pesca artesanal açoriana sobre
as políticas públicas para a gestão sustentável dos recursos
marinhos nas Ilhas Reserva da Biosfera

Por modo a contextualizar as considerações avançadas a propósito do lugar do con-
tributo dos atores locais e oportunidades no terreno no âmbito da investigação ci-
entífica ecossistémica, importa apresentar de forma sucinta a metodologia de
trabalho que tem vindo a ser aplicada ao longo da pesquisa que motivou a presente
reflexão26 e a qual se partilha com o objetivo de contribuir para o processo de cons-
trução de uma metodologia de abordagem à pesca pelas ciências sociais e em pro-
cessos de trabalho em cooperação interdisciplinar.

Tendo como problema de partida a existência de práticas piscatórias ilegais,
referentes à infração de disposições legais que visam a preservação dos recursos
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marinhos das áreas protegidas nas ilhas açorianas classificadas como Reserva da
Biosfera, o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido nas Ilhas da Biosfera inscre-
ve-se na esfera de conflitos entre a estratégia regional pró-sustentabilidade e as
práticas locais vigentes, colocando o enfoque na ótica dos profissionais diretamen-
te envolvidos na atividade piscatória artesanal (representações sociais dos atores
locais). Parte-se, assim, da seguinte questão inicial: As políticas públicas para gestão
das áreas marinhas protegidas nas Ilhas classificadas como Reserva da Biosfera são perspeti-
vadas como pertinentes e compatíveis com atividade piscatória (pesca e apanha) pelos pro-
fissionais (atores locais)?

Com vista à compreensão da génese do problema identificado (Que motiva-
ções estão na génese da infração? Que posicionamentos manifestam os atores loca-
is face à problemática?), a presente pesquisa, seguindo as premissas teóricas da
Grounded Theory, constrói-se numa dialética constante entre reflexão crítica susten-
tada nas propostas teóricas tidas por referência e uma abordagem ao terreno, feita
em registo de observação participante e seguindo os princípios da investigação
ecossistémica.

Adotando a estratégia metodológica sistematizada no esquema proposto
(figura 1), a presente pesquisa desenvolve-se ao longo de quatro momen-
tos-chave: Recolha inicial (1.º Momento), cujo objetivo é sinalizar os contornos
da problemática em estudo, durante o qual há lugar à análise documental,
entrevistas preliminares a Stakeholders locais, aplicação de um questionário ex-
ploratório27 e dinamização de sessões de Focus Group com pescadores e apanha-
dores (com recurso a dinâmicas de grupo); Recolha exaustiva (2.º Momento),
cujo objetivo é caracterizar o efetivo de pesca: mapear a localização, frequência
e tipologia das práticas ilegais; análise SWOT pesca/políticas públicas; análise
documental (colocando como estratégia chave a revisão crítica de legislação e
documentos oficiais que consubstanciam as políticas públicas em causa); outras
técnicas de recolha junto dos atores locais (conversas estruturadas a pescado-
res/apanhadores locais em contexto real de trabalho, aplicação de questionário
a pescadores/apanhadores locais, sessões de Focus Group com profissionais e
com atores das estruturas associativas locais e regionais da pesca; Sistematiza-
ção inicial (3.º Momento), cujo objetivo é sistematizar os contornos da proble-
mática, apresentar um diagnóstico sociodemográfico e económico da atividade
piscatória nas ilhas em estudo, validação inicial de conteúdos a partir da parti-
lha crítica com os atores locais (organização sistemática de dados e conteúdos
recolhidos com elaboração de “dossier de análise” inicial, o qual é partilhado
com os atores locais a fim de haver escrutínio e validação de conteúdos pelos
participantes); Sistematização final (4.º Momento), cujo objetivo é a elaboração
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do um corpus documental para análise e reflexão crítica final que possa servir de
ferramenta de apoio à gestão crítica e sustentada da Pesca Artesanal Açoriana,
quer pelos atores locais e estruturas associativas, quer pela esfera da decisão po-
lítica nos processos de avaliação e implementação das políticas públicas.

A par do reconhecimento, por parte dos atores políticos e atores locais, da ne-
cessidade de realização de um diagnóstico pluridisciplinar sobre a realidade efeti-
va da atividade piscatória na região e levantamento de oportunidades e desafios
que se colocam à fileira da pesca açoriana, numa primeira abordagem ao terreno
identificam-se algumas necessidades de trabalho, onde a pesquisa sociológica se
figura como fundamental.28

Entrevista a pescador, comunicação pessoal, sessão focus group 13/04/2017 :29

Estamos de uma maneira que sabemos que nos temos que organizar e eu acredito mes-
mo que a pesca só é sustentável em autogestão por ilha e se formos nós próprios a fisca-
lizarmo-nos. Estudos como o que a senhora está a fazer são muito importantes para nós
porque ninguém liga à pesca. Só sabem ver os totais em lota, mas a verdade verdadinha
é que ninguém sabe nada da pesca. Nem os políticos que fazem as leis. Ninguém sabe
quantos somos, o que se ganha da pesca ou como nos organizamos... nós que vamos ao

132 Ana Fraga e Lucinda Jordão

Figura 1 Estratégia metodológica para uma abordagem sociológica ecossistémica à pesca artesanal

açoriana (pesca de pequena escala)

Nota: Desenho metodológico desenvolvido na Investigação Representações sociais dos atores da pesca

artesanal açoriana sobre as políticas públicas para a gestão sustentável dos recursos marinhos nas Ilhas

Reserva da Biosfera, por Ana Fraga, Doutoramento em Sociologia da FCSH-UNL.
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mar e que cá andamos sabemos quem é quem e quem é que realmente vive da pesca...
ainda bem que as pessoas da universidade começam a perceber isso...

Primeiramente é crucial proceder a um diagnóstico demográfico e socioeconómico so-
bre os ativos da fileira da pesca, com foco prioritário nos ativos da pesca (pescadores,
apanhadores, armadores, estrutura social de apoio em terra). No entanto, este é um
trabalho que urge ser encarado de forma ecossistémica e chamando ao processo os vá-
rios atores intervenientes, uma vez que a par da dificuldade de acesso aos dados30 que
permitam sistematizar a informação necessária e identificar dados em falta para pro-
ceder a este diagnóstico, os dados estatísticos disponíveis sobre os atores da pesca não
permitem uma leitura fidedigna da realidade (número de profissionais, qualificação e
certificação, situação de trabalho). Com efeito, os dados disponíveis de forma sistema-
tizada sobre a atividade piscatória incidem sobre volumes totais de produção (volu-
mes de pescado descarregado em lota, valores totais de venda em lota/1.ª venda).

Outra questão que urge trabalhar com vista à promoção de estratégias de in-
tervenção local sustentada para a promoção da pesca artesanal açoriana é a recolha
de dados sobre a estrutura organizacional e dinâmica da atividade piscatória (or-
ganização laboral, estrutura de negócio, modelos de diagnóstico de viabilidade
económica, impactos sociais da atividade nos tecidos locais).

A par com esta necessidade de produzir conhecimento sobre as pescas nos
Açores, uma necessidade identificada no terreno, destacada pelos próprios pesca-
dores e demais atores locais, é a de se proceder a uma revisão crítica e sistemática
do corpus legal que enquadra a atividade piscatória na região. Segundo os profissi-
onais da pesca açoriana, esta necessidade prende-se com o fato de grande parte das
medidas legais, que alegadamente visam a preservação dos recursos e habitats e
que impõem restrições à atividade piscatória, não terem fundamentação científica
nem estarem alicerçadas em qualquer conhecimento técnico validado sobre os be-
nefícios reais da restrição ou impactos resultantes do seu não cumprimento. Este é,
aliás, um problema identificado por algumas Associações de Pescadores, as quais
têm procurado chamar atenção sobre a urgência de promover estudos de incidên-
cia local e que contemplem as especificidades de cada ilha, sem menosprezar o
conhecimento local dos profissionais da pesca, os quais se reconhecem como par-
ceiros capazes de contribuir neste processo.

Entrevista a pescador, comunicação pessoal, sessão focus group 13/04/2017:31

Temos um grande problema! Existem muitas restrições. (...) atualmente existem mui-
tas restrições...não nos deixam trabalhar... (...) e os senhores que se sentam a fazer
portarias atrás de portarias não conhecem a realidade da nossa ilha (...) não temos leis
adequadas às Pescas. Somos os primeiros a querer preservar o nosso mar e
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defendemos que é preciso proteger porque a pesca da nossa ilha tem futuro, e muito!
(...) mas a lei que há não serve a pesca (...) e quem anda ilegal pode ter a certeza que é
por necessidade, porque é preciso pôr a comida na mesa e além disso estamos a pescar
como sempre fizemos, agora é que criaram restrições e mais restrições que ninguém
entende.

A este propósito importa salientar que, ao longo do trabalho que tem vindo a ser re-
alizado no terreno,32 no qual se dá especial destaque ao levantamento de posturas e
posicionamentos dos atores locais, tem-se mostrado fundamental a valorização
dos olhares de “dentro” aos problemas e conflitos locais, assim como às falhas no
processo de participação. Dirigentes associativos das associações de pescadores e a
maioria dos pescadores, mestres e armadores têm-se revelado muito colaborantes
e participativos na identificação e discussão de problemas, contribuindo de forma
assertiva com o seu conhecimento local especializado. Observa-se, aliás, nestes
atores locais um autorreconhecimento de capacidade de análise crítica dos confli-
tos locais e da sua capacidade para colaboração ativa na procura de soluções, o que
os coloca na posição de stakeholder-chave.

Considerações finais

Encarando a pesca artesanal açoriana enquanto sistema socioecológico, que deve
ser abordado de forma sistémica e transdisciplinar, nomeadamente enquanto obje-
to de estudo das ciências sociais, identifica-se a necessidade premente de uma es-
tratégia concertada de produção de conhecimento que permita aferir os contornos
efetivos da realidade circunstancial em que esta atividade se desenvolve.

Em concordância com as orientações da FAO (1999; 2003; 2008) para a ges-
tão da pequena pesca, numa perspetiva de adoção de um modelo de gestão
partilhada da pesca entre as diferentes esferas de atores (poder político — pro-
fissionais), considera-se a investigação sociológica como elemento-chave em
estratégias de desenvolvimento local sustentável de comunidades costeiras.
O investimento na produção de conhecimento sobre os atores da pesca e sobre
as dinâmicas locais da atividade piscatória configura-se como necessidade
identificada pelos próprios atores locais e constitui em si um espaço de oportu-
nidades de trabalho no âmbito da investigação sociológica, assim como abre
novas oportunidades de trabalho aos sociólogos, na qualidade de técnicos
especializados com capacidade de contributo na monitorização dos planos de
intervenção local e apoio a estratégias concertadas e sustentadas de desenvolvi-
mento local das comunidades costeiras.
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Se, numa primeira fase, o papel do sociólogo e demais especialistas das ciên-
cias sociais assume particular importância neste necessário e urgente processo de
diagnóstico da pesca artesanal açoriana, a montante, a sua presença enquanto faci-
litador em processos de gestão participada (elo de comunicação e interação entre
os diferentes atores e diferentes fontes de conhecimento) figura-se como pertinente e
como uma mais-valia reconhecida, quer localmente pelos profissionais da pesca,
que pelos atores de decisão e gestão política.

Com efeito, urge a aposta na promoção da pesquisa e reflexão crítica sobre as
questões sociais inerentes ao setor da pesca (nas quais, numa abordagem ecosistémica,
se incluem as questões relativas à gestão dos recursos marinhos e habitats costeiros),
com vista à consolidação de um corpo crítico que possa efetivamente avançar com
“contributos para uma reflexão sustentada” (sustentada porque devidamente enqua-
drada no contexto da realidade circunstancial e da problemática destacada, assim
como sustentada porque “fora” do registo do discurso de opinião atualmente vigente
na comunicação social sobre a gestão das pescas e dos recursos e habitats, raramente
alicerçado em contributos científicos e/ou assente em visões unilaterais/parcelares).
Este é, neste sentido, contributo fundamental para os processos e estratégias concerta-
das de desenvolvimento local sustentável das comunidades costeiras.

Notas

1 In Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, 2 de abril de 2012, que estabelece o Re-
gime jurídico da conservação da natureza e da proteção da biodiversidade da Região
Autónoma dos Açores.

2 Conf. Art.º 51, Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, 2 de abril de 2012.
3 O termo prática contra-ordenacional é usado para designar as ações praticadas (fatos)

que constituem infração punível com coima. O termo contraordenação conforme de-
finido no Decreto-Lei n.º244/95, de 14 de novembro, que altera e republica o Regime
Geral de Contraordenações (“constitui contraordenação todo o facto ilícito e censurá-
vel que preencha um tipo legal no qual se comine uma coima”). O termo infração defi-
ne a transgressão/violação de preceito ou regra/disposição legal.

4 “Faina” é a expressão utilizada entre pescadores para designar o trabalho realizado a
bordo de embarcações de pesca. Encontrando a sue etimologia no catalão antigo, a ex-
pressão compreende as referências ao serviço realizado, ao ofício e artes típicas da
pesca artesanal. É também definida como “lida” de pesca pelas comunidades piscató-
rias em Portugal.

5 Trabalho de investigação desenvolvido por Ana Fraga, com vista à obtenção do Grau de
Doutor em Sociologia, pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.
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6 Ao longo da presente proposta, os termos, “utilização sustentável”, “biodiversidade”,
“conservação”, “preservação”, “recursos”, “habitats” são assumidos conforme defini-
dos e delimitados pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores no De-
creto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, 2 de abril de 2012, que estabelece o Regime
jurídico da conservação da natureza e da proteção da biodiversidade da Região Autó-
noma dos Açores. A saber: Art.º 3.º, l) “Biodiversidade” ou “diversidade biológica”, a
variabilidade entre os organismos vivos de todas as origens, incluindo, inter alia, os
ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos eco-
lógicos dos quais fazem parte; compreende a diversidade dentro de cada espécie, entre
as espécies e dos ecossistemas; o) “Conservação”, o conjunto das medidas e ações ne-
cessárias para manter ou restabelecer os habitats naturais e as populações de espécies
da flora e da fauna selvagens num estado favorável; p) “Conservação da natureza”, a
gestão da utilização humana da natureza, de modo a compatibilizar de forma perene o
seu uso e a capacidade de regeneração de todos os recursos vivos; dd) “Ecossistema”,
um complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microrganismos e o seu
ambiente não vivo, interagindo como uma unidade funcional; zz) “Habitats naturais”,
as áreas terrestres ou aquáticas, naturais ou seminaturais, que se distinguem por carate-
rísticas geográficas abióticas e bióticas; nnn) “Recursos biológicos”, os recursos genéti-
cos, organismos ou partes deles, populações ou qualquer outro tipo de componente
biótico dos ecossistemas de valor ou utilidade atual ou potencial para a humanidade;
zzz) “Utilização sustentável”, a utilização dos componentes da biodiversidade de um
modo e a um ritmo que não conduza a uma diminuição a longo prazo da diversidade
biológica, mantendo assim o seu potencial para satisfazer as necessidades e as aspira-
ções das gerações atuais e futuras. Note-se que, não obstante não ser alvo desta reflexão
discutir o alcance e uso dos termos “conservação” e “preservação”, observa-se que am-
bos os termos serão utilizados com conformidade com o seu uso nos documentos ofici-
ais de suporte à publicação das ferramentas de gestão estratégica do Governo Regional
para a implementação das políticas públicas para a Rede de Áreas Protegidas dos Aço-
res, nomeadamente no que concerne a gestão das Reservas da Biosfera, as quais visam
estabelecer mecanismos de conservação, preservação e de gestão dos ecossistemas, da
biodiversidade e dos valores e recursos naturais, paisagísticos, científicos e espirituais
dos Açores, considerando de igual modo o uso destes termos no contexto dos docu-
mentos oficiais de apoio à gestão do Parque Marinho dos Açores, que visam assegurar a
manutenção e preservação da biodiversidade marinha e a adoção de medidas de
proteção, valorização e uso sustentado dos recursos marinhos, através da integração
harmoniosa das atividades humanas e estudos científicos (conf. Art.º25º e 30.º, DLR
n.º15/2012/A, 2 de abril).

7 O uso da terminologia desenvolvimento local sustentado remete para a proposta
apresentada por Jara (1998), por referência ao conceito de desenvolvimento sus-
tentável de Sachs (2007; 2008), o qual assenta na premissa de que a sustentabilida-
de do desenvolvimento local implica um processo participado e articulado de
construção de caminhos, através de metodologias de microplaneamento
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participativo, envolvendo todos os atores intervenientes, numa dialética de pe-
quena escala, onde se posicionam, de forma coerente e informada, estratégias glo-
bais à escala local (em articulação de contributos científicos e conhecimento local),
dinamizado no sentido de organizar um processo de aprendizagem social, como
instrumento dinâmico para orientar coletivamente os processos de mudança local
— requisito básico para viabilizar processos de desenvolvimento sustentável
(conf. Jara (1998, pp. 112-113)).

8 No mar dos Açores, a pesca, sem ou com auxílio de embarcações regionais, só pode
ser exercida por meio dos seguintes métodos de pesca: a) Apanha; b) Pesca à linha; c)
Pesca por armadilha; d) Pesca por arte de levantar; e) Pesca por arte de cerco; f) Pesca
por rede de emalhar. Em termos de caraterísticas de frota, esta enquadra-se no perfil
de pesca artesanal apresentado anteriormente, pois esta é constituída maioritaria-
mente por embarcações de pesca local e de embarcações de pesca costeira, sendo o nú-
mero de embarcações de pesca do largo muito reduzido.

9 Diploma base que regulamenta a atividade de pesca profissional na Região Autóno-
ma dos Açores: Decreto Legislativo Regional n.º29/2010/A, 9 de novembro, alterado
e republicado em Anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º31/2012/A, de 6 de julho
(Quadro Legal da Pesca Açoriana).

10 Aprovada em Conselho de Ministros no dia 16 de Novembro de 2006, dia Nacional do
Mar, RCM n.º 163, de 12 de Dezembro de 2006. Documento oficial de consulta pública,
publicado em Março de 2007, pelo Ministério da Defesa Nacional — Estrutura de Mis-
são para os Assuntos do Mar.

11 Pescador matriculado: profissional que exerce a atividade da pesca e se encontra ins-
crito numa Capitania ou Delegação Marítima (conf. INE (2015)).

12 Esta classificação é feita por referência à área onde podem operar: I) Embarcações re-
gionais de pesca local- a) Quando de convés aberto — dentro da zona até às 6 milhas
da costa da ilha onde estão registadas; b) Quando de convés aberto, parcialmente fe-
chado à proa, com cabina — dentro da zona até às 12 milhas da costa da ilha onde es-
tão registadas; c) Quando de convés fechado — dentro da zona até às 30 milhas da cos-
ta da ilha onde estão registadas; II) Embarcações regionais de pesca costeira- a) Na
área circunscrita pelo limite exterior do Mar dos Açores; b) Na área circunscrita pelo
limite exterior da Subárea da Madeira da Zona Económica Exclusiva nacional; c) Na
área entre o Mar dos Açores e a Subárea da Madeira da Zona Económica Exclusiva na-
cional; d) Nos bancos a sul do Mar dos Açores até à latitude de 30°N; e) Nos bancos a
norte do Mar dos Açores até à latitude de 45°N.; f) Nos bancos Josephine e Ampere;
III) Embarcações regionais de pesca do largo- As que podem operar em qualquer área,
com exceção do Mar dos Açores.

13 Conf. GaCS/HB, comunicação on-line em http://azores.gov.pt/Portal/pt/entida-
des/vp/noticias , 10 de Maio de 201).

14 Prevendo-se a criação do Fundo Regional de Apoio à Coesão Económica.
15 A ilha do Corvo e a ilha Graciosa em 2007, a ilha das Flores em 2009 e as Fajãs de São

Jorge em 2016 passaram a fazer parte da Rede Mundial de Reservas da Biosfera da
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UNESCO, classificação atribuída pelo Bureau do Conselho Internacional de Coorde-
nação do Programa MAB (O Homem e a Biosfera).

16 O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2007/A, de 25 de Junho, consagrou o regime
jurídico de classificação e gestão da Rede Regional de Áreas Protegidas da Região Au-
tónoma dos Açores.

17 Rede europeia de áreas protegidas para conservação dos habitats e espécies selvagens ra-
ras, ameaçadas ou vulneráveis na União Europeia, criada pela Diretiva 92/43/CEE, de
21 de Maio de 1992, com a finalidade de alcançar os objetivos definidos pela Convenção
sobre a Diversidade Biológica, aprovada na Cimeira da Terra no Rio de Janeiro, em 1992.

18 Os seguintes decretos legislativos regionais configuram a criação dos Parques Natu-
rais de Ilha das ilhas classificadas como Reserva da Biosfera: Decreto Legislativo Re-
gional n.º 45/2008/A (Parque Natural da Ilha Graciosa), Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 8/2011/A (Parque Natural da Ilha das Flores) e Decreto Legislativo Regional
n.º 44/2008/A (Parque Natural da Ilha do Corvo.)

19 Ao longo do trabalho de campo em que se alicerça o presente ensaio, esta surge com
uma questão crítica central: O estudo de caso em curso nas Ilhas da Biosfera aborda a
questão do desafio de gestão dos comuns (recursos pesqueiros e habitats) e coloca-se na
esfera de conflitos entre estratégia regional açoriana pró-sustentabilidade e as práticas
piscatórias que manifestam resistência e/ou desrespeito pelas disposições legais que
visam a preservação dos recursos (práticas piscatórias ilegais/desviantes). Através da
compreensão das representações sociais dos atores locais, procura-se contribuir para o
debate crítico da problemática sociológica das motivações para o desvio e para a com-
preensão do fenómeno de resistência a determinadas medidas das políticas públicas,
algo que se assume como fundamental para a análise e revisão crítica das mesmas.

20 Note-se que, não obstante haver legislação que se aplica a todo território nacional,
existe um corpus legal específico para o arquipélago dos Açores, nomeadamente no
que respeita o quadro legal da pesca açoriana, assim como outras disposições legais
que se prendem com questões ambientais e de preservação dos recursos.

21 Dados do estudo exploratório da investigação As representações sociais dos atores da pes-
ca artesanal açoriana sobre as políticas públicas para a gestão sustentável dos recursos mari-
nhos das Ilhas Reserva da Biosfera (Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo), desenvolvida no âm-
bito da tese de Doutoramento em Sociologia pela FCSH-UNL, por Ana Fraga.

22 In Notas de campo: Registo de observação participante (Sessão aberta promovida
pela Associação de Pescadores Graciosenses, com participação do Diretor Regional
das Pescas, Graciosa 03.05.2017), Dossier de Projeto de Investigação Representações so-
ciais dos atores da pesca artesanal açoriana sobre as políticas públicas para a gestão sustentável
dos recursos marinhos nas Ilhas Reserva da Biosfera, de Ana Fraga, Doutoramento em so-
ciologia da FCSH-UNL.

23 Pescadores, Armadores, Comerciantes de Pescado, Cooperativas, Empresas de Trans-
formação de Pescado, Associações de Pescadores, Lotaçor e seus funcionários, Inspeção
Regional das Pescas, Direção Regional das Pescas, Polícia Marítima, Marinha Portugue-
sa, Guarda Nacional Republicana, cientistas, etc.
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24 In Notas de campo: Registo de observação participante (Sessão aberta promovida
pela Associação de Pescadores Graciosenses, com participação do Diretor Regional
das Pescas, Graciosa 03.05.2017), Dossier de Projeto de Investigação Representações so-
ciais dos atores da pesca artesanal açoriana sobre as políticas públicas para a gestão sustentável
dos recursos marinhos nas Ilhas Reserva da Biosfera, de Ana Fraga, Doutoramento em so-
ciologia da FCSH-UNL.

25 in Notas de campo: Registo de observação participante (Sessão aberta promovida
pela Associação de Pescadores Graciosenses, com participação do Diretor Regional
das Pescas, Graciosa 03.05.2017), Dossier de Projeto de Investigação Representações
sociais dos atores da pesca artesanal açoriana sobre as políticas públicas para a gestão
sustentável dos recursos marinhos nas Ilhas Reserva da Biosfera, de Ana Fraga, Dou-
toramento em sociologia da FCSH-UNL.

26 Projeto de Investigação Representações sociais dos atores da pesca artesanal açoriana sobre
as políticas públicas para a gestão sustentável dos recursos marinhos nas Ilhas Reserva da Bi-
osfera, de Ana Fraga, Doutoramento em sociologia da FCSH-UNL.

27 No estudo em referência este foi aplicado a 20 atores locais na ilha Graciosa, ilha da Bi-
osfera assumida como ilha de referência para a definição de estratégias de recolha
(conf. Fraga (2016)).

28 Diagnóstico inicial de necessidades e oportunidades identificadas no terreno no âmbi-
to do Projeto de Investigação Representações sociais dos atores da pesca artesanal açoriana so-
bre as políticas públicas para a gestão sustentável dos recursos marinhos nas Ilhas Reserva da Bi-
osfera, de Ana Fraga, Doutoramento em sociologia da FCSH-UNL.

29 conf. Nota de rodapé 17.
30 Os dados disponíveis e com informação pertinente estão dispersos por diversos do-

cumentos oficiais de diversas entidades (Autoridade Marítima, Direção das Pescas,
Lotaçor, Inspeção Regional das Pescas).

31 conf. Nota de rodapé 45.
32 conf. Nota de rodapé 45.

As autoras escrevem segundo o AO ratificado em 2008 (Acordo Ortográfico da Língua Por-
tuguesa, de 1990 — em vigor desde 2009).
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METODOLOGIA DO ATENDIMENTO INTEGRADO
Uma experiência de intervenção local1

INTEGRATED CARE METHODOLOGY
A local intervention experience

Hélia Bracons
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Instituto de Serviço Social, Campo Grande 376, 1749-024
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Resumo: O presente artigo pretende dar a conhecer a metodologia do Atendimento Integrado e sua
implementação no concelho de Loures, bem como refletir a forma como esta metodologia e a figura do
gestor de caso tem assumido particular destaque nas práticas do Serviço Social, nomeadamente na me-
todologia referida.
Os dados empíricos utilizados foram retirados de entrevistas a “informantes privilegiados”: os dois
Coordenadores do Atendimento e Acompanhamento Social Integrado do Concelho. Ambos Assisten-
tes Sociais.
O artigo conclui com uma breve reflexão sobre as potencialidades e constrangimentos da metodologia
do Atendimento Integrado e aponta algumas reflexões e sugestões em torno destas questões para uma
orientação prática e reflexiva do procedimento no atendimento e acompanhamento social integrado.

Palavras-chave: metodologia do Atendimento Integrado, Serviço Social, gestor de caso.

Abstract: This article presents the Integrated Care methodology and goes over its implementation in
the municipality of Loures. It also discusses how this specific methodology and the case manager has
assumed prominence in the practices of Social Services. The analysed data is based on interviews with
“privileged informants”: the two Coordinators of care and integrated Social Monitoring, both Social
Workers. The article concludes with a brief discussion on the potentialities and constraints of the Inte-
grated Care methodology and outlines some suggestions for its day-to day application.

Keywords: Integrated care methodology, Social Work, case manager.

Breve contextualização sobre a metodologia do Atendimento
Integrado

A metodologia do Atendimento Integrado é atualmente uma prática desenvolvida
pelos profissionais de Serviço Social com pessoas e públicos vulneráveis com o in-
tuito de promover a sua capacitação, o empowerment e reforçar a autonomia e cida-
dania social.

A metodologia do Atendimento Integrado pretende intervir como principal res-
posta aos problemas sociais nas situações de pobreza e exclusão social, enaltecendo os
direitos humanos e de cidadania, minimizando os problemas sociais, através de um
trabalho de proximidade e do trabalho em rede.
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Como menciona Ferreira e Seno (2014, p. 349)

tendo como particular enfoque as pessoas, as relações humanas e o meio que os envol-
ve, segue o pressuposto de que os problemas só se resolvem com a criação de condi-
ções para que a pessoa se autossuficiente ao nível dos recursos e consiga participar
ativamente na vida em sociedade.

Esta metodologia enquadra-se na Agenda Social Europeia e nos apelos do Conse-
lho Europeu e na Estratégia de Lisboa que traduzem preocupações constantes com
os processos de inclusão social e coesão social, e com a identificação de princípios,
objectivos e concentração, consequentemente com a eficácia das políticas sociais.

Este processo de racionalização leva a um conjunto de objectivos comuns, adoptados
pelo Concelho Europeu de 2006, relativamente à protecção e inclusão social:
a) promoção da coesão social e igualdade de oportunidades;
b) interação com os objetivos de maior crescimento económico;
c) reforço da governação, transparência e participação dos agentes na conceção das
políticas. (PNAI, 2006, p. 4)

A estratégia de inclusão social definida no PNAI 2006-2008 tem como principal fi-
nalidade, a inclusão de todos os cidadãos, garantindo o acesso aos recursos, aos di-
reitos, aos bens e aos serviços, bem como promover a igualdade de oportunidades
de participação social numa sociedade com melhor qualidade e coesão social
(PNAI, 2006).

A metodologia de Atendimento Integrado foi considerada como uma boa
prática social (PNAI, 2006) numa perspetiva de descentralização e desburocratiza-
ção do atendimento, com vista ao aumento da capacidade de atendimento e acom-
panhamento social e respetiva otimização dos recursos.

Os objectivos principais desta metodologia são: “otimizar os recursos das en-
tidades ao nível do atendimento e acompanhamento; diminuir o número de famíli-
as que cada técnico acompanha; identificar e implementar um gestor de caso por
família; e uniformizar os procedimentos organizativos e critérios de avaliação”
(PNAI, 2006, p. 75, citado em Carvalho, 2009, p. 24).

Considerando esta metodologia emancipadora nas dinâmicas actuais de in-
tervenção social, esta tem permitido

uma melhoria do funcionamento e articulação entre as organizações com responsabi-
lidades no atendimento; o aumento significativo da capacidade no atendimento às fa-
mílias e indivíduos, devido à descentralização e desburocratização; maior eficácia e
eficiência no atendimento e respostas aos problemas das famílias; e uma melhoria dos
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níveis de satisfação dos beneficiários quanto aos atendimentos e serviços prestados.
(PNAI, 2006, citado em Carvalho, 2009, p. 24)

A metodologia de Atendimento Integrado vem, ainda, implementar um gestor de
caso por família, permitindo um maior acompanhamento e uma proximidade das
pessoas e suas situações e, possibilitando conhecer o agregado no seu todo. É im-
portante ressaltar que olhar, reflectir e problematizar sobre este campo onde o
Assistente Social está presente, torna-se imperativo e fundamental.

Como menciona Carvalho (2009, p. 26) “o profissional é considerado como o
fio condutor em todo o processo de apoio à família e/ou indivíduo, no caso que se
está a acompanhar”.

O profissional é responsável pelo processo acompanhado, bem como da res-
posta ao problema e é também responsável pela articulação com as outras institui-
ções e sistemas para uma resposta mais eficaz e adequada à verdadeira situação
problema (Carvalho, 2009).

Para os referidos autores, este modelo, de gestão de casos é reconhecido como

estratégia inovadora em Serviço Social, utilizado para resolver problemas de eficácia e
de acessibilidade e tendo com principal objectivo aumentar as potencialidades do
acompanhamento social, cabendo ao gestor de caso acompanhar integralmente a pessoa
ou a família, gerindo e mobilizando o trabalho em equipa. (Ferreira e Seno, 2014, p. 355)

Davis (citado em Ferreira e Seno, 2014, p. 355) “define a gestão de casos como uma
abordagem centrada nos sujeitos e na coordenação de recursos”.

Tal como menciona Amaro (2014, p. 107), “(…) a figura do gestor de caso preco-
niza uma postura profissional sobretudo focalizada na apresentação dos resulta-
dos da sua prática, mais do que na resolução do problema do cliente. Concentra-se
na gestão do processo e não na resolução do problema”.

As críticas que recebeu este modelo de gestão de casos, estão com efeito rela-
cionadas com “o binómio necessidade-recurso, e com a excessiva burocratização li-
gada à gestão, mais preocupada em cumprir com os critérios de qualidade e o
ajustamento de orçamentos dos serviços, do que com a capacidade pessoal das pes-
soas” (Fernández e Romero, 2014, p. 252).

O Assistente Social assume um papel de elo de ligação na procura de soluções
e estratégias tendo em vista o bem-estar da pessoa.

O Assistente Social nesta linha de pensamento é um profissional, mediador
entre os recursos e as pessoas. Na verdade, esta dimensão centrada nos utentes e no
domínio e aplicação de um conjunto de procedimentos e saberes para uma melhor
resposta às situações, requer do profissional a capacidade de reflexão sobre as suas
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próprias práticas. Na perspetiva de Albuquerque (2011, p. 107) “a necessidade de
agir, muitas vezes sob a pressão do momento, acentua a importância da capacida-
de reflexiva dos profissionais de Serviço Social como constitutiva da própria ação”.

Ainda segundo a referida autora, a reflexividade implica características pes-
soais e profissionais do agente e o conhecimento do contexto, assumindo uma pos-
tura crítica, prospectiva e flexível (Albuquerque, 2011).

Os Assistentes Sociais, na sua prática quotidiana, encontram-se muitas vezes,
sujeitos a exigências e solicitações por parte das organizações e também das popu-
lações com quem trabalham e, na verdade, necessitam de parar e reflectir sobre o
que andam a fazer e como se devem posicionar face aos contextos onde se inserem.

Esta metodologia vem também possibilitar um trabalho mais próximo dos
profissionais com os recursos da comunidade, estabelecendo as articulações e me-
diações necessárias, de acordo com as necessidades, mas também com as potencia-
lidades dos indivíduos e famílias com quem está a intervir, intervindo assim de
uma forma mais abrangente e holística.

Na linha de Davis (2008, citado em Ferreira e Seno, 2014, p. 349), “a visão ho-
lística do Serviço Social coloca os profissionais desta área numa posição favorável
para intervir na área da desproteção social”. Uma intervenção centrada no sujeito
tendo em atenção a influência dos diferentes sistemas em que o sujeito se insere.

O Assistente Social é um articulador de mediações, no quotidiano das pessoas
que procuram os seus serviços. Ele é um agente que trabalha com e nas mediações
(Almeida, 2013). O seu posicionamento intermediário possibilita ao interlocutor ter vi-
sibilidade e cria condições para que a relação se estabeleça ou restabeleça entre as pes-
soas e a sociedade. “Criando espaços de troca de informação, fornecendo ou acedendo
a nova informação, atribuindo recursos, providenciando serviços, encaminhando e
mobilizando parcerias” (Almeida, 2013, p. 57).

O Assistente Social enquanto mediador e agente ativo na vida das pessoas,
tem um papel fundamental na prevenção, na diminuição da conflitualidade e,
acima de tudo, na criação de oportunidades de interação entre as pessoas entre si
e com as organizações através da cooperação e da comunicação dialogante. Nesta
medida, o trabalho em rede, em parceria e de cooperação ganha um novo enfoque
e relevo.

Para Ferreira e Seno (2014, p. 353), a intervenção em rede ganha, um novo e
diferente dinamismo na prática profissional

na medida em que obriga este a mudar o seu papel de responsável pela gestão dos pro-
blemas das pessoas ou da família e ser coordenador e gestor de recursos sociais de apo-
io e ajuda à pessoa e/ou família em necessidade, deixando a esta a responsabilidade
individual do seu problema.
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Na perspectiva de Amaro (2008) é necessário que os Assistentes Sociais pugnem
por uma postura profissional orientada pelos valores da profissão, como o da par-
ticipação das populações, do empowerment, da criatividade, entre outros, e assim
comprometerem-se com as populações no desenvolvimento das suas potencialida-
des. O chamado paradigma alternativo. O profissional, neste contexto, está vincu-
lado com as populações mais desfavorecidas e vulneráveis que deverá trabalhar no
sentido de as mobilizar, capacitar e consciencializar das suas potencialidades e
constrangimentos fornecendo-lhes ferramentas de auxílio para que se sintam mais
integradas (Amaro, 2008).

Na linha de pensamento da autora Almeida (2013, p. 41)

a gestão de caso constitui uma estratégia pois enquadra um conjunto de meios — fins
orientados para o equilíbrio ou para a mudança individual ou familiar, tendo como
meta, o bem estar do utente, mas é igualmente um processo de intervenção e gestão
ancorada na participação, na articulação de serviços, na intervenção em rede e em
equipa, um modelo centrado nas pessoas (…) onde a coordenação colaborativa e a co-
municação ocupam um lugar de destaque.

E o profissional “ao promover a participação na construção de soluções satisfatóri-
as, promove simultaneamente a aprendizagem da cooperação, a construção dos la-
ços sociais e a coesão social” (Costa e Silva et al., 2016, p. 12).

A metodologia do Atendimento Integrado no concelho de Loures

A metodologia do Atendimento Integrado no concelho de Loures surge, inicial-
mente, no âmbito da Comissão Social de freguesia de Santo António dos Cavalei-
ros, da Rede Social do Concelho de Loures; iniciou em Março de 2005 como
projecto-piloto na freguesia, sendo o Protocolo assinado a 3 de Outubro de 2007.

Os principais problemas identificados pela freguesia foram: a peregrinação
dos indivíduos/famílias aos diversos serviços; os diferentes diagnósticos sociais; a
sobreposição e duplicação de intervenções; o desgaste e duplicação de recursos; a
dificuldade de articulação entre as entidades e a morosidade de respostas.

A implementação desta metodologia teve como principais objectivos: evitar
as respostas fragmentadas e a duplicação de intervenções junto do mesmo indiví-
duo/família; respeitar a individualidade do utente, dando uma resposta global ás
suas necessidades; organizar e rentabilizar os recursos existentes, diminuindo a
morosidade das respostas; aproximar os serviços de atendimento à população;
promover a estreita articulação entre instituições e qualificar a intervenção.

Neste contexto, a população alvo era a população residente na freguesia de
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Santo António dos Cavaleiros, tendo como entidades parceiras, cinco entidades
formais, sendo quatro organizações estatais e uma organização particular de soli-
dariedade social e uma entidade informal (Protocolo do Atendimento Integrado
da freguesia de Santo António dos Cavaleiros, 2007).2

Mais tarde, no âmbito da Rede Social do Concelho de Loures e com base nas
necessidades identificadas pelos Parceiros relativamente a uma intervenção em
proximidade mais eficaz e qualificada, foi aprovado em fevereiro de 2011 pelo
Conselho Local de Acção Social de Loures o modelo de funcionamento do serviço
de atendimento e acompanhamento social integrado (Protocolo de parceria no âm-
bito do serviço de atendimento e acompanhamento integrado do concelho de Lou-
res assinado no dia 11 de Maio de 2012 pelas entidades signatárias).

O Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social Integrado (SAASI)
visa qualificar o atendimento social e o trabalho de parceria com vista a uma res-
posta mais eficaz e eficiente às solicitações das populações. Este serviço rege-se
pelos princípios do trabalho em parceria, territorialização da intervenção e partici-
pação de todos os intervenientes e centra-se no indivíduo, na família e na comuni-
dade, otimizando os resultados da intervenção social e rentabilizando os recursos
disponíveis.

O atendimento e acompanhamento social, enquanto medida de política soci-
al, constitui-se num espaço privilegiado de manifestação e interpretação diag-
nóstica das necessidades e dos problemas da população os quais exigem uma
intervenção continuada e global.

Breve apresentação e análise dos dados a partir das vozes dos Coordenadores
do Atendimento Integrado

O presente trabalho enquadra-se num estudo mais alargado. Trata-se de um traba-
lho empírico desenvolvido no âmbito da tese de doutoramento em Serviço Social.
Optou-se por uma metodologia qualitativa e a técnica utilizada para a obtenção de
dados junto dos participantes, foi a entrevista semiestruturada. Esta é caracteriza-
da “pelo emprego de uma lista de perguntas ordenadas e redigidas por igual para
os entrevistados, mas de resposta livre ou aberta” (Moreira, 2007, p. 206).

Os dados empíricos utilizados foram retirados de entrevistas a “informantes
privilegiados”: os dois Coordenadores do Atendimento e Acompanhamento Soci-
al Integrado do Concelho (da Segurança Social e da Camara Municipal de Loures).
Ambos Assistentes Sociais. Delineamos como objectivos compreender quais os
propósitos que estiveram na base da implementação do Serviço Atendimento Inte-
grado em Loures e conhecer o seu funcionamento; perceber os princípios orienta-
dores da metodologia e reflectir como a figura do gestor de caso tem assumido
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destaque nas práticas do Serviço Social, particularmente na metodologia de Aten-
dimento Integrado.

Os dados recolhidos foram analisados através da análise de conteúdo que se-
gundo Guerra (2006, p. 62), “tem uma dimensão descritiva que visa dar conta do
que nos foi narrado e uma dimensão interpretativa que decorre das interrogações
do analista face ao objeto de estudo”.

Na perspetiva do Coordenador do AI da Segurança Social de Loures, os ob-
jectivos que estiveram na base da implementação do SAASI em Loures foram:

Maior rentabilização dos recursos humanos com intervenção social no Concelho; au-
mento da capacidade de resposta a um maior número de utentes; diminuição da mo-
rosidade das respostas; diminuição/inexistência de duplicidade de intervenção;
maior capacidade de resposta aos problemas dos indivíduos e famílias em tempo útil
e uma concepção mais ampla da Acção Social, todos os serviços e instituições da co-
munidade assumem a responsabilidade na intervenção social (Coord. AI da SSL).

Os Coordenadoras do AI do concelho de Loures referem que o modelo de funcio-
namento do SAI foi integrado em Loures em fevereiro de 2011, tendo surgido na
freguesia de Santo António dos Cavaleiros em 2007 e só mais tarde iniciou-se o
atendimento/acompanhamento nas 18 freguesias do Concelho.

O Atendimento Integrado surgiu na freguesia de Santo António dos Cavalei-
ros em 2007 e foi alargado às restantes freguesias em abril de 2011 (Coord. AI da
CML).

O modelo de funcionamento do Serviço de Atendimento e Acompanha-
mento Social Integrado no Concelho de Loures SAASIL foi aprovado em feverei-
ro de 2011 pelo Concelho Local de Acção Social de Loures e no dia 01 de abril do
mesmo ano iniciou-se o atendimento/acompanhamento nas 18 Freguesias (Co-
ord. AI da SSL).

O atendimento e acompanhamento social integram um conjunto de procedi-
mentos que se traduzem em quatro fases distintas: acolhimento/atendimento;
contratualização; acompanhamento social e avaliação da intervenção.

Os princípios orientadores da metodologia de Atendimento Integrado
devem ser coincidentes com os princípios gerais do atendimento e acompanha-
mento social preconizados pelo Manual de Procedimentos para o Atendimento e
Acompanhamento Social do Instituto Segurança Social, nomeadamente na pro-
moção da inserção social e comunitária dos indivíduos e famílias; contratualiza-
ção, através da definição de um plano de inserção como instrumento mobilizador
da co-responsabilização dos indivíduos e dos serviços; personalização, selectivi-
dade e flexibilidade dos apoios sociais; intervenção prioritária das entidades
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mais próximas dos cidadãos e, valorização das parcerias, no âmbito da rede soci-
al para uma actuação integrada junto dos indivíduos e famílias.

Na leitura dos princípios que regem esta metodologia, pressupõe-se que a
intervenção social está cada vez mais confinada ao estabelecimento de um con-
trato e de uma negociação do profissional com o utente. Isto levanta alguns as-
pectos que devem ser pensados e repensados na medida em que a prática tende
a tornar-se mais instrumental e mais preocupada com os resultados do que com
os processos.

Como referem Branco e Amaro (2011, p. 662) “os Assistentes Sociais hoje diri-
gem a sua atenção para a apreciação do posicionamento dos indivíduos perante a
adesão ao contrato e a apresentação dos resultados”.

Na óptica do Coordenadora do AI da Segurança Social, a metodologia do AI
centra-se no indivíduo, na família e na comunidade. O gestor de caso tem como prio-
ridade na sua intervenção a pessoa no seu todo, tendo como objectivo estabelecer
uma relação de proximidade e uma relação empática que permita acompanhar
todo o processo de intervenção e de avaliação da pessoa e sua família. A proximi-
dade do profissional com a pessoa permite um conhecimento aprofundado sobre
as vivências, problemas, expectativas e potencialidades do outro. Os profissionais
priorizam ainda a utilização e dinamização dos recursos da comunidade para a re-
solução das situações/problema.

Esta metodologia centra-se no indivíduo, na família e na comunidade, priori-
zando a utilização dos recursos existentes na Comunidade.

É ao gestor do caso a quem cabe estabelecer uma relação empática e de confiança, que
lhe vai permitir acompanhar todo o processo de avaliação e acompanhamento da fa-
mília e coordenar a sua coordenação com os parceiros que for necessário envolver
para a resolução da situação.

A proximidade técnico-família, família-técnico, permite um conhecimento do

quotidiano da família, dos seus costumes, hábitos, interesses e expectativas. Esta “re-

lação” habilita o gestor do caso com um conhecimento da família do ponto de vista in-

dividual e por outro lado, da comunidade (Coord. AI da SSL).

Para Ferreira e Seno (2014), o gestor de caso tem a função de gerir e mobilizar de
forma coordenada o trabalho de equipa entre diferentes técnicos e instituições,
mobilizando recursos e respostas através da articulação com outras instituições e
serviços.

Como já mencionado, uma das grandes mais-valias do modelo de SAASI é as-
sumir-se como uma ferramenta de empowerment e de capacitação dos indivíduos e
famílias e, enquanto factor de inovação das medidas de política social, na medida
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em que fomenta um conhecimento aprofundado da realidade, consolida o trabalho
em rede e qualifica as instituições que actuam na área social, através da formação
contínua dos técnicos.

Para Pinto (2013, p. 51)

o empowerment é um processo de transformação através da ação, através do qual cada
sujeito se torna parte verdadeiramente participante do seu destino individual e da co-
munidade de que faz parte, o que implica um trabalho, quer sobre si mesmo quer com
os outros.

No estudo desenvolvido por Ferreira e Seno (2014, p. 351), destaca-se o papel do
gestor de caso “como facilitador do processo de capacitação e empowerment, potenci-
ando o processo de mudança nos sujeitos de atenção social”.

Como já referido, a base da intervenção assenta na figura do gestor de caso, de-
finido através da identificação da problemática dominante, na sequência de um di-
agnóstico compreensivo e fundamentado da situação. O gestor de caso acompanha
todo o processo e coordena a sua atuação com os parceiros para a resolução da situ-
ação e evitando assim a duplicação de intervenções.

Como refere um dos Coordenadores, o AI surge com a preocupação de aca-
bar com a intervenção de vários técnicos numa só pessoa/família e sua situação.
Ou seja, havendo a figura de gestor de caso evita assim, duplicação de intervenções.
O trabalho de articulação com os serviços da comunidade é também mencionado
pelo profissional coordenador.

Surgiu da necessidade de acabar com a intervenção de vários técnicos, criando-se um
gestor de caso que trabalha o agregado no seu todo, articulando com vários serviços
da comunidade, sempre que necessário. Foi criado ainda para acabar com a lista de es-
pera existente e que a Segurança Social não conseguia dar resposta (Coord. AI da
CML).

O modelo tem como requisitos o trabalho em rede e uma forte coordenação entre as
várias instituições com intervenção social local e pressupõe que são as necessida-
des das pessoas o centro da intervenção, conjugando-se sinergias e recursos.

Não perspectiva do Coordenador do AI da CML, a metodologia do AI, sendo
um serviço de proximidade, não permite um conhecimento aprofundado das espe-
cificidades culturais das pessoas e dos grupos. Esta metodologia centra-se no indi-
víduo e sua família, sendo uma intervenção direccionada para o caso. Refere ainda
que o trabalho em parceria é fundamental para uma intervenção mais direccionada
de acordo com as problemáticas apresentadas pelas pessoas.

METODOLOGIA DO ATENDIMENTO INTEGRADO 151

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 14, outubro 2017, pp. 143-156 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2017.14.7



O AI é um serviço de proximidade. Não permite um conhecimento aprofundado dos
grupos culturais porque trabalha no âmbito do serviço social de casos e não de
grupos.

O AI só funciona se as parcerias forem mesmo parceiras na intervenção. Exis-

tem algumas dificuldades quando algumas instituições locais, onde inicialmente se

procura uma resposta adequada ao problema apresentado pelo utente, não confia no

AI, duplicando a intervenção e algumas vezes fazendo diagnósticos diferentes (Co-

ord. AI da CML).

O SAASIL funciona com as seguintes estruturas operativas: com as equipas de
atendimento/acompanhamento social constituídas por técnicos superiores de
serviço social e de psicologia, designados como gestores de caso; equipa de apoio téc-
nico; equipa de coordenação e pelo conselho de parceiros, que integra um repre-
sentante, com poder de decisão, de cada Entidade.

O atendimento é feito pelo técnico designado para o efeito, que assume as
funções de gestor de caso que compete assegurar o acompanhamento do Plano de
Inserção da família e coordenar o processo com os restantes parceiros.

Semanalmente, realizam-se reuniões de equipa para os técnicos apresenta-
rem o pré-diagnóstico dos processos, assim como são designados os gestores de
caso nas situações em que não tenha sido atribuído. A equipa de coordenação reú-
ne mensalmente.

No Manual Geral de Procedimentos do Serviço de Atendimento e Acompa-
nhamento Integrado do concelho de Loures consta que os técnicos, no exercício da
sua actividade profissional, deverão pautar-se por uma conduta responsável e éti-
ca; salvaguardar os valores fundamentais da dignidade humana; assegurar os
princípios de privacidade e confidencialidade e colaborar com os indivíduos e
famílias, na defesa do seu próprio interesse e no interesse dos outros com eles en-
volvidos (Manual Geral de Procedimentos do Serviço de Atendimento e Acompa-
nhamento Integrado do Concelho de Loures, Fevereiro de 2011).3

Os profissionais do SAASIL são Assistentes Sociais de instituições do Conce-
lho que disponibilizaram alguns técnicos para integrarem neste Projecto.

Todos os técnicos do AI são assistentes sociais. A Autarquia disponibilizou 13 técni-
cos para este serviço e as instituições e juntas de freguesia que tinham técnicos daque-
la área e que assim o entenderam, também disponibilizaram esses técnicos (Coord. AI
CML).

De forma a garantir a eficiência e eficácia na implementação do SAAASIL,
anteriormente ao seu início foi feito um levantamento das instituições com inter-
venção no Concelho bem como avaliando a motivação, expectativas e constrangi-
mentos destas. Nesta conformidade foram incluídos todos os técnicos de Serviço
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Social cujas entidades disponibilizaram para integrarem este projecto (Coord. AI
da SSL).

Os técnicos gestores de casos são provenientes das seguintes organizações:

— Câmara Municipal de Loures; Junta de Freguesia de São Julião do Tojal; Junta
de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros; Junta de Freguesia de Mosca-
vide; Junta de Freguesia de São João da Talha; Junta de Freguesia de Santa Iria
da Azoia; Associação Luís Pereira da Mota; Centro Cultural e Social de Santo
António dos Cavaleiros e Santa Cada da Misericórdia de Loures (Coord. AI
da SSL).

— Quando se questiona o Coordenador do AI sobre as sugestões que propõe
para que o AI permita ser um serviço de maior proximidade e mais eficaz no
trabalho com populações diferenciadas culturalmente, o profissional refere
que o elevado número de casos por técnico para acompanhamento não per-
mite um contacto próximo e não permite desenvolver um trabalho que vá ao
encontro das especificidades e singularidades das populações diversificadas
que recorrem ao AI.

Diminuição do número de casos em acompanhamento por cada gestor de caso. O
elevado número de casos em acompanhamento pelos gestores de caso, muitas ve-
zes não permite o acompanhamento sistemático e de proximidade que se pretende
com esta metodologia, só com a definição de um limite máximo de situação em
acompanhamento por gestor de caso se poderá desenvolver um trabalho ainda
mais eficaz e que responda às especificidades e singularidades de uma população
tão diversificada e heterogenia (Coord. AI da SSL).

Na intervenção social com pessoas e famílias com especificidades culturais di-
versificadas, “os profissionais deverão conhecer as características principais dos
grupos culturais, suas especificidades e vulnerabilidades, bem como alguns aspec-
tos da sua organização enquanto grupo” (Bracons e Rosalina, 2015, p. 236). Isto
permitirá uma intervenção mais integrada, implicando novos desafios, novos co-
nhecimentos, habilidades e competências dos Assistentes Sociais.

Como já anteriormente referido, uma das preocupações que se verifica é o
aumento significativo de casos, por profissional, para acompanhar, o que tem
conduzido gradualmente a uma intervenção profissional com preocupações
mais administrativas, procedimentais e managerialistas. A este propósito, Bran-
co e Amaro (2011, p. 666) referem que “(…) a intervenção em Serviço Social tor-
na-se cada vez mais burocrática e managerialista e cada vez menos relacional e
política”.
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Como se verifica neste testemunho do profissional Coordenador, esta preo-
cupação está presente nas práticas dos Assistentes Sociais do AI, pois estes profissi-
onais, para além de acompanharem muitos casos, com problemáticas diversas e
complexas, têm ainda que informatizar os dados semanalmente, acompanhar de
perto as famílias e irem controlando as situações recorrendo a uma fase de avalia-
ção-diagnóstico centrada sobretudo nos resultados da acção das situações dos
utentes. Estamos perante uma lógica de demonstração de resultados e quase que, o
estabelecimento de uma proximidade maior, a criação de uma relação empática, o
conhecer ao pormenor certas características culturais e religiosas (dimensões tam-
bém igualmente importantes) tende a ser mais escassa.

Considerações finais

A reflexão sobre a metodologia do Atendimento Integrado na prática profissional
do Assistente Social constitui um debate em aberto e em permanente construção. O
objectivo do presente artigo foi levantar um pouco o véu relativo a algumas poten-
cialidades e constrangimentos desta intervenção e, poder assim, contribuir com al-
gumas sugestões para uma prática mais reflexiva na intervenção dos profissionais
de Serviço Social.

De acordo com os resultados dos estudos de Carvalho (2009) e Ferreira e Seno
(2014), e dos testemunhos dos profissionais Coordenadores (Bracons, 2017) os as-
pectos positivos que podemos realçar, é que a metodologia do Atendimento Inte-
grado tem impacto nas pessoas; o profissional aciona recursos da comunidade,
evitando a duplicação de intervenções; o trabalho em rede e em parceria é eviden-
ciado e fundamental e contribui para o processo de capacitação e empowerment do
sujeito.

Quanto às dimensões menos positivas, é referido que nem todas as instituições
estão preparadas para a intervenção em rede; o aumento significativo do número de
processos por gestor de caso limita a proximidade desejável no acompanhamento aos
indivíduos e famílias; a informatização dos dados semanalmente, numa única base
de dados (Seg. Social) limita e é um constrangimento para os profissionais.

A título de conclusão, considera-se particularmente relevante estudar a perspec-
tiva das pessoas e famílias acompanhadas, quanto à operacionalização desta metodo-
logia; analisar o impacto da intervenção em rede e perceber os mecanismos de
racionalização de recursos; identificar os constrangimentos dos Assistentes Sociais
quanto às decisões tomadas e quanto ao plano de intervenção adequado a cada pes-
soa/família de acordo com as suas especificidades e complexidades; compreender se
esta metodologia evidencia os princípios e valores da profissão; verificar se uma
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intervenção mais focalizada e centrada nos sujeitos limita a capacidade de um traba-
lho mais abrangente, mais sistémico e mais comunitário; reflectir e questionar os
conceitos de atendimento e acompanhamento integrado com os profissionais que in-
tegram esta metodologia e identificar as necessidades destes profissionais, enquanto
protagonistas e actores da intervenção, que têm em mãos a vida de muitos indivíduos.

Em suma, uma intervenção que promove o bem-estar das pessoas, numa óp-
tica de desenvolvimento pessoal das mesmas, requer cada vez mais, um Assistente
Social informado, conhecedor dos contextos, proactivo, curioso, entusiasta, apai-
xonado e um profissional reflexivo, que saiba reflectir e questionar a sua prática,
para, assim, poder avaliar e propor novas formas e estratégias de actuação, sem
perder de vista os valores do Serviço Social.

Notas

1 Este artigo resulta de uma comunicação que foi apresentada, em 19 de abril de 2017,
pela autora, no Encontro Sociologia e Intervenção Social organizado pela Associação
Portuguesa de Sociologia.
Os dados recolhidos resultam da investigação efetuada no âmbito do doutoramento
em Serviço Social.

2 Documento não publicado.
3 Documento não publicado.

Por decisão pessoal, a autora do texto escreve segundo o antigo acordo ortográfico.
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